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EDITORIAL

O lançamento de Amazônia: Ciência & Desenvolvimento recebeu calorosa
acolhida da sociedade amazônica. Inúmeras foram as manifestações que valorizaram a qualidade dos
artigos publicados e o seu caráter inovador como veículo de divulgação para registro do conhecimento
e do pensar sobre as questões regionais.

Após essa etapa inicial o caminho inequívoco deve pautar-se no aperfeiçoamento e
efetividade da Revista, visando agregar valor à publicação e, sobretudo, privilegiar a qualidade dos
artigos, resumos e notas publicados.

A partir de agora Amazônia: Ciência & Desenvolvimento conta com o aval de
um qualificado Conselho Editorial composto por professores e pesquisadores de reconhecido saber
em diferentes áreas do conhecimento científico. São parceiros comprometidos com o desenvolvimento
regional que se juntam a esta iniciativa do Banco da Amazônia. Representam a expertise que avalia,
valida e garante a longevidade e o padrão de qualidade da Revista.

Guardando o caráter inter e multidisciplinar esta edição reserva aos leitores mais
onze artigos originais, além de seis resumos de projetos de pesquisa financiados pelo Banco da
Amazônia em diferentes Estados da Região. Os artigos tratam de temáticas diversas que se reportam
à economia, aos recursos naturais e, principalmente, às sociedades amazônicas. As percepções dos
autores são diversas, pois analisam seus objetos de pesquisa sob prismas históricos, contemporâneos
e, também, com um olhar para o futuro. Esta diversidade é fundamental e passa a ser característica
marcante de Amazônia: Ciência & Desenvolvimento.

Nesta edição, apresentamos uma seção exclusiva chamada Negócios Sustentáveis
com os resumos dos três projetos agraciados com o Prêmio Banco da Amazônia de Empreendedorismo
Consciente, onde são postas em destaques idéias inovadoras para a construção de negócios sustentáveis
a partir da concepção de Ecossistema de Negócios.

O convite à leitura está formulado. Bom proveito!

Mâncio Lima Cordeiro
Presidente do Banco da Amazônia
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AÇAÍ: NOVOS DESAFIOS E TENDÊNCIAS

Alfredo Kingo Oyama Homma(*)

Oscar Lameira Nogueira(*)

Antônio José Elias Amorim de Menezes(*)

José Edmar Urano de Carvalho(*)

Clarisse Maia Lana Nicoli(*)

Grimoaldo Bandeira de Matos(*)

RESUMO

O crescimento do mercado do fruto do açaizeiro levou à expansão das áreas de manejo nas
várzeas amazônicas, que escondem riscos ambientais, do plantio em áreas de terra firme e a redução
na extração predatória do palmito. Não se descarta, também, o risco do açaizeiro ser transferido para
outras regiões tropicais do mundo em face ao seu valor econômico. A expansão do consumo da polpa
de açaí está promovendo a transformação do beneficiamento tradicional por modernas indústrias, a
exclusão social dos consumidores de menor poder aquisitivo e a introdução de novos sistemas de
plantio e coleta do fruto, visando aumentar a produtividade da mão-de-obra e da terra. A obtenção
do fruto do açaizeiro na entressafra mediante técnicas de manejo, da irrigação e da obtenção em
outros locais e a integração em diversos Sistemas Agroflorestais, constituem procedimentos que os
produtores estão adotando, criando ilhas de eficiência mediante processo de erro/acerto. A busca da
qualidade e sanidade, bem como a redução do conteúdo de água na polpa para reduzir os custos de
transporte são importantes para ampliar a exportação para outras partes do país e do mundo. As
novas possibilidades do uso da polpa de açaí devem ser acompanhadas de maiores investimentos em
C&T para garantir os direitos de propriedade intelectual. O fruto do açaizeiro deve ser o novo produto
a ser consumido em todo o país e no mundo como aconteceu com o guaraná e atingindo nichos de
mercado de produtos funcionais e nutracêuticos. O plantio domesticado deverá avançar nas áreas de
terra firme, não só na Amazônia, mas em diversos Estados brasileiros situados na Mata Atlântica,
mais próximas dos grandes centros consumidores. Não se descarta quanto ao caminho seguido por
diversas plantas amazônicas, como a seringueira, cacau, guaraná e de outras plantas do Novo Mundo,
como o fumo, mandioca, tomate, batata inglesa, milho, abacate, que se tornaram universais e cultivados
em diversas partes do planeta.

Palavras-chave: Açaí-Amazônia. Açaí-economia. Açaí-tendências.

(*) Pesquisadores da Embrapa Amazônia Oriental, Caixa Postal, 48, CEP 66095-100, Belém, Pará, respectivamente,
homma@cpatu.embrapa.br, oscar@cpatu.embrapa.br, menezes@cpatu.embrapa.br, urano@cpatu.embrapa.br,
clarisse@cpatu.embrapa.br e grimo@cpatu.embrapa.br.
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ASSAI: NEW CHALLENGES AND TENDENCIES

ABSTRACT

The market growth of the assai palm fruit lead to the expansion of management areas in the
Amazon floodplain that hide environmental risks and to a increase in the cultivation of this species in
upland areas and to the reduction in the predatory extraction of the palm heart. It is not discarded,
also, the risk of this palm species to be transferred to other tropical areas of the world due to its
economical value. The expansion of the consumption of assai pulp is promoting the transformation of
more traditional and primitive methods of pulp extraction into modern industries, the social exclusion
of consumers of lower purchasing power and the introduction of new planting and fruit harvesting
system, which aim to increase productivity and labor efficiency. The obtainment of the assai fruit
outside the harvest period by management techniques, by irrigation and by acquiring fruits in other
regions and the integration in several Agroforestry Systems are measures that the producers are
adopting, creating efficiency islands by trial and error method. The search for quality, as well as the
reduction of pulp water content to reduce transportation costs are important to increase exportation
within and outside the country. The new possibilities of the use of assai palm pulp should come together
with larger investments in R&D to guarantee the rights of intellectual property. Assai palm fruit should
become a new product to be consumed throughout the country and in the world, reaching market
niches of functional and nutraceutical products. The domesticated planting should move forward in
the upland areas, not only in the Amazon, but in several other Brazilian States located throughout the
Atlantic Forest ecosystem, closer to the great consuming centers. It could not be ignored that assai
might follow the same path of several Amazonian plants, such as rubber, cocoa, guarana and of other
plants of the New World, such as tobacco, cassava, tomato, potato, corn, avocado, which became
universal and cultivated throughout the world.

Key words: Assai palm-Amazon.  Assai palm-tendencies.  Assai palm-economy.
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1 INTRODUÇÃO

A modernidade do agronegócio do açaí
(Euterpe oleracea), nas várzeas mais próximas
da cidade de Belém, está presente nas antenas
parabólicas, nos aparelhos de TV e de som, antena
de telefone celular, do barco e do atracadouro
defronte à casa erguida sobre estacas, das
bombas para puxar água do rio para a casa, dos
geradores elétricos e das baterias. Como sinal de
luxo, reluzentes máquinas de beneficiar açaí,
movidas a gerador, enfeitam o interior de diversas
moradias, deixando para trás a trabalhosa tarefa
de amassar com as próprias mãos. Soalhos de
madeira brilhantes no interior dessas casas
contrastam com a moldura dos açaizais
manejados ao redor. As antigas casinhas com
alguns pés de açaizeiros de dez anos atrás, que
lembravam as idílicas paisagens que Paul
Gauguin (1848-1903) pintou, quando, em 1891,
partiu para o Taiti, sofreram grandes
transformações. Este pintor do pós-
impressionismo francês que retratou a beleza do
povo e os mitos subjacentes à religião tradicional
do Taiti, projetou uma visão idealizadora da vida
nativa que não tem diferença com os moradores
ribeirinhos do passado. O crescimento da
demanda do fruto de açaí provocou grande
interesse no manejo de açaizeiros nas áreas de
várzeas e no plantio em áreas de terra firme.

Com o crescimento do mercado dessa
fruta, tem expandido, também, o plantio em áreas
de terra firme, em antigas áreas de pimentais
(Piper nigrum) e de roças abandonadas, de novos
plantios envolvendo consórcios com outras
espécies frutíferas como cacaueiro (Theobroma
cacao), cupuaçuzeiro (Theobroma grandiflorum),
bacurizeiro (Platonia insignis), uxizeiro
(Endopleura uxi), piquiazeiro (Caryocar villosum),
entre outras, como etapa final de cultivos
semiperenes, tais como: maracujazeiro (Passiflora
edulis f. flavicarpa), bananeira (Musa spp.),

pimenteira-do-reino, ou aproveitando pastagens
degradadas. Nesse sentido, a mesorregião do
Nordeste Paraense tem despertado a atenção dos
produtores no plantio de açaizeiros, muitos deles,
procurando inovar técnicas de cultivo em
processo de erro/acerto, visando desenvolver
sistemas de cultivo apropriados, aumentar a
produtividade e a produção, tanto na safra como
na entressafra.

O plantio de açaizeiro em áreas de terra
firme representa excelente alternativa para a
recuperação de áreas desmatadas, como também
para reduzir a pressão sobre o ecossistema de
várzea, muito mais frágil, evitando sua
transformação em bosques homogêneos dessa
palmeira. Outra vantagem no plantio de açaizeiros
em áreas de terra firme está relacionada com a
facilidade de transporte rodoviário e de
beneficiamento, de forma mais rápida, sem
depender do transporte fluvial mais lento.

A possibilidade de se efetuar adubação, em
áreas de terra firme, permite ampliar as
possibilidades de aumentar a produção e a
produtividade. Nas áreas de várzea, por sofrerem
inundação diária, a prática da adubação não é
possível, somente os tratos culturais, de limpeza
e manejo dos perfilhos e a contínua retirada dos
frutos. É de se questionar quanto a sua
sustentabilidade em longo prazo, pois não se têm
informações consistentes se a contínua
exportação de nutrientes, decorrente da retirada
dos frutos, está sendo reposta pelos sedimentos
carreados pelas inundações periódicas, em
quantidades e proporções adequadas. Esta
sustentabilidade está relacionada com a
qualidade da água que apresenta variação na
quantidade de sedimentos (rios de águas
barrenta, pretas etc.) e do grau de utilização
dessas áreas no passado.
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2 RISCOS ECOLÓGICOS NAS VÁRZEAS

Nas áreas de várzeas, açaizais nativos
manejados estão concentrados no estuário dos
rios Tocantins, Pará e Amazonas. No Município
de Igarapé-Miri, Pará, esta prática começou no
início da segunda metade da década de 1990,
em áreas sujeitas à inundação das marés
(NOGUEIRA et al., 2005). Este fenômeno resulta
de forças de atração que o sol e a lua exercem
sobre a massa líquida da terra, ocasionando,
assim, oscilações periódicas do nível da água dos
oceanos, até certo ponto bastante regulares.
Estas variações são denominadas fluxo e refluxo,
ou como referenciado na linguagem dominante
local, de enchente e vazante. A enchente consiste
na elevação gradual do nível d’água que demora
um período de 6 horas e 12 minutos até atingir
sua cota máxima, sendo denominada “preamar”.
Neste ponto, permanece por mais ou menos 7
minutos até o início do refluxo. A vazante é, assim,
o rebaixamento do nível d’água, igualmente
durante um tempo aproximado de 6 horas e 12
minutos, até atingir seu nível mínimo, a “baixa-
mar”. Neste momento, do mesmo modo, o nível
estabiliza-se por mais 7 minutos até reiniciar o
fluxo (MARQUES, 2004).

Nas várzeas, o manejo de açaizais nativos
vem promovendo a derrubada “verde”, sem
queima, de áreas ribeirinhas sujeitas às
inundações por marés, com a construção de
canais para facilitar a drenagem da água
inundada, com grande movimentação de canoas
e barcos para o transporte de frutos, com sérias
conseqüências para a flora e a fauna. Essas áreas,
no passado, pela facilidade de transporte na
água, sofreram forte exploração madeireira e
intensivo extrativismo de cacau, de sementes de

oleaginosas, em particular da andirobeira (Carapa
guianensis) e ucuubeira (Virola surinamensis) e
de látex de seringueira (Hevea brasiliensis). O
cultivo da cana-de-açúcar (Saccharum
officinarum) também foi uma atividade de
relativa importância nessas áreas.

Antes da expansão da demanda de frutos
do açaizeiro, a extração tinha por objetivo o
consumo doméstico, com pouca venda de
excedente, associado à produção de alimentos:
arroz (Oryza sativa), mandioca (Manihot
esculenta), captura de peixes e camarões, e o
cultivo da cana-de-açúcar para aguardente. A
partir da década de 1970 estas áreas sofreram
fortes derrubadas dos açaizeiros para extração
do palmito, o que levou o presidente Ernesto
Geisel a assinar a Lei nº 6.576/1978, proibindo a
sua derrubada, que não obteve êxito. A
valorização do fruto teve efeito positivo sobre a
conservação de açaizais. Os açaizeiros, nas áreas
próximas aos grandes mercados consumidores
de açaí da Amazônia, deixaram de ser derrubados
para a extração de palmito e passaram a ser
mantidos na área para produção de frutos
(NOGUEIRA ; HOMMA, 1998).

A quase totalidade da área destinada para
o manejo de açaizais nas várzeas é constituída
de vegetação secundária (“capoeira”), que já
sofreu forte extração madeireira no passado.
Outras áreas incorporadas são matas de
vegetação primária, que sofreram extração de
látex de seringueira, sementes de andiroba e
ucuuba etc. onde é necessário efetuar derrubadas
de árvores mais grossas e de buritizeiros
(Mauritia flexuosa) com quase um metro de

Outra possibilidade está relacionada com
o cultivo de açaizeiro irrigado ou em áreas que
dispensam a irrigação como alternativa para se

obter o açaí fora da época, conseguindo até o
triplo do preço da época da safra e a colheita em
condições menos inóspitas que nas várzeas.
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diâmetro. Uma particularidade nas áreas
manejadas é a não utilização do fogo, em
decorrência dos danos que provocam nos
perfilhos e plantas jovens oriundas da
regeneração natural. A biomassa resultante da
derrubada é deixada no local, apodrecendo no
prazo de um ano. Assim sendo, as imagens de
satélites não detectam facilmente este tipo de
derrubada. O uso da motosserra é descartado em
favor do machado, uma vez que fica mais fácil
manobrar a queda de árvores e de buritizeiros
de grande porte, sem prejudicar as touceiras de
açaizeiros.

A adoção da prática do manejo, que
consiste na remoção da cobertura vegetal original
em áreas onde se encontram açaizeiros, cuja
densidade é variável e em competição com outras
espécies dominantes, mas com chances de sua
proliferação, estas áreas são escolhidas
(NOGUEIRA, 1997). Alguns produtores efetuam
a substituição integral da cobertura vegetal
original, privilegiando apenas os açaizeiros que
são plantados nos espaços livres. Outros
produtores adotam sistema de substituição
parcial, deixando buritizeiros do sexo feminino e
eliminando os de sexo masculino, pelo fato de
não produzirem frutos. A eliminação de
buritizeiros do sexo masculino é uma prática
condenável, pois dependendo do número de
plantas derrubadas, poderá tornar improdutivas
as plantas de sexo feminino, pela não
disponibilidade de grãos de pólen que
possibilitem a fecundação e a conseqüente
conversão de flores em frutos. Diversas outras
espécies são, também, derrubadas para abrir
espaços para os açaizeiros, entre as quais: a
sumaumeira (Ceiba pentandra) e o cacaueiro.

Apesar da imagem de sustentabilidade dos
açaizais manejados nas várzeas, uma expansão
em larga escala dessa prática na foz do rio
Amazonas, esconde elevados riscos ambientais
em médio e longo prazo. Os ribeirinhos

interessados no manejo de açaizeiros, com
recursos do Fundo Constitucional de
Financiamento do Norte (FNO) e do Programa
Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF),
sempre procuram fazer mais do que foi
especificado nos contratos. Trata-se de um
comportamento atípico que não se verifica nas
culturas de terra firme, em face da lucratividade
e do mercado favorável para a venda de frutos
do açaizeiro.

Há dificuldade em adquirir grandes
propriedades nas áreas de várzeas, constituídas por
moradores tradicionais, cuja venda ocorre mais em
decorrência de herança ou problemas familiares,
além do complexo sistema de posse. Este aspecto
tende a dificultar a entrada de agricultores sulistas,
ou mais capitalizados e ou aqueles acostumados
a viver na beira de estrada. A civilização das
várzeas coloca comportamentos culturais e
modernidades bastante peculiares, do que a
agricultura empresarial, para uma atividade
altamente intensiva em mão-de-obra na colheita
e da dificuldade de mecanização, dificilmente
grupos capitalistas vão se envolver no processo
produtivo nas áreas de várzeas, podendo, no
entanto, se envolverem no sistema de
beneficiamento. As campanhas eleitorais nas
várzeas, por exemplo, são feitas em barcos com
motores e alto falantes, que ficam apregoando para
os distantes moradores ribeirinhos localizados ao
longo dos canais que entremeiam a mesopotâmia
da foz dos rios Tocantins, Pará e Amazonas.

A utilização e aplicação do herbicida
glifosato, apesar de não ser prática comum, para
controle de batatarana (Ipomoea asarifolia (Desf.)
Roem. & Schult.), planta da Família
Convolvulácea, espécie de erva trepadeira ou
rastejante que se enrosca nas copas de açaizeiros
nas áreas manejadas provocando a asfixia,
constitui prática condenável. É utilizada por
alguns ribeirinhos para reduzir os custos de
manejo.
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3 IMPACTOS INDIRETOS

A colheita dos cachos inclui a debulha dos
frutos e o seu transporte até o local do embarque,
efetuado nas costas ou em pequenas
embarcações a remo (cascos) e paga-se R$ 3,00/
rasa. A rasa é uma medida local que consiste em
duas latas de 20 litros (28,4 kg), é confeccionada
com talos de arumã (Ischnosiphon ovatus Kcke.),
planta da família das Marantáceas, a qual
pertence a araruta (Maranta arundinacea). A
confecção das cestas de arumã é feita por
moradores locais e custa R$ 2,50/unidade, com
capacidade para duas latas ou R$ 1,00/unidade
quando cabe uma lata. A durabilidade dessas
rasas é para uma safra. Para um açaizal com
produção de 10.000 latas/safra ou 5.000 rasas/
safra são necessários 300 cestos.

A rasa de arumã constitui-se em
invenção nativa de grande versatilidade para
o transporte em canoas e outros tipos de
embarcações que apresentam espaços curvos
no seu interior. A utilização de caixas de plástico
com forma retangular, bastante usada na
colheita e transporte de frutas em outras
regiões do Brasil, têm restrições para o
transporte do açaí, uma vez que não podem
ser acomodadas nos espaços curvos das
embarcações. Além disso, as rasas quando
vazias podem ser empilhadas uma dentro da
outra, reduzindo o espaço e colocadas no toldo
das embarcações, por serem leves. Foi muito
utilizada, no passado, para o transporte de
farinha de mandioca e de frutas como o bacuri,
buriti e patauá (Jessenia bataua), e na colheita
das raízes de mandioca.

A confecção das rasas de arumã, cujos talos
são vendidos a R$ 5,00/cento, permite a fabricação
de cinco rasas e constitui o serviço de um dia.
Existem moradores nas casas ribeirinhas onde
estas rasas são fabricadas adotando um certo
princípio de linha de produção, com divisão de
tarefas. Os talos de arumã são provenientes do
Município de Moju, uma vez que a pressão na sua
extração levou a redução dos estoques no
Município de Igarapé-Miri.

Os barcos a motor que efetuam o
transporte dos frutos dirigem para cada braço
de rio e em dias determinados, criando uma
relação de confiança baseada na amizade,
fornecimento de cestas de arumã, transporte de
pessoas e de bens, e de outras facilidades. O
transporte das rasas com os frutos de açaí
começa pela manhã a partir das 9h às 10h,
tempo suficiente para aqueles que já efetuaram
a coleta ou daqueles que já coletaram na tarde
do dia anterior. Estes barcos de transporte de
frutos podem ser de intermediários, chamados
de marreteiros e inclusive pagam mais do que
os compradores fixos que entregam para as
empresas beneficiadoras locais. Os
intermediários que efetuam o transporte dos
frutos de açaí dos beiradões para os barcos a
motor ganham R$ 0,50 a R$ 0,70/lata. Estes
barcos, geralmente, possuem duas pessoas para
ajudar no transporte e o mestre encarregado de
pilotar a embarcação.

A partir da tarde, os barcos a motor
começam a descarregar as rasas com os frutos

A utilização de herbicida, em áreas de
várzeas, sujeitas a inundações periódicas
apresenta alto potencial de contaminação das
águas ribeirinhas. A abertura de valetas em curva

de nível para escoamento da água promove uma
rápida drenagem e facilita a condução do açaizal,
podendo ter conseqüências no processo
produtivo em médio e longo prazo.
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de açaí no porto de Igarapé-Miri, as quais são
deixadas no local para serem embarcadas nos
caminhões para beneficiamento nas
indústrias. Estes serviços de desembarque das
rasas dos barcos e o embarque nos caminhões
são efetuados pelos carregadores que ganham
R$ 0,10/rasa. As precárias condições do porto
de desembarque em Igarapé-Miri mostram o
descaso dos prefeitos, para um ativo produto
da economia local, no qual os embarques nos
caminhões são efetuados no escuro.

Em média um barco a motor consegue
carregar 500 latas ou 250 rasas e necessita ter
um estoque de 1.000 rasas para serem entregues
aos produtores e gerar compromisso de entrega.
Funcionam como se fossem caminhões de coleta
de leite para entrega dos laticínios no Sudeste
Paraense.

O local de desembarque dos frutos de açaí
“a pedra” é como se fosse uma bolsa de
mercadoria em que os preços oscilam conforme
a oferta dos frutos e dos descarregamentos
efetuados. Na safra, o preço é de R$ 12,00/rasa
e pode chegar a R$ 45,00 ou R$ 60,00/rasa na
entressafra. Os atacadistas ou prepostos das
indústrias de beneficiamento de açaí de Igarapé-
Miri e de outras localidades, como Tomé-Açu,
Belém, Ananindeua, Castanhal, ficam
administrando os descarregamentos, efetuam a
pesagem e transferem os frutos das rasas para

caixas de plástico, estas mais apropriadas para o
transporte em caminhões, com capacidade de
1.000 a 1.300 latas, algumas com refrigeração.

Alguns cuidados são necessários para
proteger os frutos do açaí. Se efetuar muitas
transferências dos frutos para diversas rasas,
medições e posterior embarque nas caixas de
plástico é costume falar que o açaí está
“surrado”, isto é, o fruto fica ralado, prejudicando
a qualidade e comprometendo o rendimento no
beneficiamento.

A qualidade do fruto do açaí apresenta
grande variação. É de fala comum que o fruto do
açaí pequeno rende mais, onde uma lata (14,2kg)
rende 30 litros de suco. O açaí “tuira” é o fruto
bem maduro que chega cobri-lo com um pó
branco, geralmente colocado na parte superior
da rasa para valorizar o produto. Já o açaí “paró”
é constituído de frutos maduros e verdes, de
péssima qualidade e induzindo a sua venda
quando tem pouco açaí no mercado.

Outro aspecto refere-se ao açaí
“moqueado”, quando é constituído de frutos que
foram colhidos em dias anteriores ou ocorreu a
demora no transporte e começou a secar. Outro
cuidado refere-se em proteger os frutos de
eventuais chuvas, sendo necessário cobri-lo com
lona, pois a umidade tende a fermentar e
prejudicar os frutos.
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Nas áreas de várzeas, alguns produtores
descobriram que os açaizeiros da primeira safra
sempre produzem fora da época normal. Dessa
forma, seria possível efetuar o manejo, deixando
um estipe em formação na touceira do açaizeiro,
permitindo-se obter uma parte da produção
desses novos rebentos. A queda da renda para
muitos pequenos produtores, nas áreas de
várzeas, por ocasião da entressafra do açaizeiro
recomenda desenvolver procedimentos para
permitir a produção de frutos nesse período.

O Estado do Pará é o maior produtor e
consumidor de açaí do Brasil, entretanto na
entressafra é abastecido parcialmente com frutos
oriundos dos Estados do Amapá e Maranhão. A
produção “dita” do Estado do Amapá é, na sua
quase totalidade, oriunda de municípios
paraenses situados ao noroeste da Ilha de
Marajó, principalmente Chaves e Afuá, cuja
produção se concentra no período de dezembro
a abril, com pico de produção, geralmente, nos
meses de fevereiro e março. Parte da produção é
enviada para a microrregião de Belém, cuja safra
se situa entre junho e dezembro, com pico de
produção nos meses de outubro e novembro.
Convém ressaltar que no período da entressafra
amapaense e da região noroeste da Ilha de
Marajó, esse Estado, especialmente a capital
Macapá é, em parte, abastecida com frutos
oriundos de outras regiões da Ilha de Marajó. É,

em parte, porque alguns açaizais de várzea
localizados em Mazagão e Anauerapucu
produzem açaí ¨fora da época¨.

No Estado do Maranhão, a safra ocorre no
período de janeiro a maio e é extraída nos
Municípios de Carutapera, Luís Domingues e
Godofredo Viana. Uma parte desta produção é
deslocada para o Estado do Pará, coincidindo
exatamente na época da escassez do fruto.

No Estado do Amazonas, a extração de açaí
é da variedade Euterpe precatoria e concentra-
se nos Municípios de Codajás, Tefé e Coari. A safra
vai de março a julho, mas sem condições de
exportar para o Estado do Pará, em decorrência
da distância.

Outra possibilidade seria adotar a irrigação,
o que eleva bastante os custos de produção pelo
consumo de energia, que será comentado em outra
seção deste artigo. Nas áreas de várzeas, alguns
agricultores fazem a retirada de espatas cujas
inflorescências iriam produzir frutos na época da
safra, com o intuito de obter produção na
entressafra. Efetuada a retirada das espatas, entre
janeiro e junho, a safra se deslocaria de agosto/
dezembro para janeiro/março. A conseqüência é uma
queda na produtividade dos frutos, aumentando os
riscos de furtos, decorrente da produção na
entressafra, com preços mais elevados.

4 OBTENÇÃO DO FRUTO DO AÇAIZEIRO NA ENTRESSAFRA
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Este plantio pioneiro, com financiamento
do Banco da Amazônia, foi efetuado no Município
de Santo Antônio do Tauá, pertence ao senhor
Noboru Takakura, que imigrou para o Brasil em
1954, com 13 anos de idade. Este produtor possui
um pomar de açaizeiro, com 55 hectares irrigados
por aspersão, de um total de 85 hectares
implantados em 1997.  A propriedade tem 130
hectares, que se dedica, também, a criação de
110 mil aves, plantio de mamoeiro, pimenteira-
do-reino, coqueiro (Cocos nucifera), cupuaçu,
dendê (Elaeis guineensis) e plantio de espécies
madeireiras como a teca (Tectona grandis).

Os 55 hectares de açaizeiros começaram ser
irrigados por aspersão em 2002, segundo a ótica
do proprietário de somente iniciar a irrigação
quando a planta já estiver com cinco anos, para
se ter a certeza do lucro advindo da produção. Os
30 hectares que estão sem irrigação vão ser
incorporados à medida que iniciarem a frutificação.
Existem diversos tipos de espaçamentos entre os
açaizeiros e combinações de culturas que foram
testadas ao longo do tempo (8m x 5m; 7m x 5m;
7m x 6m; e 7m x 2,5m), envolvendo o consórcio
com mamoeiro, cupuaçuzeiro e teca. O
espaçamento mais adequado foi de 7m x 6m,
totalizando 238 touceiras de açaizeiro/hectare. O
cupuaçuzeiro, em decorrência da maior
lucratividade relativa do açaí em fruto, foi todo
eliminado, uma vez que está concorrendo com o
açaizeiro em termos de nutrientes, consumo de
água de irrigação, na formação da copa e na
redução da produção com o sombreamento. Já o
consórcio com mamão apresenta vantagens como
o aproveitamento da área, pois enquanto o
açaizeiro está crescendo  permite amortizar os
custos de implantação do açaizeiro, tendo em vista
o rápido retorno que o mamoeiro apresenta e de
poder aproveitar os resíduos de adubação dessa

cultura. O proprietário entende que o
reflorestamento na Amazônia deve ser efetuado
em etapas: por exemplo, o cultivo do mamão
custeia a implantação do açaizeiro e este de
espécies florestais.

A produtividade média do sistema irrigado
é de 120 latas/ha considerada baixa, decorrente
do espaçamento de 6m x 7m adotada pela menor
densidade, no quinto ano, quando se inicia a
irrigação, esperando atingir 4,5 t/ha (300 latas)
na estabilização. O procedimento adotado é que
os açaizeiros aos cinco anos, quando se inicia a
irrigação por aspersão, tenham três estipes
formados e com três estipes pequenos. Com o
manejo espera-se que aos dez anos, tenha três
estipes adultos e três com cinco anos, todos
produzindo. O proprietário acha que o ideal seria
plantar três plantas em uma cova, o que
permitiria obter maior rendimento.

A produção do açaí irrigado concentra-se
nos meses que vão de novembro (30%),
dezembro (30%), janeiro (25%), fevereiro, março
e abril (5%). A produção da safra do estuário
amazônico concentra-se no verão, sendo duas a
três vezes superior à da safra de inverno.

A produção do açaí irrigado depende da
capacidade do açaizeiro de emitir cachos, cuja
densidade de frutos desenvolvidos apresenta
variação. O primeiro cacho apresenta-se
bastante cheio, seguido de outro menor e o
terceiro, muitas vezes com quase nada. Com a
retirada do primeiro o quarto cacho ganha nova
conformação e esse tende a encher novamente.
Os cachos produzidos no sistema de açaí irrigado
são menores do que aqueles produzidos nas
áreas de várzeas, daí a produtividade ser mais
modesta.

5 PLANTIO DE AÇAIZEIRO COM IRRIGAÇÃO
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6 MECANIZAÇÃO NA COLHEITA DO FRUTO

Em 1945, o comerciante Ovídio Bastos,
estabelecido na Avenida Mundurucus, em Belém,
utilizou o primeiro protótipo da máquina de
amassar açaí, que veio a substituir as
“amassadeiras de açaí”. Com o tempo esta
máquina foi sendo aperfeiçoada, ganhando
importância a partir do final da década de 1980,
com o crescimento da demanda da bebida açaí.
É provável que, nos próximos anos, sejam
aperfeiçoados os procedimentos de colheita de
frutos, dispensando-se a escalada dos açaizeiros.

A colheita é efetuada por escaladores,
geralmente meninos e rapazes, utilizando
“peconha”, uma espécie de laço feito de corda,
cipós, pano ou da própria palha dos açaizeiros,
que é colocada nos pés para facilitar a escalada
dos estipes. O escalador leva uma faca para cortar
os cachos que precisam ser descidos juntos, para
evitar que sejam jogados no chão provocando
perda de frutos. No sistema tradicional, os
coletores mostram as suas habilidades passando
de um estipe para outro, em arriscadas operações.
A demonstração dessas habilidades são uma
constante nos Festivais de Açaí, sendo conhecidos
àqueles que conseguem tirar maior quantidade
de frutos, em menor tempo.

Equipamentos rústicos de colheita, que
dispensam a perigosa escalada nos açaizeiros
foram desenvolvidos nos últimos anos por
agricultores. São varas com dispositivos em sua
porção terminal que retiram os cachos dos
açaizeiros, com perda insignificante de frutos. O
primeiro modelo, confeccionado com madeira, foi
concebido pelo senhor Dorival Costa Carvalho,

colono maranhense que mora na localidade
Sapecado, no Município de Marabá, em 2000.
Outra variante desse coletor de açaí foi
desenvolvida no Maranhão, utilizando um
vergalhão de ferro amarrado na ponta de uma
vara. Convém ressaltar que, em meados da
década de 1980, o pesquisador Carlos Hans
Müller, da Embrapa Amazônia Oriental,
antevendo as possibilidades do cultivo do
açaizeiro em terra firme e considerando a possível
escassez de mão-de-obra devidamente habilitada
para escalar os estipes, elaborou um modelo de
vara colhedora de frutos de açaí, confeccionada
com alumínio. Essa vara, com comprimento de
6m, apresentava em sua parte terminal uma
lâmina para corte do cacho e um recipiente, em
forma de meia-lua, confeccionado com tela de
plástico, que acondicionava o cacho após o corte.
O recipiente contendo o cacho de açaí era trazido
até o solo por um sistema de roldana, sem
nenhuma perda de frutos (NOGUEIRA et al.,
2005).

As varas de colheita até então
desenvolvidas nada mais representam que uma
forma aperfeiçoada de um instrumento rústico
denominado “mané de viagem”, que é utilizado
no extrativismo do açaí, quando o estipe
apresenta altura superior a 18m e é muito fino, o
que aumenta substancialmente o risco de
acidentes, pois o estipe pode quebrar com o peso
do escalador. O “mané de viagem” é uma vara
de madeira com uma forquilha e uma corda
amarrada em sua extremidade terminal. O
escalador sobe no tronco da palmeira, onde está
o cacho a ser colhido ou mesmo em um estipe

Apesar de ser um pioneiro em utilizar
irrigação por aspersão no açaizeiro em larga
escala, o proprietário acha que o ideal seria
procurar áreas mais apropriadas, mediante

zoneamento climático, que dispensem a irrigação,
como no trecho entre Bujaru e Santa Izabel do Pará.
Outra observação seria evitar solos arenosos,
preferindo aqueles com maior teor de argila.
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vizinho, até o ponto em que se sinta seguro e
com o auxílio do ¨mané de viagem¨ laça o cacho
e puxa, provocando sua queda. O cacho fica
pendurado na corda, pois previamente teve uma
de suas extremidades amarrada ao tronco. A
utilização desse método de colheita implica perda
de considerável quantidade de frutos.

A escalada dos estipes dos açaizeiros exige
pessoas novas com destreza, sendo muito comum
a utilização de crianças, pela agilidade que
apresentam. A aprovação da Emenda
Constitucional 20, a partir de dezembro de 1998,
estabelece a idade mínima de 16 anos para
ingresso no mercado de trabalho, faz com que as
restrições quanto ao uso da mão-de-obra infantil
restrinjam essas atividades para a agricultura
familiar (FERRO; KASSOUF, 2005). Dessa forma,
a conquista de mercados externos, no qual a
restrição do uso de mão-de-obra infantil pode se
constituir em grande limitação futura, bem como
a expansão de grandes plantios, se equipamentos
eficientes para a colheita dos frutos não forem
desenvolvidos rapidamente. As restrições
trabalhistas têm feito com que muitos produtores
paguem a extração mediante sistema de
empreita. Outra modalidade é o próprio
comprador fazer a coleta e efetuar o pagamento
pela produção coletada, procedimento bastante
utilizado para pequenas vendas. Com o
crescimento do mercado está ocorrendo a
expansão de plantio em terra firme e de áreas
manejadas de várzeas que está provocando a
falta de mão-de-obra para coletar frutos dos
açaizeiros, além de roubos.

Um terceiro modelo foi desenvolvido pelo
agricultor Noboru Takakura, para efetuar a
mecanização no seu plantio de 85 hectares de
açaizeiros. Para isso procurou efetuar plantios
com espaçamento de 6m x 7m, deixando faixas
para o trânsito de tratores para facilitar as
operações de limpeza, adubação e colheita do
açaí e desenvolveu uma vara com um mecanismo

de gancho com pressão na extremidade que
consegue prender o cacho e puxar, sem
necessidade de escaladores. Com um trator e dois
operários, um em cada lado de uma caçamba
acoplada ao trator vão rodando nos renques de
açaizeiros, colhendo e depositando os frutos na
caçamba. Para evitar danos nos frutos, os cachos
são batidos levemente entre si. Com esse
procedimento consegue colher 100 latas de
frutos/dia. O aumento da produtividade da mão-
de-obra é grande se comparado com o processo
tradicional, em que um escalador experiente,
consegue colher entre 8 a 12 latas de frutos/dia
(Figura 1).

Esse método de colheita evita outro
problema decorrente da adubação orgânica com
cama de aviário, representada pela presença de
formigas-de-fogo (Solenopsis spp.) nos pés de
açaizeiros plantados nas áreas de terra firme,
dificultando em muitos locais a colheita pelo
método de escalada das árvores. Nas várzeas não
existe a ocorrência de formigas-de-fogo. Apesar
das formigas, o roubo de frutos constitui risco
presente. Em alguns pomares de açaizeiro, vigias
armados de espingardas são mantidos na área,
até o anoitecer, para evitar o furto de frutos. A
ocorrência de furtos durante a noite é rara, por
causa da dificuldade que se tem de identificar os
cachos aptos para colheita.

O quarto modelo constitui outro
aperfeiçoamento efetuado pelo agricultor
Noboru Takakura, que vai ser utilizado na próxima
safra. Estes inventos são indicadores de que nos
próximos anos, o arriscado e laborioso serviço
de subir nos estipes de açaizeiros seja substituído
por procedimentos de colheita mais eficazes e
eficientes, utilizando varas telescópicas de
alumínio e tratores com carretas. Este
procedimento seria apropriado, também, para
efetuar a coleta de cachos de pupunha (Bactris
gasipaes), substituindo o atual processo de corte
e de aparar o cacho com saco, envolvendo no
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mínimo duas pessoas. Com isso permitiria
aumentar a produtividade da mão-de-obra,
evitando a incorporação de mão-de-obra infantil
no arriscado serviço de subir nos estipes, além
das conotações morais, e expandir o plantio em

grande escala. Há uma perda da produtividade
da terra, pela necessidade de fazer os plantios
menos adensados, mas que será compensado
pelo aumento da produtividade da mão-de-obra
nas operações de limpeza, adubação e colheita.

Figura 1: No sentido  horário, no alto à esquerda coletor de cacho de açaí feito de madeira, modelo utilizado  para
coleta  em  Santo Antônio do Tauá, coletor utilizado no Maranhão e novo modelo mais desenvolvido.
Fotos: Rui de Amorim Carvalho, Antônio José Elias Amorim de Menezes e Oscar Lameira Nogueira.
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Outra grande inovação no plantio de
açaizeiros em áreas de terra firme foi a sua
incorporação em SAFs, sobretudo nos Municípios
de Tomé-Açu, Acará, Concórdia do Pará, Santa
Izabel do Pará, Castanhal e Santo Antônio do
Tauá. Estimulada pela experiência dos colonos
nipo-brasileiros, o açaizeiro passou a integrar
em diversos SAFs, a partir da década de 1990,
em combinação com outros cultivos perenes
como cupuaçuzeiro, cacaueiro, castanheira-do-
pará (Bertholletia excelsa), entre os principais.
Outras espécies perenes como o bacurizeiro,
uxizeiro e o pequiazeiro começam a ser
introduzidas nos SAFs, visando mercados em
ascensão e futuros. Para reduzir os custos de
implantação, os SAFs se iniciam com lavouras
de pimenteira-do-reino, mamoeiro ou
maracujazeiro, que ao final do ciclo destas
culturas têm-se os cultivos perenes.

Os agricultores nipo-brasileiros de Tomé-
Açu têm sido uma fonte geradora de novas
alternativas, numa produção coletiva de
conhecimentos, criando “ilhas de eficiência”
(ARCE; LONG, 2000) que são imitados pelos
agricultores locais, sobretudo envolvendo as
culturas de maracujá, pimenta-do-reino, cacau,
cupuaçu e açaí. Muitas das atividades

desenvolvidas pelos agricultores nipo-brasileiros
tratam-se de produtos de não-mercados atuais
[noni (Morinda citrifolia), puxuri (Licaria puchury),
marang (Artocarpus odoratissimus Blanco),
longan (Euphoria longan), castanha-do-
maranhão (Bombacopsis glabra), etc.], de longo
prazo de maturação (castanha-do-pará, espécies
madeireiras etc.), que podem se tornar produtos
de mercado no futuro, como tem acontecido para
várias atividades atuais [cupuaçu, taperebá
(Spondias mombim), acerola (Malpighia
emarginata), mangostão (Garcinia mangostana),
etc.]. Os SAFs que incluem espécies madeireiras
[paricá (Schizolobium amazonicum), freijó (Cordia
goeldiana), mogno (Swietenia macrophylla)
andiroba, etc.] consorciados com cacau e
cupuaçu, constituem uma discussão em aberto
de como viabilizar o corte dessas árvores para
extração madeireira.

Nas áreas de várzeas, o manejo de
açaizeiros transformado em matas homogêneas
coloca em conflito o próprio conceito de Sistemas
Agroflorestais Naturais e do extrativismo. Este
aumento do “carrying capacity” privilegiando os
açaizeiros leva a formação de maciços
homogêneos, como se fosse um plantio
domesticado.

7   INTEGRAÇÃO DOS AÇAIZEIROS NOS SISTEMAS AGROFLORESTAIS (SAFS)    NAS ÁREAS
DE TERRA FIRME



Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006. 20

O crescimento do mercado de polpa do
fruto do açaí tem induzido a implantação de
plantas industriais, visando atender aos mercados
interno e externo. Este movimento pode trazer
no futuro diversos desdobramentos, como a
substituição em médio e longo prazo de
batedeiras de açaí, onde a compra de produtos
beneficiados nos supermercados, como já se
adquire tucupi, farinha de mandioca, massa de
maniçoba pré-cozida, entre outros, pode
beneficiar os consumidores.

As vantagens do processamento em escala
industrial seria a de melhorar a higiene e a
qualidade do produto, com uso de água
adequada e pausterização, reduzindo riscos de
contaminação microbiológica, ao máximo. A
intoxicação confirmada em 18/03/2005, de 19
casos de contaminação de doença de Chagas
provenientes da ingestão de caldo de cana, nos
Municípios de Navegantes, Penha e Joinville,
localizados às margens da BR-101 em Santa
Catarina, com barbeiro (Panstrongylus megistus),
reacendeu a cautela com a importação de polpa
de açaí sem a devida pasteurização. A hipótese
de transmissão oral da doença de Chagas é
defendida pelo Instituto Evandro Chagas, dos
barbeiros serem atraídos pela luz dos pontos de
venda e caindo dentro das máquinas e, por
ocasião do embarque dos frutos, atraídos pela
luz das embarcações e caindo nos paneiros
(VALENTE et al., 2005). Há necessidade de que
sejam redobradas as precauções sanitárias
quando se pretende expandir as vendas para o
mercado interno e principalmente externo. A
conservação de polpa do açaí exige cuidados
especiais por ser alcalino, facilitando a
proliferação de fungos e bactérias.

A entrada de grandes unidades de
beneficiamento de polpa pode, inclusive, levar a
falência das unidades familiares e menos

conectadas com os mercados mais dinâmicos. O
aumento no preço da polpa de açaí, decorrente
da pressão na demanda, tem provocado exclusão
social das populações de menor poder aquisitivo,
de um produto que no passado era exclusivo
desta categoria.

Outro aspecto refere-se à capacidade
gerencial de muitos dirigentes das agroindústrias,
sem preparo adequado, constituída de egressos
de lideranças sindicais, atuando em
procedimentos burocráticos, no qual os técnicos
de nível médio é que passam a orientar as
atividades da agroindústria. A modernidade com
a vinda de sulistas e de grandes grupos
estrangeiros interessados no mercado da polpa
de açaí poderão levar a destruição desse tipo de
organização.

Os benefícios das leis de incentivos fiscais
da Zona Franca de Macapá e Santana, além da
diferença de época da frutificação no açaizeiro
na parte superior da foz do rio Amazonas, têm
induzido o estabelecimento de diversas indústrias
no Estado do Amapá. A entrada de grandes
empresas do Amapá, como a Açaí do Amapá
Agro-Industrial Ltda (Sambazon), que está
construindo uma fábrica em Santana com
capacidade para processar 25 toneladas/polpa
dia pela maior oferta de frutos e menor
concorrência com outras indústrias, pode-se
tornar tendência para outras empresas
(CHELALA; FERNANDES, 2006). Muitas empresas
paraenses, por ocasião da safra, efetuam o
deslocamento temporário de suas equipes para
o Estado do Amapá para garantir o
abastecimento de seus estoques.

O crescimento do mercado de polpa de açaí
está provocando uma sangria líquida desse
produto das várzeas amazônicas e, também, dos
açaizeiros que começam a ser plantados nas

8 BENEFICIAMENTO INDUSTRIAL DE POLPA DE AÇAÍ NOS ESTADOS DO PARÁ E AMAPÁ
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9 CONCLUSÕES

O lançamento da cultivar de açaí BRS Pará,
em 2004, pela Embrapa Amazônia Oriental foi
um grande acontecimento, que chama a atenção
para evitar amadorismos em efetuar plantios
utilizando sementes de origem desconhecida
oriundas de batedeiras de açaí e de maior
fiscalização na venda de mudas. Deve-se
mencionar que essa precaução já é observada
pelos maiores plantadores de açaizeiros no
Estado do Pará. Novidades surgirão nos próximos
anos, em termos de: variedades mais produtivas,
adaptadas para as áreas de várzea e terra firme;
práticas culturais; nutrição e adubação; processos
que aumentem a produtividade da mão-de-obra
na colheita e minimizem os riscos de acidentes,
entre outros.

Para reduzir os custos de exportação, um
desafio a ser vencido refere-se à obtenção da
polpa integral de açaí ou à redução do teor de
água da bebida açaí, a transformação em pó com
durabilidade e sabor adequados, novos produtos
duradouros, entre os principais. Vários desses
produtos já se encontram disponíveis em balcões
de supermercados e em mercados virtuais, como
xampus, sabonetes, bombons, doces, mix de açaí
com outras frutas tropicais, bebidas e cápsulas
energéticas, biojóias, óleo e corante de açai, no
qual os consumidores serão os juizes dessa
viabilidade (SAMBAZON, 2006; BOSSA NOVA,
2006; AMAZON THUNDER, 2006; FRUTZZO, 2006;

FRUTAFRUTA, 2006; COMPANHIA DAS ERVAS,
2006). Em termos de medicamentos e fármacos
as possibilidades futuras são ilimitadas, tal qual
o processo de patenteamento iniciado pela
Embrapa Amazônia Oriental e pela Universidade
Federal do Pará (UFPA) do uso do corante de açaí
como identificador de placa bacteriana, sinaliza
este caminho. Trata-se de um campo sujeito a
grande concorrência internacional, no qual o
registro de patentes, por instituições de pesquisa
dos países mais desenvolvidos, será sempre uma
ameaça se esforços de pesquisa científica não
forem desenvolvidos no país. O interesse pelos
produtos nutracêuticos ou funcionais, muitos
deles sem comprovação científica, mas baseado
no mercado da angústia como adequado para
evitar o câncer da próstata, produto geriátrico,
entre outros, tendem a criar um mercado
simpatizante apoiado no crescimento do
contingente de idosos no país e no mundo.

Um dos grandes entraves ao
beneficiamento da fruta é a informalidade que
leva a contaminação e a descaracterização dos
produtos. A cor forte da polpa de açaí constitui
um atrativo para gerar fraudes, cuja lucratividade
pode ser ampliada mediante maiores adições de
água. A falta de legislação específica, de
fiscalização eficiente e o desconhecimento dos
consumidores, permitem que esta adulteração
não seja percebida.  A Portaria nº 78 do Ministério

áreas de terra firme em direção aos grandes
centros urbanos do país e para alguns países que
iniciam a importação desse produto. A migração
rural-urbana em direção a Belém, aumentou
também o consumo dos tradicionais
consumidores de açaí, pagando um preço
bastante elevado, em comparação com a situação
anterior. As técnicas de beneficiamento de polpa

de frutas (cupuaçu, açaí, bacuri etc.), permitindo
o seu congelamento ampliaram o consumo de
frutas regionais, antes restritas a época da safra,
para o ano inteiro. Além da exportação de polpa
de açaí interestadual e para o exterior, aumentou,
também, o comércio de frutos e polpa de açaí
para os municípios paraenses que apresentam
pequena produção dessa fruta.
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da Agricultura e Abastecimento, de 17 de março
de 1998, classifica a bebida açaí da seguinte
forma: a) açaí grosso ou especial, quando
apresenta teor de sólidos totais superior a 14%;
b) açaí médio ou regular, quando apresenta teor
de sólidos totais entre 11% e 14%; c) açaí fino
ou popular, é o produto com teor de sólidos totais
entre 8% e 11%. Com base nessa classificação,
no açaí grosso o teor de água seria inferior a 86%,
no médio entre 86% e 89% e no fino entre 89%
e 92% (BRASIL, 1998).

Apesar da existência de amplo mercado
para frutos do açaizeiro, o manejo nas áreas de
várzea esconde riscos ambientais que podem
ganhar magnitude e que precisam ser

considerados. A transformação do frágil
ecossistema de várzeas em bosque homogêneo
de açaizeiros, com construção de canais, grande
movimentação de barcos a motor, sem dúvida
terá efeitos na flora e na fauna. A contínua
extração de frutos precisa ser avaliada com
relação à reposição de nutrientes proporcionada
pelas marés diárias, em horizonte de médio e
longo prazo.

Para reduzir a pressão sobre as várzeas
seria importante contrabalançar com os
plantios de açaizeiros em áreas de terra firme,
em sistema agroflorestais, ocupando as áreas
desmatadas e àquelas que não deveriam ter
sido desmatadas.
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RESUMO

Utilizou-se uma nova abordagem para verificar a dinâmica de evolução dos sistemas de produção
agrícola, pecuária, florestal e agroindustrial na Amazônia. Aplicou-se um enfoque metodológico para
contemplar as dimensões do processo de desenvolvimento regional e dar conteúdo científico às análises.
Ênfase especial foi dada à interação institucional neste processo de desenvolvimento das aglomerações
empresariais regionais.
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ABSTRACT

In this paper, a new approach was used to verify the dynamics of the evolution of agricultural,
cattle-raising, forest and agro-industrial production systems in the Amazon. A methodological concept
was applied to check into the dimensions of the regional development process and to give scientific
meaning to the analysis. Special emphasis was given to the institutional interaction in this development
process of the regional enterprise clusters.
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho tem o objetivo de apresentar
uma abordagem sistêmica sobre a formação de
aglomerados, distribuição espacial da produção
rural e das unidades agroindustriais na Amazônia
como fundamento para a compreensão de sua
dinâmica de desenvolvimento e, sobretudo, para
o desenho de políticas orientadas para operar
sua trajetória evolucionária de crescimento.

Inicialmente, fez-se uma apresentação dos
fundamentos da dinâmica espacial da produção
agrícola, pecuária, florestal e agroindustrial do
Estado do Pará, na perspectiva de subsidiar a
formulação de uma política de desenvolvimento
rural ajustada às realidades amazônicas.

O trabalho está cientificamente ancorado
nas teorias do desenvolvimento endógeno e da
competitividade sistêmica. As análises se
desenvolvem nos níveis micro e mesoeconômicos,
por isso, os elementos de estudo estão inseridos
no conceito de Arranjos Produtivos Locais (APL)¹.
O rigor técnico foi obtido mediante a utilização
das metodologias de insumo-produto, análise
espacial multivariada e sistema de informação
geográfica, de forma articulada e pioneira. Não
obstante a complexidade metodológica e o rigor
científico, trabalhados na linha de fronteira do
conhecimento, os resultados são apresentados
de forma didática para todos os níveis de
abstração.

Sabe-se que o desenvolvimento da
Amazônia requer conhecimento profundo, com
espectro multi e interdisciplinar sobre as
realidades locais e atuação coletiva para construir
agendas consistentes e capazes de atender aos
anseios da sociedade. A agenda começa a ser
delineada com a conscientização de que a análise
segmentada e a atuação isolada devem ser
substituídas pela visão sistêmica do todo e
atuação interdisciplinar para equacionar as

questões que condicionam a região amazônica
a permanecer com pífios indicadores de
crescimento socioeconômico e ambiental.

A necessidade de uma abordagem
sistêmica para lidar com o desenvolvimento da
Amazônia pode ser trabalhada, observando-se
em primeiro lugar os locais especializados em
apenas uma atividade produtiva e depois
compreender que as economias locais
movimentaram forças suficientes para atrair
outros negócios, de modo a concentrar uma
penca de atividades e contribuir,
espontaneamente, para o crescimento
sustentável da produção e do mercado. Ou seja,
nestes locais, a diversificação e não a
especialização está configurada a economia rural
(SANTANA, 2006).

Esse movimento de aglomeração produtiva
e industrial ocorreu por força inicial do mercado
e do conhecimento tácito e depois com a
introdução de experiências vindas de outras
realidades, porém com pouca influência do
conhecimento codificado, produzido no âmbito
das universidades regionais. Este fenômeno tem
raízes históricas no movimento de aplicação do
conhecimento tácito e nas conexões
estabelecidas entre as atividades e os
fornecedores, clientes e instituições, atuando nos
elos das cadeias produtivas presentes no
município. A estas dinâmicas locais, envolvendo
o primeiro elo da cadeia produtiva, pode-se
atribuir o nome de arranjos produtivos.

Na dinâmica de APL, conforme Marshall
(1982) e Santana et al. (2006), três pontos são
fundamentais para explicar o aparecimento de
aglomerações produtivas em dados espaços
geográficos: a presença de conhecimento tácito
e/ou codificado; a presença de empresas
operando com retornos crescentes à escala,
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impulsionados pelos encadeamentos produtivos
para frente e para trás e a força de grandes
mercados de trabalho e de produto.

A evolução da diversificação e
concentração de produtos em dado local na
Amazônia é fruto das características do ambiente,
associadas à aplicação de conhecimento tácito
(não-codificado) e tecnologia tradicional, uma vez
que partiu do extrativismo em concomitância com
a agricultura de subsistência e evoluiu para
culturas comerciais, incorporando novos
conhecimentos tecnológicos, embora
inadequados para a sustentabilidade dos
sistemas de produção da Amazônia. Ao lado
desses sistemas de produção modernos, convive-
se com aqueles em que predomina o
conhecimento internalizado na cabeça dos
agentes locais ou de migrantes. O conhecimento
codificado gerado nas universidades locais e nos
órgãos de pesquisa encontra-se em estádio
embrionário de difusão.

Os retornos crescentes resultam das
conexões para frente e para trás e são
determinados a partir do modelo de insumo-
produto. Sua presença se manifesta com o
aumento das transações comerciais que os
produtores realizam na compra de insumos,
máquinas e implementos e na venda dos
produtos para as agroindústrias e agentes de
comercialização.

O centro de massa ou de atratividade dos
mercados municipais pode ser representado pela
renda per capita, a população e o emprego. O
poder de compra e o número de consumidores
determinam o tamanho do mercado.

Com efeito, o grau de maturidade dos
arranjos produtivos locais, fotografado em dado
momento, resultou da atuação dessas forças
(conhecimento, conexões e mercado), interagindo
com o ambiente socioeconômico, cultural, político

e institucional. Portanto, a nova trajetória a ser
traçada para o desenvolvimento regional
depende do movimento e do grau de integração
dessas forças.

Isto mostra que a ação individualizada com
base no conhecimento unidisciplinar, não é
suficiente para dar conta da realidade que se
apresenta no rural da Amazônia. A saída é evoluir
para o diálogo interdisciplinar, visando construir
conhecimentos científicos e metodológicos para
desenvolver e difundir inovações apropriadas aos
sistemas locais e contribuir para mudar a
trajetória e o ritmo do desenvolvimento regional.

Os resultados apresentados, neste
trabalho, permitem fazer uma leitura desta
complexidade e propor agendas de Ciência,
Tecnologia e Inovação (CT&I) e de formação de
recursos humanos para o desenvolvimento da
Amazônia. A idéia é que a sociedade capitalize
este conhecimento, dialogue institucionalmente
com os grupos de interesse e mude a realidade.

As idéias são apresentadas em linguagem
simples para facilitar a compreensão imediata do
leitor, independentemente do nível de abstração.
Combina-se localização espacial das principais
atividades produtivas e industriais com o
potencial de aglomeração e diversificação destas
atividades em dados locais e com o grau de
proximidade territorial dos municípios. Esta lógica
permite compreender a dinâmica de formação
dos arranjos produtivos e, por similaridade,
orientar a construção do conhecimento para lidar
com tais realidades.

O trabalho toma como experimento a
economia rural do Estado do Pará e foi
estruturado em quatro seções. A primeira seção
apresenta os indicadores de desenvolvimento
intersetorial e socioeconômico da economia rural
do Estado do Pará. As atividades foram
especificadas em agricultura, pecuária,
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extrativismo e agroindústrias. A seção 2 mostra
sucintamente a localização espacial e
concentração dessas atividades nos municípios
paraenses. A terceira seção centra a análise nas

atividades produtivas e agroindústrias que
empregam trabalho formal nos municípios
paraenses. A seção 4 encerra o trabalho com os
comentários finais.

2 INDICADORES SETORIAIS DE DESENVOLVIMENTO

Inicialmente, apresentam-se os indicadores
de desenvolvimento setoriais para o Estado do
Pará, ou seja, os multiplicadores de renda e
emprego e os efeitos de encadeamento para trás
e para frente. Estes resultados foram gerados com
base na metodologia de insumo-produto²,
sumariada no apêndice. A economia rural do
Estado do Pará foi especificada na matriz de
insumo-produto da seguinte forma: agricultura
(lavouras temporárias, lavouras permanentes e

atividade multiplica a massa de salários e lucros
em 1,441, consideradas as respostas diretas e
indiretas do conjunto de atividades da economia
paraense.

Os setores de extrativismo vegetal e
extrativismo da pesca apresentaram menor
capacidade de multiplicar a renda e os setores
de maior capacidade para multiplicar a renda
foram os animais de pequeno porte, pela força
da produção integrada (aves e suínos),
agroindústria vegetal (processamento de frutas,
grãos, óleo e fibras) e lavouras temporárias.

Com relação ao multiplicador de emprego,
que é a razão entre os empregos diretos e
indiretos e o emprego direto, é importante
separar os efeitos diretos dos efeitos indiretos.
Assim, para gerar um milhão de valor bruto da
produção, as lavouras temporárias geram 11,5
empregos diretos e 14,1 empregos indiretos, nas

fruticultura), pecuária (animais de grande porte
e animais de pequeno porte), extrativismo
(florestal e da pesca), agroindústria
(processamento vegetal e animal, madeira e
mobiliário).

Depois são avaliados alguns indicadores
de desenvolvimento humano e de mercado dos
municípios de maior importância na produção
setorial do Estado do Pará.

2.1 MULTIPLICADOR DE RENDA E EMPREGO

A Tabela 1 resume os principais indicadores
de crescimento econômico do Estado do Pará de
base rural, gerados a partir do modelo de insumo-
produto. A robustez destes multiplicadores
depende do grau de conexão intersetorial de cada
atividade na economia paraense. Assim, uma
atividade que demanda insumos e serviços de
muitos fornecedores e vende produto para muitos
clientes tende a apresentar um multiplicador
maior do que as atividades isoladas. Portanto,
espera-se que os multiplicadores econômicos da
agricultura integrada devem ser maiores do que
os multiplicadores das atividades extrativistas.

O multiplicador de renda mostra o quanto
cada atividade incrementa a renda (salários dos
trabalhadores e lucro das unidades produtivas
rurais ou empresariais), para cada R$ 1,00 de
valor da renda bruta gerada. Assim, em resposta
a cada incremento unitário no valor da demanda
final por produtos da lavoura temporária, a
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demais atividades que vendem, compram ou
prestam serviços. O multiplicador seria da ordem
de 2,23, ou seja, para cada unidade de valor bruto

Tabela 1: Indicadores de desenvolvimento setorial da economia rural paraense, gerados a partir da matriz
de insumo-produto de 1999.

da produção gerada, emprega-se direta e
indiretamente 2,232 pessoas. Análise similar pode
ser aplicada aos demais setores.

Fonte: Matriz de insumo-produto do Banco da Amazônia 1999 (BANCO DA AMAZÔNIA, 2003).

Atividade Multiplicador 
de Renda 

Multiplicador 
de emprego 

Emprego 
direto 

Emprego 
indireto 

Efeito 
para trás 

Efeito para 
frente 

Lavoura temporária 1,441 2,232   11,50 14,10 0,964 1,256 

Lavoura permanente 1,116 1,065 135,30   8,70 0,841 0,909 

Fruticultura 1,119 1,261   32,50   8,50 0,840 0,955 

Animais grande porte 1,294 2,802    8,70 15,80 1,022 0,933 

Animais pequeno porte 1,544 1,210   87,40 18,30 1,169 1,202 

Extrativismo 1,041 1,021 157,90   3,20 0,778 0,744 

Madeira e mobiliário 1,375 1,150 271,70 40,80 1,023 0,784 

Agroindústria vegetal 1,662 2,049   22,10 23,20 1,081 0,928 

Agroindústria animal 1,849 4,842    5,70 22,00 1,155 0,891 

Pesca extrativa 1,057 1,360   10,60   3,80 0,790 0,742 

Observa-se que o multiplicador de
emprego é maior para as atividades com maior
capacidade de gerar emprego, indiretamente,
como revelado pelos setores agroindústria animal
(frigoríficos, abate e preparação de aves,
laticínios), lavoura temporária, animais de grande
porte e agroindústria vegetal, em que os
empregos indiretos superam os empregos diretos.

Estes setores, por sua vez, apresentam
maior integração dos elos da cadeia produtiva

dentro do Estado. Por exemplo, a agroindústria
animal ou frigorífico adquire animais de grande
e de pequeno porte das fazendas, realizam o
abate e vendem a carne para marchantes,
açougues e supermercados e estes, por sua vez,
vendem o produto para restaurantes, hotéis e ao
consumidor final. Em cada um dos elos da cadeia
produtiva, gera-se emprego e renda, daí o maior
poder de multiplicar o emprego.

2.2 CONEXÕES SETORIAIS DA ECONOMIA RURAL PARAENSE

Os efeitos de encadeamentos para trás e
para frente são fundamentais para indicar as
atividades ou setores com maior potencial de
produzir impulso na economia rural paraense. Um
valor superior a um de qualquer um dos efeitos,
indica que no setor existem unidades produtivas

ou empresas operando com retornos crescentes
à escala, ou seja, conseguem reduzir os custos
unitários por meio do aumento da produção.

Esta é uma das forças que fundamentam
o surgimento de aglomerações produtivas
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setoriais em dados locais. Por sua vez, tais
atividades devem estar localizadas nos
municípios especializados na sua produção.

Por estes indicadores, as atividades-chave
da economia rural paraense foram: animais de
grande e pequeno porte, madeira e mobiliário,
agroindústria vegetal e agroindústria animal, com

Cabe observar, adicionalmente, que os
locais de produção perdem importância se não
dispuserem de infra-estrutura de transporte,
energia, comunicação e informação.

Finalmente, deve-se identificar a
localização dos setores dinâmicos, no caso, os que
apresentam fortes efeitos de encadeamento para
frente e/ou para trás, e os locais com altos
indicadores de desenvolvimento humano,
população, renda per capita e número de
estabelecimentos empresariais. Estes setores
necessitam de mão-de-obra qualificada e serviços
técnicos especializados. Os sinais apontam para
culturas temporárias (grãos), pecuária (produção
e industrialização) e agroindústria de madeira e
móveis. As instituições de fomento,
desenvolvimento regional, ensino, pesquisa e
extensão devem observar estes aspectos para
criar cursos. Caso contrário corre-se o risco de
cair no vazio e perder espaço para as economias
concorrentes.

A complementação do alcance destes
resultados é feita na seção 3, que apresenta a
localização espacial dessas atividades produtivas
nos municípios paraenses, segundo a importância
relativa da produção e o grau de aglomeração.

efeitos para trás superior a um; lavouras
temporárias e animais de pequeno porte com
efeitos para frente superior a um.

As demais atividades, ainda, apresentam
baixo poder de encadeamento para frente e para
trás, necessitando de estímulo para sua
integração vertical.

2.3 INDICADORES SOCIOECONÔMICOS

Os resultados da Tabela 2 complementam
a análise, mostrando os indicadores
socioeconômicos e de mercado dos municípios
com maior densidade produtiva do Estado do Pará.

Com respeito ao Índice de Desenvolvimento
Humano Municipal (IDH-M), sete municípios
apresentaram valores acima da média do Estado:
Altamira, Barcarena, Belém, Castanhal,
Parauapebas, Redenção e Santarém. Os mercados
mais amplos, medidos pela renda per capita (nível
do poder de compra) e o tamanho da população,
foram Belém, Santarém e Marabá. Nota-se que
Barcarena apresentou o maior nível de renda per
capita, porém, o mercado é substancialmente
menor que Belém. É importante observar estes
aspectos para definir as dimensões de mercado e
os locais para operar os instrumentos de política
agrícola, cotejando com a especialização em
grupos de produtos rurais. Este ponto é revelador
nos dados sobre o número de estabelecimentos
empresariais com empregos formais. Veja os casos
de Floresta do Araguaia e Medicilândia, que
apresentaram alta renda e reduzido número de
empresas, isto porque a localização dista dos
grandes mercados e da logística de transporte e
comunicação. Os olhos devem ser voltados para
os municípios que concentrem bons indicadores
para as quatro variáveis.
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Tabela 2: Indicadores de desenvolvimento dos municípios que concentram a produção rural e as empresas
processadoras de produtos rurais do Estado do Pará.

Fonte: IBGE, IPEA, SEPOF-PA.
Nota: (*) em mil pessoas.

Município  IDH-M População (*) PIB per capita Estabelecimento 

Afuá 0,612 33,31 2.395 1.618 

Altamira 0,737 81,88 3.945 6.129 

Barcarena 0,769 70,20 28.133 15.188 

Belém 0,806 1.360,61 5.355 286.530 

Cametá 0,671 102,60 1.711 3.244 

Capitão Poço 0,615 51,50 2.135 1.862 

Castanhal 0,746 147,47 2.860 5.130 

Conceição do Araguaia 0,719 43,92 4.692 2.469 

Dom Eliseu 0,665 45,60 5.129 5.806 

Floresta do Araguaia 0,673 14,86 10.565 734 

Igarapé-Açu 0,670 34,44 1.945 1.357 

Igarapé-Mirim 0,669 56,91 1.389 2.153 

Marabá 0,714 185,77 5.132 22.000 

Medicilândia 0,710 22,06 10.930 650 

Paragominas 0,690 83,18 6.104 12.012 

Parauapebas 0,740 84,38 13.735 17.158 

Redenção 0,744 68,03 5.437 6.251 

Santarém 0,745 269,87 3.422 22.718 

São Félix do Xingu 0,709 38,51 10.811 2.069 

Tomé-Açu 0,676 49,62 3.410 4.183 

Ulianópolis 0,688 23,98 8.283 3.635 

Estado do Pará 0,720 6.689,41 2.367 635.493 
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Nesta seção foram apresentados os
municípios paraenses especializados em duas ou
mais atividades agrícolas, pecuária e florestal,
com participação relativa de mais de 2% da

tipos de frutas. Em três deles estão presentes o
cupuaçu e o açaí. Os demais municípios são
especializados em dois tipos de frutas. Esses
municípios podem funcionar como epicentro para
a identificação de arranjos produtivos
emergentes e estímulo a verticalização da
produção.

É fundamental observar a proximidade dos
municípios para delimitar o raio de atuação de
cada APL. No caso, o Município de Tomé-Açu pode
ser considerado um epicentro porque apresenta
maior concentração em três tipos de frutas.

Para efeito de verticalização da produção,
mediante agregação de valor aos produtos, a
dotação de matéria-prima é fundamental, porém,
necessita-se de linhas de crédito, mão-de-obra
qualificada, tecnologia e organização social.

3 CONCENTRAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DA PRODUÇÃO

produção estadual. A idéia é focalizar a
diversificação de atividades como estratégia de
viabilizar uma trajetória de crescimento
equilibrada.

3.1 FRUTICULTURA

Mostram-se as frutas de maior importância
econômica com potencialidade de amplo
desenvolvimento no Estado do Pará.

No Estado do Pará, essas frutas geraram
R$ 703,70 milhões em 2004, ocupando mais de
300 mil pessoas nas diversas fases de
desenvolvimento da produção (plantio, tratos
culturais, colheita e comercialização). Foi
exportado o valor de US$ 10,06 milhões. O açaí,
em 2004, destacou-se como a fruta de maior
importância econômica do Estado do Pará.

O gráfico 1 mostra que três municípios
apresentam especialização na produção de
quatro tipos de frutas: Barcarena, Tomé-Açu e
Parauapebas. Duas destas frutas são comuns a
ambos os municípios: cupuaçu e acerola. Cinco
outros municípios são especializados em três

3.2 LAVOURAS

Apresentam-se as principais culturas
temporárias (arroz, feijão, milho, soja e mandioca)
e permanentes (cacau, café e pimenta-do-reino),
do Estado do Pará, em termos socioeconômicos.

O gráfico 2 mostra que o Município de
Altamira, situado no eixo da Transamazônica, é
especializado na produção de cinco produtos
agrícolas (feijão, milho, cacau, café e pimenta-
do-reino). Estes produtos, naquela região, são
típicos da agricultura familiar, cultivados em

pequenas áreas de terra com a força de trabalho
da família e com baixa utilização de insumos
modernos e de inovação tecnológica. Em 2004,
exportou-se o valor de US$ 65,40 milhões.

O Município de Santarém surge como
especializado na produção de quatro produtos:
arroz, soja, mandioca e café. Observa-se, este é
um fenômeno recente, que passou a ser o
epicentro da produção de grãos, inclusive
abrigando muitas agroindústrias beneficiadoras
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de grãos e uma das maiores traders
internacionais de exportação de commodities
agrícolas. Três outros municípios se sobressaíram
como especializados em três produtos: Monte
Alegre, Placas e Ulianópolis. Os dois primeiros
municípios estão localizados no eixo da BR-163.

É fundamental observar a proximidade dos
municípios para delimitar o raio de atuação de
cada APL. No caso, os municípios de Santarém e
Paragominas podem ser considerados como
epicentros do APL de grãos porque, além de
concentrar a produção de grãos  situam-se
próximos ou dispõem da logística de transporte
e comercialização.
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Gráfico 1: Municípios com especialização na produção de frutas, representando pelo menos 2% da
produção de frutas em 2004.
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Gráfico 2: Municípios especializados na produção de lavouras, representando pelo menos  2% da
produção estadual em 2004.

3.3 PRODUÇÃO ANIMAL

A pecuária do Estado do Pará, em 2004,
gerou um valor bruto da produção de R$ 4,16
bilhões, ocupando 182 mil pessoas. É uma
atividade de grande importância para o
desenvolvimento econômico do Estado. Foi
exportado o valor total de US$ 7,64 milhões.

Os municípios que abrigam pelo menos um
tipo de criação e concentram mais de 2% da
produção foram: São Félix do Xingu, com cinco

No Estado do Pará, esses produtos geraram
R$ 1,44 bilhão, ocupando 573,8 mil pessoas nas
diversas fases de desenvolvimento da produção
(plantio, tratos culturais, colheita,
armazenamento e comercialização). Há
municípios especializados em culturas orientadas
para o mercado local e outros produzindo para
os mercados regional e internacional.

Estes resultados mostraram os municípios
que responderam por mais de 2% da produção
de pelo menos duas culturas e sinaliza para uma
complexa dinâmica tecnológica, de organização
dos produtores, logística de distribuição,
agregação de valor e inserção dos produtos no
mercado.

produtos (bovino de corte, bovino de leite, suíno,
ovino e caprino); Paragominas e Santarém com
quatro tipos de criação e quatro outros
municípios com três tipos de rebanho. Nota-se
que em São Félix do Xingu, a predominância é
dos rebanhos bovino e vaca de leite, em Santarém
o domínio é na criação de aves de postura e
Chaves na criação de búfalos. No Município de
Paragominas há uma distribuição equilibrada na
participação dos rebanhos (Gráfico 3).
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A pecuária (bovina, bubalina, ovina e
caprina) desenvolvida nestes municípios com um
ou mais tipo de criação, representando mais de
2% do rebanho total, se alimenta à base de
pastagem plantada, sendo exceção os casos que
empregam técnicas de manejo rotacional de
pastos. A implantação de pastagem de forma
tradicional produz grande impacto na destruição
da floresta amazônica. O rebanho paraense ainda
não está livre da febre aftosa e de outras doenças
como a brucelose e raiva.

Tecnologicamente, a pecuária de corte do
Estado do Pará é polarizada em dois grandes
estratos: o primeiro compreende a produção de
elite ou produção high tech, liderada por poucas
empresas, onde se emprega biotecnologia na
reprodução animal e outra é a pecuária de
subsistência em que predomina o rebanho sem
raça definida, nas áreas dos pequenos produtores.
No meio, desenvolvem-se diversos sistemas (cria,

cria-recria, cria-recria-engorda, recria-engorda,
engorda), tudo à base de pasto e
complementação com sal mineral. A taxa de
retorno é menor no sistema de alta tecnologia e
mais alto no sistema extensivo para
empreendimentos de pequena escala e o inverso
para projetos de grande escala. A produção
leiteira é realizada em pequenas unidades
produtivas com produtividade média de 5 l/vaca/
dia.

A criação de aves e de suínos de granja,
ainda, tem pouca expressão com relação ao
abastecimento do mercado local. A maior parte
da produção de aves e suínos, até agora, é
oriunda de pequenas criações do tipo artesanal.

Os agentes que atuam na pecuária
apresentam forte comportamento oportunista e
atuam isoladamente, o que dificulta a integração
vertical e horizontal das cadeias produtivas.

Gráfico 3: Municípios especializados em um ou mais tipos de criação pecuária e localização dos
Municípios maiores produtores do Pará, 2004.
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3.4 PRODUÇÃO FLORESTAL

É o terceiro mais importante setor da
economia rural do Estado do Pará. A exploração
florestal madeireira é a segunda mais importante
atividade econômica. Em 2004, gerou R$ 1,41
bilhão e ocupou 161 mil pessoas. A relação entre
emprego e ocupação de mão-de-obra, da ordem
de 3,65%, indica que mais de 96% da extração é
feita em unidades produtivas informais. Exportou-
se o valor de US$ 696,43 milhões (Gráfico 4).

Os Municípios de Acará, Cametá, Óbidos,
Oriximiná e São Miguel do Guamá são
especializados na produção de lenha e carvão.
Os Municípios de Almeirim e Baião em madeira
em tora e lenha e Altamira, Moju e Tailândia em
madeira em tora e carvão. Os demais municípios
são especializados em, apenas, um produto.

A mão-de-obra empregada na atividade
florestal madeireira recebe baixos salários, faz

uso da exploração de crianças e do trabalho
escravo. A extração de madeira, não obstante o
avanço com a obrigatoriedade dos planos de
manejo florestal, ainda, é dominantemente ilegal.

O setor florestal madeireiro está evoluindo
para a certificação da produção, pois apenas oito
empresas têm produção certificada e nenhuma
estruturou a cadeia de custódia. É, no geral, uma
indústria cujas vantagens competitivas foram
construídas, apenas, com base em fatores básicos,
o que não se sustenta em longo prazo. A prática
das concessões florestais, dado o comportamento
defensivo dos empresários do setor, tende a
postergar a construção de vantagens
competitivas sustentáveis, mediante agregação
de valor, diferenciação de produto, qualificação
da mão-de-obra, mitigação dos impactos
ambientais e inclusão social, com base nos custos
de oportunidade dos sistemas tradicionais.

Gráfico 4: Municípios especializados na produção de uma ou mais atividades madeireiras e localização dos
municípios maiores produtores do Pará, 2004.
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3.5 PRODUTOS FLORESTAIS NÃO-MADEIREIROS

Os produtos não-madeireiros geraram um
valor bruto da produção de R$ 16,06 milhões em
2004. O valor econômico ainda é baixo, mas a
perspectiva de evolução é grande em função do
estoque natural destes produtos. Exportou-se o
valor de US$ 22,89 milhões.

Os municípios com maior concentração em
um ou mais dos cinco principais produtos não-

madeireiros com disponibilidade de dados, foram:
Altamira, Óbidos e Oriximiná, com três produtos
cada. Depois seguem os municípios de Afuá,
Alenquer, Faro e Santarém com dois produtos. Os
demais aparecem como especializados em
apenas um produto (Gráfico 5). O produto que
aparece na maioria dos municípios é a castanha-
do-brasil ou castanha-do-pará, seguido do óleo
de copaíba.

A sustentabilidade dos ecossistemas
florestais amazônicos depende da otimização do
uso racional dos sistemas de produção

madeireiros e não-madeireiros combinados com
sistemas agrícolas e pecuários.

Gráfico 5: Municípios especializados na extração de um ou mais tipos de produtos não-madeireiros e localização
dos municípios maiores produtores do Pará, 2004.
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O retorno à tendência por produtos naturais
está dando novo impulso à produção de produtos
não-madeireiros. Isto suscita empenho na direção
da identificação das áreas que concentram tais
produtos, fazer o manejo e iniciar a pesquisa para
domesticação e plantios racionais.

Os sistemas agroflorestais poderiam se
transformar no modelo tecnológico de base à
propagação de espécies florestais para a

produção de madeira e/ou para produção de óleo,
sementes, folhas, raízes etc., combinado com
frutas e fibras.

A concentração da produção florestal não-
madeira está localizada em municípios no eixo
da produção de grãos, o que significa grande
ameaça à destruição das áreas de cumaru,
copaíba e andiroba antes mesmo do
mapeamento e manejo silvicultural.
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4.1 AGRICULTURA MODERNA

O Estado do Pará está evoluindo da
agricultura tradicional e extrativista, cuja
característica fundamental é a ocupação de mão-
de-obra sem vínculo empregatício formal, para
um tipo de agricultura profissional, desenvolvida
à base de emprego formal. Os resultados do
Gráfico 6 mostram os municípios especializados
em pelo menos três tipos de produção rural com
essa característica. Pelo que se observa, a
agricultura moderna está distribuída em todas

as mesorregiões do Estado do Pará. Cada uma
abriga municípios com pelo menos dois tipos de
produção.

No Baixo Amazonas, Porto de Moz é
especializado em três tipos de produção rural e os
Municípios de Santarém, Belterra e Praínha em
duas atividades produtivas. Na Metropolitana de
Belém, Santa Izabel do Pará e Santo Antônio do
Tauá com quatro atividades e Castanhal com três.

4 AGRICULTURA MODERNA E AGROINDÚSTRIA

Nesta seção, apresentam-se as atividades
produtivas e empresas que utilizam trabalho
formal. Empregou-se a metodologia da análise

fatorial espacial³ para definir os municípios
especializados em tais negócios.

Gráfico 6: Principais municípios especializados em agricultura com emprego formal no Estado do Pará, 2004.

A mesorregião Nordeste Paraense
apresenta grande número de municípios
especializados em atividades produtivas
modernas como: São Francisco do Pará, Ipixuna

do Pará, Aurora do Pará, Tomé-Açu, Igarapé-Açu,
Peixe Boi, Vigia e Capitão Poço. Nesta
mesorregião, predominam as atividades lavoura
temporária e lavoura permanente.
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No Sudeste Paraense, os municípios de
Ulianópolis, Dom Eliseu, Santana do Araguaia,
Paragominas, Eldorado dos Carajás, Cumaru do
Norte e Novo Repartimento se destacaram como
especializados em pelo menos três tipos de
atividade produtiva. Nesta mesorregião,
predominam as atividades florestais (extração de
madeira e lenha), pecuária e lavoura temporária.

Por fim, na mesorregião Sudoeste
Paraense, o Município de Novo Progresso se
destacou como especializado em atividades de
lavoura temporária, pecuária e extração florestal.
Outros municípios como Altamira, Brasil Novo e
Vitória do Xingu aparecem como especializados
em duas atividades produtivas.

A atividade rural desenvolvida com a
utilização de emprego formal avança para a

4.2 AGROINDÚSTRIA

No Estado do Pará, nos últimos 10 anos,
aumentou o número de municípios que implantou
novas bases industriais e/ou incrementou a capacidade
instalada das empresas existentes. Este processo
ocorreu de forma desconcentrada no Estado, não
apenas em função da localização espacial da
produção, mas principalmente pelas condições de
mercado e da infra-estrutura de estrada, comunicação
e energia que foram ampliadas.

O quociente de especialização locacional,
determinado com base na variável emprego
formal, permitiu identificar os municípios
especializados em um ou mais tipos de
agroindústria no Estado do Pará. Os resultados
mostram que as agroindústrias estão distribuídas
por todas as mesorregiões (Gráfico 7).

Os Municípios de Benevides e Castanhal,
na mesorregião Metropolitana de Belém, se
destacaram com quatro e três tipos de

criação de vantagens competitivas sustentáveis,
que são construídas com a qualificação de mão-
de-obra, melhoria na gestão e organização
empresarial, uso de inovações tecnológicas e
aumento no padrão de qualidade dos produtos.

As unidades de produção rural que utilizam
trabalho formal caminham para o processo de
integração vertical, mediante agregação de valor
aos produtos, e contribuem para a redução dos
impactos ambientais, dado o nível de
conscientização com o uso racional dos fatores
de produção.

Entretanto, municípios como São Félix do
Xingu continuam com a produção animal
fortemente extrativista e com ocupação de mão-
de-obra informal, ou seja, navegando na
contramão do desenvolvimento sustentável.

agroindústrias, respectivamente. Na mesorregião
Sudoeste, Altamira abriga quatro tipos de
agroindústria e os Municípios de Brasil Novo,
Pacajá e Vitória de Xingu são especializados em
dois tipos de agroindústrias.

Na mesorregião Sudeste do Pará,
destacaram-se os municípios de Conceição do
Araguaia com três tipos de agroindústrias e
Jacundá, Paragominas, Redenção, Rio Maria e
Xinguara com dois tipos de agroindústrias cada.

Os Municípios de Santarém e Óbidos
apareceram como especializados em três e dois
tipos de agroindústrias, respectivamente, na
mesorregião Baixo Amazonas.

Na mesorregião Nordeste Paraense, os
municípios de Bragança, Moju, Tailândia e Nova
Ipixuna são especializados em dois tipos de
agroindústrias.
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Os municípios de Afuá e Bagre, na
mesorregião do Marajó, são especializados na
agroindústria vegetal (frutos e palmito de açaí)
e na agroindústria de madeira e mobiliário.

As agroindústrias de madeira e mobiliário
(tábuas, pranchas, compensado, laminado,
móveis e artefatos de madeira), beneficiamento
vegetal (frutas, grãos, óleos, fibras, conservas),
beneficiamento animal (carne, leite, aves, mel)
estão, simultaneamente, presentes em quase
todas as mesorregiões. Depois, vêm as
agroindústrias de beneficiamento do couro,
concentradas em três mesorregiões, e a
agroindústria de pesca e aqüicultura, adensada
em três mesorregiões.

Estes resultados mostram que o processo
de agregação de valor aos produtos rurais do

Estado do Pará apresenta uma dinâmica especial,
em função da diversificação empresarial em
todos os espaços. Esta trajetória necessita de
impulso no sentido da organização empresarial,
tendo em vista a integração horizontal e vertical
dos elos das cadeias produtivas. É fundamental,
pois, que esta diversidade de empresas seja
considerada nos planos de desenvolvimento da
Amazônia.

Finalmente, cabe observar que as
atividades agroindustriais do Estado do Pará
estão ancoradas na dotação de fatores básicos,
providos pela natureza, na mão-de-obra de baixa
qualificação e nos instrumentos de política
pública, com insignificante investimento em
inovação tecnológica e diferenciação de produtos.
Esta opção de desenvolvimento, todavia, não é
sustentável.

Gráfico 7: Municípios especializados em uma ou mais agroindústrias, de acordo com o número de
empregos formais, Estado do Pará, 2004.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os sistemas eficientes de produção levam
em conta a remuneração dos fatores de produção
capital, recursos naturais e trabalho, com base
no custo de oportunidade.

As atividades produtivas que utilizam
emprego formal, atendendo aos requisitos legais,
desde que não destrua os sistemas tecnológicos
em uso e os valores culturais, mas os incorpore
nas novas trajetórias de desenvolvimento com
base nas dinâmicas dos APL, devem ser
estimulados.

O modelo diversificado de atividades
produtivas que o município concentra, formando
pencas de unidades especializadas setorialmente,
deve ser considerado pelos formuladores de
política para o desenvolvimento rural. A idéia é
que sistemas diversificados geram produtos
diversificados que se afastam das garras dos
oligopsônios que operam os sistemas de
commodities.

As agroindústrias, também formando
pencas de negócios em dados municípios, tendem
a tornar as cadeias produtivas mais eficientes,
dinâmicas e capazes de endogeneizar o
desenvolvimento, além de contribuir para reduzir
risco de preços e orientar a mudança tecnológica
no elo fornecedor de matéria-prima das cadeias
produtivas.

É importante pôr em relevo que a
sustentabilidade do desenvolvimento regional
depende da conservação e emprego desses
sistemas em seu conjunto, participando do
processo e não, apenas, substituídos da direção
da especialização ancorada em um sistema.

Se as dinâmicas dos sistemas regionais não
forem observadas nas diversas complexidades,
as trajetórias de desenvolvimento sustentável

podem transformar-se em mitos, como
evidenciado nos sistemas de commodities e nos
projetos de certificação florestal na Amazônia,
ambas ancoradas em fatores básicos.

A agenda de CT&I para a Amazônia não
pode desconhecer a dinâmica do processo
revelado neste trabalho, pois o estudo de APL
permite identificar os problemas concretos de
pesquisa que os agentes regionais reclamam e
são necessários ao modelo de desenvolvimento
sustentável.

A interação das instituições (ensino,
pesquisa, extensão, regulação, fomento) na
dinâmica de APL pode contribuir de forma
singular nas bases da formação de aglomerações
produtivas (empresariais) nos espaços da
Amazônia. A primeira e mais ampla forma de
atuação institucional nos APL se efetivará
mediante a formação de recursos humanos com
sólidos conhecimentos e habilidades para operar
os sistemas locais como força de trabalho e como
empreendedor, influenciando positivamente na
expansão do mercado de trabalho, através do
emprego formal nas unidades produtivas do APL,
na prestação de serviços e assistência técnica
especializada, bem como na realização de
estudos tanto para as empresas dos APL quanto
para as correlatas e empresas rivais.

A segunda forma de interação institucional
nos APL ocorre com o desenvolvimento e difusão
de tecnologias apropriadas aos sistemas de
produção rural e industrial da Amazônia,
juntamente com o aporte de crédito de
investimento e capital de giro. Com a
disponibilidade de crédito e a produção e difusão
de inovações tecnológicas e de gestão se
constituem em processo dinâmico de
aprendizagem coletiva e incremental, em que
novos conhecimentos e tecnologias são criados,
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utilizados, aprimorados e disseminados nas
unidades de produção, pode-se orientar a
organização e integração produtiva para operar
com escalas eficientes, ou seja, com retornos
crescentes à escala.

Na confluência destes dois meios diretos de
participação institucional na dinâmica de
desenvolvimento dos APL, criam-se as interações
institucionais, sociais e com o mercado de produtos
e de fatores que formam o entorno dos APL e
propiciam a construção de eficiências coletivas.

Com relação ao mercado de fatores, as
instituições podem atuar no fomento e na
orientação técnica direta aos agentes dos APL e
por meio da elaboração de estudos experimentais

e planos de negócio, mercado e comercialização
de insumos e produtos, bem como sua utilização
nos sistemas de produção, visando aumentar a
integração vertical e reduzir impactos ambientais.
No mercado de produto, pode-se gerar
conhecimento sobre os nichos de mercados e as
exigências dos consumidores no que diz respeito
à qualidade, embalagens, tamanho e forma dos
produtos, preços e canais de distribuição.

Por último, a ação institucional pode
contribuir ativamente no processo de
conscientização dos agentes que atuam nos elos
das cadeias produtivas, visando organizar a
produção e viabilizar a integração produtiva,
orientar a ação coletiva e criar estruturas de
governança das cadeias produtivas e APL.

NOTAS

1 Por APL entende-se a concentração de agentes econômicos,

políticos e sociais, envolvendo especialização nas atividades

agrícola, pecuária e/ou florestal, em um mesmo território

espacial, que apresentam vínculos de interação, articulação,

cooperação e aprendizagem mesmo que incipientes.

2 A metodologia de insumo-produto empregada neste texto

foi extraída de Leontief (1966) e de Santana (1997).

3 Esta metodologia foi extraída de Santana (2004) e

Santana et al. (2006).
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APÊNDICE METODOLÓGICO

Modelo de insumo-produto e matriz de impacto

Modelo de insumo-produto: ;.)( 1

YAIX − −
=

Matriz de impacto de Leontief: )( 1AIM g − −
= .

X = vetor de valor bruto da produção das atividades produtivas do Estado do Pará, 1999;

Y = Vetor de demanda final do Estado do Pará, 1999;

A = matriz de coeficientes técnicos das atividades produtivas do Estado do Pará, 1999;

I = matriz identidade.

Multiplicador de emprego - ME:

MeEe
EME gjj

j

j
j ⋅== ;

E = é o coeficiente de emprego direto e indireto da atividade j; e = é o coeficiente de emprego direto
da atividade j.

Multiplicador de renda - MR:

MrRr
RMR gjj

j

j
j ⋅== ;

R = é o coeficiente de renda direto e indireto da atividade j; r = é o coeficiente de renda direto da
atividade j.

Encadeamento para trás – Et:

../.. mmnE jt =
n = número de atividades produtivas (n = 40); m.j = soma dos multiplicadores de impacto de insumo-
produto da atividade j; m.. = soma de todos os multiplicadores de impacto de insumo-produto da
matriz Mg.
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Encadeamento para frente – Ef: 

../.. mmnE if =  

n = número de atividades produtivas da economia paraense (n = 40); im. = soma dos 

multiplicadores de impacto de insumo-produto da linha i; m.. = soma de todos os multiplicadores 

de impacto de insumo-produto. 

 

Quociente locacional – QL: 

⎟
⎟

⎠

⎞

⎜
⎜

⎝

⎛
=

EE
EEQL

PAiPA

jij

/

/
 

Eij = emprego formal da atividade i no município j, do Estado do Pará, 2004; Ej = emprego no 

município j; EiPA = emprego formal da atividade i no Estado do Pará como um todo; EPA = emprego 

formal do Estado do Pará. Um valor superior a 1 indica que o município é especializado na 

atividade em relação à economia do Estado do Pará. 

 

Quociente de participação relativa – QPR: 

⎟
⎟

⎠

⎞

⎜
⎜

⎝

⎛
=

E
EQPR

iPA

ij  

Eij = emprego formal da atividade i no município j; EiPA = emprego formal da atividade i no Estado 

do Pará. 

 

Análise fatorial – AF: 

εα += FX  

X = é o p-dimensional vetor transposto das variáveis observáveis, denotado por X = (x1, x2, ..., xp)’; 

F = é o q-dimensional vetor transposto de variáveis não-observáveis ou variáveis latentes 

chamadas de fatores comuns, denotado por, F = (f1, f2, ..., fq)’, sendo que q < p; 

ε = é o p-dimensional vetor transposto de variáveis aleatórias ou fatores únicos, ε = (e1, e2, ..., ep)’; 

α = é a matriz (p,q) de constantes desconhecidas, chamadas de cargas fatoriais. 
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BIOECONOMIA: UMA ALTERNATIVA EM PROL DA SUSTENTABILIDADE DA REGIÃO AMAZÔNICA

Elisabeth dos Santos Bentes(*)

Lorena dos Santos Bentes(**)

Mário Miguel Amin(***)

RESUMO

Estuda a importância da bioeconomia para a Região Amazônica tomando como instrumento
principal a pesquisa bibliográfica, para dar resposta ao questionamento: é a bioeconomia uma
alternativa para a sustentabilidade da Região Amazônica? A literatura sobre o assunto, ainda, é muito
limitada, entretanto, alguns autores como Georgescu-Roegen (1971), Toffler (1980), Davis; Davidson
(1991), Oliver (1999), Robbins-Roth (2000) e Rifkin (1999) concentram esforços em discutir esse novo
paradigma. Trata o tema dentro do contexto amazônico, na esperança de que a nova onda de
conhecimento que dominará o século XXI proporcione benefícios para a Região tão explorada e tão
degradada ao longo dos anos. Espera-se que este estudo desperte o interesse pelo debate sobre o
novo paradigma, como forma de encontrar saídas para a sustentabilidade da Região, considerada,
por Lester Brown, uma grande “biblioteca biológica”.

Palavras-chave: Biotecnologia. Bioeconomia. Meio ambiente-Região Amazônica.

BIOECONOMICS: AN ALTERNATIVE FOR THE SUSTAINABILITY OF THE AMAZON REGION
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1 INTRODUÇÃO

É preocupante a situação da Amazônia,
vivendo sob a pressão do crescente
desmatamento e da acelerada destruição do meio
ambiente, através das queimadas e das
atividades madeireira, agropecuária e de
mineração. Por isso, é preciso que se desenvolvam
ações no sentido de reverter essa situação, a fim
de não se cumprirem as previsões catastróficas
encontradas em recentes pesquisas para os
próximos cem anos.

Questionam-se as ações tomadas, no
presente, para que sejam garantidos os direitos
das gerações futuras. Então, neste século, com o
surgimento da bioeconomia, vislumbram-se
possibilidades de mudança para melhor, razão
pela qual a presente pesquisa volta-se à
importância desse avanço da ciência para a
Amazônia, partindo da seguinte indagação: É a
bioeconomia uma alternativa para a
sustentabilidade da Região Amazônica?

Para responder a essa questão, é preciso
conhecer o significado do termo bioeconomia,
que promete revolucionar o século XXI.
Bioeconomia é a biotecnologia aplicada à
Economia, ou seja, a utilização da biotecnologia
para diminuir os custos de produção, substituindo
produtos sintéticos por organismos mais seletivos
e por produtos biodegradáveis e renováveis, para
a criação de produtos, na agricultura e na
indústria. Consiste na exploração econômica de
recursos vivos, relacionando dois sistemas

dinâmicos: a população e a Economia e tendo
por base duas disciplinas universais: a Biologia e
a Economia. Surgiu com a primeira aplicação da
biotecnologia em escala comercial, no início dos
anos de 1980, quando a insulina humana
começou a ser produzida por bactérias
geneticamente modificadas (CONSELHO DE
INFORMAÇÕES SOBRE BIOTECNOLOGIA, 2005).

Georgescu-Roegen, considerado o
fundador da bioeconomia, faz parte de uma
corrente de pensamento sobre desenvolvimento
sustentável, que confronta os novos conceitos e
modelos desenvolvidos pela termodinâmica,
ecologia e teoria dos sistemas, difundindo
métodos de valoração de ativos ambientais. Seu
modelo de desenvolvimento econômico pode ser
aplicado em países como o Brasil, pois considera
o manejo dos recursos naturais como fator
importante para o processo econômico. Para ele,
a economia da civilização industrial é um
processo entrópico, implicando, inevitavelmente,
na degradação ambiental, no esgotamento dos
recursos e no aumento dos resíduos e da poluição
(GHIRARDI, 1995).

Espera-se que este estudo desperte o
interesse pelo debate sobre a questão, na busca
por políticas voltadas para a sustentabilidade da
Amazônia, considerada, por Lester Brown, como
uma grande “biblioteca biológica”, cujo acervo
vem sendo queimado ao longo dos anos
(AMARAL, 2002).



Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006. 52

3 BIOTECNOLOGIA

Alvin Toffler, considerado o “pai” da
Terceira Onda, demonstra que a evolução da
humanidade ocorre em sucessão de ondas de
civilização. Em sua obra, a história da tecnologia
é divida em três ondas: Revolução Agrária,
Revolução Industrial e Revolução do
Conhecimento (RODRIGUES, 2000). Davis;
Davidson (1991), também, mostram que a
humanidade se desenvolve em ciclos. Economia
Agrícola, Economia Industrial, Economia da
Informação e Bioeconomia. As abordagens de
Toffler e de Davis; Davidson se complementam.

Oliver (1999) e Robbins-Roth (2000)
investigaram sobre a 4ª onda, representada pela
bioeconomia, que se manifestou com a
decodificação do genoma humano e anunciaram o
fim da 3ª onda (apud RODRIGUES, 2000). Oliver
(1999) mostra que a rápida passagem do
Capitalismo Industrial para a Sociedade da
Informação e agora para uma 4ª onda, ligada à
bioeconomia, reflete “uma aceleração do tempo
histórico e um encurtamento das janelas de
oportunidade”, pois essas ondas vêm ocorrendo em
períodos de tempo cada vez mais curtos (Quadro 1).

2 METODOLOGIA

Bioeconomia é um tema novo e por isso a
literatura, ainda, muito restrita, especialmente,
em âmbito nacional, limitou os resultados da
pesquisa. Tomando-se como instrumento
principal a pesquisa bibliográfica baseada nas
obras de autores como Georgescu-Roegen
(1971), Toffler (1980), Davis; Davidson (1991),
Oliver (1999), Robbins-Roth (2000) e Rifkin

(1999). Também, foram feitas consultas às
publicações da Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (EMBRAPA, 2004) e do CIB (2005),
entre outras. Tratou-se o tema dentro do contexto
amazônico, na esperança de que a nova onda de
conhecimento, que dominará o século XXI, traga
benefícios para a Região, tão severamente
explorada e degradada ao longo dos anos.

Quadro 1: O tempo histórico das quatro ondas.
Fonte: OLIVER (1999).
Nota: (*) Estimativa.

Onda Sociedade Fatos marcantes Tempo de duração (anos) 

1ª. Agrária Desenvolvimento da agricultura. 6.000 a 7.000 

2ª. Industrial Da descoberta da eletricidade ao transistor. 239 (1708 a 1947) 

3ª. Da Informação  Do transistor à utilização da Web, como 
plataforma de negócios. 53 anos (1947 a 2000) 

4ª. Bioeconomia Decodificação do genoma humano. 25 a 30* 

Os diversos autores pesquisados são
unânimes ao enfatizarem a existência de um
novo período econômico e tecnológico,
considerando que é uma revolução, ainda, mais

profunda no seu impacto social, econômico e
ético do que a do mundo virtual. Essa revolução,
que transformará o século XXI no século da
bioeconomia, tem suas bases na biotecnologia.
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Quadro 2: Produtos gerados por biotecnologia.
Fonte: CONSELHO DE INFORMAÇÕES SOBRE BIOTECNOLOGIA (CIB) (2005).

A biotecnologia existe desde as antigas
civilizações gregas e egípcias, quando se descobriu
a fermentação de pães, bebidas e queijos, realizada
por microorganismos. Nos últimos tempos, o termo
vem sendo usado como sinônimo de Engenharia

Genética. Um exemplo são as plantas transgênicas,
que estão penetrando no mundo, como uma forma
de suprir as necessidades básicas da humanidade.
Alguns produtos já são obtidos através da
biotecnologia (Quadro 2).

Para a Organização das Nações Unidas para
a Agricultura e Alimentação (FAO, 1995),
biotecnologia é toda a técnica que emprega
organismos vivos para criar ou modificar um
produto, melhorar plantas ou animais, ou
desenvolver microorganismos com fins específicos.
São várias as definições encontradas na literatura
mundial, nas quais a biotecnologia aparece, ora
como ciência, ora como técnica e ora como método.
O ponto comum e fundamental em todas as
definições é sua utilização em prol da humanidade.

O avanço da moderna biotecnologia
proporciona uma transformação quantitativa e
qualitativa no desenvolvimento científico e
tecnológico, por exigir a mobilização de conjuntos
cada vez maiores de competências e pelo
universo de investigação de causas e efeitos na
construção da vida. A velocidade de sua evolução
leva ao receio sobre sua aplicabilidade. Exemplos
de culturas geneticamente modificadas podem
ser vistos no Quadro 3.

Quadro 3: Principais culturas geneticamente modificadas.
Fonte: CONSELHO DE INFORMAÇÕES SOBRE BIOTECNOLOGIA (CIB) (2005).

Cultura Vantagens Desvantagens 

Arroz dourado  Proporciona a ingestão de vitamina A. Pode criar dependência dos países pobres 
às empresas privadas do ocidente. 

Colza 
Maior produtividade, menor uso de 
pesticidas e uso de pesticida mais 
compatível com o meio ambiente.  

As pestes e as plantas daninhas poderão 
adquirir resistências aos pesticidas.  

Milho Doce BT 
(bacillus 
thuringiensis) 

Não é necessário o uso de inseticida. 
Riscos de os insetos indesejáveis ficarem 
resistentes e de se matarem outros 
insetos não nocivos. 

Tomate longa 
vida. 

Maior tempo ao sol e melhor sabor. 
Suporta maior tempo de transporte. A 
produção pode ser colhida toda ao 
mesmo tempo.  

Dificuldades para combater doenças 
infecciosas, se os genes, resistentes a 
antibióticos, passarem para animais e 
plantas. 

 

Área Produtos 
Agricultura Adubo composto, pesticidas, mudas de plantas, plantas transgênicas. 
Alimentação Pães, queijos, picles, cerveja, vinho, proteína unicelular. 
Química Butanol, acetona, glicerol, ácidos, enzimas, metais. 
Eletrônica Biosensores. 
Energia Etanol, biogás. 
Meio Ambiente Tratamento do lixo, purificação da água. 
Pecuária Embriões. 
Saúde Antibióticos, hormônios, vacinas, testes para diagnóstico. 
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Quatro países produzem 99% das culturas
transgênicas do mundo: Estados Unidos (68%),
Argentina (22%), Canadá (6%) e China (3%). Os
alimentos transgênicos mais comuns são: a soja
(46%), a colza (11%) e o milho (7%) (BIONET,
2002).

A biotecnologia moderna tem provocado
inúmeros debates e controvérsias,
principalmente, no que se refere à biodiversidade,
às patentes e à ética. Apresenta vantagens
inegáveis, mas, também, desperta apreensões,
pelo rompimento da barreira genética entre
espécies. De acordo com o CIB (2005), ela
apresenta um imenso potencial de ação para o
bem-estar da humanidade, pois oferece uma
gama de aplicações para a produção vegetal e
animal, que contribuirão para o uso mais
sustentável dos recursos, especialmente:
elevando a produtividade agrícola, cuja principal
conseqüência é a menor pressão sobre a terra;
complementando as fontes industriais de
nitrogênio com as biológicas para o crescimento
das plantas; provocando a melhoria dos rebanhos
e reduzindo os insumos químicos necessários por
unidade de produto.

Entre os estudiosos da biotecnologia,
destaca-se Rifkin (1999), que analisa os impactos
das mudanças científicas e tecnológicas na
economia e no meio ambiente. Considerado como
o “arauto da bioeconomia” faz inúmeras

previsões, tais como: o patenteamento dos
100.000 mil genes que compõem a raça humana;
a produção industrial de alimentos e fibras, em
cultura bacteriológica; a incorporação de
bactérias transgênicas ao ecossistema, para
realizar “tarefas” como produção de
combustíveis. O autor identificou o surgimento
da bioeconomia, formada pela fusão das
tecnologias computacionais e genéticas.

Neste século, destaca-se o surgimento da
bioindústria, com a agregação das indústrias
alimentar, farmacêutica, da saúde, da energia e
da informação. Além disso, a produção de
energia renovável, de matérias-primas e
moléculas bioativas ampliará o leque de
utilidades de sistemas biológicos e proporcionará
o rápido desenvolvimento de plantas, animais e
microorganismos melhorados com grande
diversidade de atributos, além de processos
industriais mais eficientes e ambientalmente
corretos. Um excelente exemplo do avanço
biotecnológico pode ser visto no trabalho dos
pesquisadores da Embrapa (2004), que isolaram
genes de aranhas da biodiversidade brasileira;
esse feito científico pode beneficiar vários
setores da indústria e da área médica, pela
obtenção de fios mais resistentes e flexíveis a
serem usados, especialmente, em cirurgias.
Assim, a biotecnologia é vista, por muitos
cientistas, como uma saída para os problemas
da humanidade.



55Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006.

4.1 BIOECONOMIA NA AGRICULTURA

O desenvolvimento de novas tecnologias
é muito importante para a agricultura, cujo
grande desafio é servir de base para a
bioeconomia. Através delas, buscam-se
alternativas para o aumento da produtividade e
para a diminuição do custo de produção, objetivos
que já vêm sendo alcançados graças às técnicas
empregadas por órgãos como a Embrapa.
Exemplos têm-se diariamente, como é o caso da
abóbora brasileirinha com 25% a mais de beta-
caroteno, das cenouras enriquecidas com maior
teor de vitamina A (supercenourinhas) e da
batata-doce-laranja, com mais vitamina A.

Também, nos últimos anos, vem
ocorrendo um encurtamento do ciclo de

cultivares, graças à combinação de três áreas
complementares: biologia molecular, genética
e tecnologia de informação. Alguns resultados
do uso de tecnologias modernas são mostrados
a seguir:

a) Melhoramento genético - é um dos
principais motivos do aumento da produção
agrícola, pela redução das perdas na colheita,
decorrentes de pragas e doenças e pela elevação
da produtividade das lavouras. É a alternativa,
ecologicamente, mais equilibrada e de menor
custo, pois, o uso de uma variedade melhorada,
leva ao aumento da produção, aliviando a
pressão pela incorporação de novas áreas ao
sistema produtivo (Tabela 1).

4 BIOECONOMIA

Para Rifkin (1999), a bioeconomia é um
turbilhão maior que o de toda a era da
informação, pois, “Passamos de uma economia
baseada em combustíveis fósseis e metais raros

para uma economia de recursos genéticos e
biológicos”. A importância da bioeconomia para
a humanidade é percebida nos diversos campos
de sua aplicação.

Produto Tipo de resistência 
Redução 

agrotóxicos 
(mil ls) 

Área 
poupada 
(mil ha) 

Redução CT 
(%) da lavoura 

Economia 
(mil R$) 

Soja À mancha olho-de-rã e ao 
cancro da haste 2.340 4.680 4,5 234.000 

Batatas Á doenças fúngicas das folhas. 45 10 20 2.160 

Feijão  À antracnose 492 46 12 14.760 

Arroz Ao gorgulho-aquático 400 50 7,5 3.600 

Trigo  À giberela  605,3 - - 2.328 

Tabela 1. Cultivares resistentes às principais pragas da agricultura.

Fonte: Embrapa (2004).
Notas: CT = custo total;  (-) ausência de dados.
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c) Manejo Integrado - produz frutos de boa
qualidade, contribuindo para uma melhor
qualidade de vida. O uso dessa tecnologia
proporciona uma economia de, no mínimo, 50%

Tabela 3. Manejo integrado.

b) Controle biológico – é outra
importante técnica, desenvolvida pela
Embrapa, pois contribui para diminuir o uso de

defensivos agrícolas, produzindo uma
agricultura mais sadia e um ambiente mais
limpo (Tabela 2).

Tabela 2. Controle biológico das principais pragas da lavoura.

Fonte: Embrapa (2004).
Nota: (-) ausência de dados.

Tipo de controle Redução de agrotóxicos 
(mil l ou %) 

Área agríc. 
Poupada 
(mil ha) 

Economia 

(mil R$) 

Da lagarta-da-soja, através de Baculovirus 
anticarsia 1.400 1.400 16.000 

De percevejo da soja, pela liberação de 
parasitóides. 15 20 300 

Da lagarta-do-cartucho do milho 32 36 840 

BIOMIX - no manejo integrado de 
hortifrutícolas 10 l/ha - 200 

(R$/ha) 

Da broca do rizoma da bananeira irrigada. 50% das pulverizações 15 400 
(R$/ha) 

De pulgões do trigo 600 - 40.580 

De moscas-das-frutas 70% (uso de defensivos). - 15.000 

do uso de agrotóxicos, provocando uma redução
no custo total de produção (EMBRAPA, 2004).
Nesse sistema, levam-se em consideração o custo
de produção e o impacto ambiental (Tabela 3).

Fonte: Embrapa (2004).
Nota: (-) ausência de dados.

Tipo de manejo
Redução agrotóx.

(mil litros)

Área poupada
(mil ha)

Economia

(mil de R$)

Da ferrugem e doenças das raízes do
trigo

1.150 576 79, 2 mil

De defensivos 2.600 3.500 85 mil

De pragas de grãos de trigo
armazenados

50 -
Evitou a perda de
grãos = R$ 30 mil

Sal no controle do percevejo da soja. 750 1mil 15 mil

Tratamento de semente p/ controle do
gorgulho-aquático.

9,4 100 4,32 mil
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Entre outras técnicas desenvolvidas com
o uso da biotecnologia moderna estão a
manipulação genética e a clonagem.

A manipulação genética, conhecida
popularmente por transgênicos, é uma técnica, cuja
utilização provoca grandes divergências entre os
cientistas. Um dos produtos gerados por essa técnica
é o arroz dourado, que vem com beta-caroteno, um
micronutriente componente da vitamina A e, por
isso, pode evitar a cegueira em milhares de pessoas
de baixa renda e colaborar para a erradicação da
fome no planeta. Esse arroz nasceu da combinação
de dois genes do narciso silvestre e um de uma
bactéria. Para os produtores o grande resultado do
uso dessa técnica é sob o ponto de vista econômico,

uma vez que a redução dos custos de produção
proporciona maior lucratividade. Entretanto, o
grande salto de qualidade proporcionado por essas
variedades está na substancial redução do uso de
defensivos agrícolas.

A clonagem, que consiste em se retirar parte
de uma planta e criar outra, já é utilizada na
agricultura há séculos, pois, não há problemas em
se empregar esta técnica, porque o risco é nulo.

Todas essas técnicas têm apresentado
excelentes resultados. Entretanto, para que a
agricultura garanta seu espaço na moderna
bioeconomia é preciso que sejam feitos
substanciais investimentos em inovações.

4.2 BIOECONOMIA NA PECUÁRIA

A Bioeconomia já é utilizada na pecuária.
Entretanto, são necessárias novas tecnologias
para aumentar, ainda, mais a sua produtividade
e lucratividade. As técnicas mais utilizadas,
segundo a Embrapa (2004), são:

a) inseminação artificial - é o método de
melhoramento genético mais utilizado no mundo.
Consiste em aplicar o sêmem de animais
geneticamente superiores nas fêmeas do rebanho
para melhorar o desenvolvimento,
proporcionando maior precocidade sexual e de
abate, aumentando o lucro do produtor.

b) transferência de embriões – aplica-se
uma superdosagem de hormônios na fêmea que
se deseja obter os embriões, para que haja uma
superovulação. Depois, os embriões perfeitos são
transferidos para outras fêmeas, selecionadas no
rebanho. Com isso, o pecuarista pode ter um
melhoramento genético muito mais rápido do seu
rebanho e um aumento de lucros, pela
comercialização de mais animais com
características genéticas superiores.

c) fecundação in vitro - consiste na retirada
de uma minúscula parte do tecido do ovário; no
laboratório, os óvulos são tratados com
hormônios e fecundados em tubos de ensaio, com
sêmem de animais superiores. Após, o embrião é
transferido para uma fêmea do rebanho. Com
isso, aumenta a comercialização de animais
superiores e a lucratividade do produtor.

d) clonagem – é a retirada do núcleo de
uma célula, colocando-o no lugar do núcleo do
óvulo, criando um ser idêntico ao doador da
célula. Não é muito utilizada, porque ocorrem
muitos casos de aborto do feto e muitos animais
nascem com deformidades.

e) animais geneticamente modificados -
consiste em acrescer a certo animal um gene de
outro ser vivo que aumenta a sua resistência a
doenças e pragas, e pode aumentar a quantidade
de certa vitamina, diminuir a quantidade de
colesterol, ou ajudar a combater certas doenças
humanas com o aumento de substâncias
essenciais no combate destas moléstias no animal.
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4.3 BIOECONOMIA NA INDÚSTRIA

Na indústria já são utilizadas plantas na
produção de ácido cítrico, lisinas e até para
fabricar plásticos biodegradáveis. A
biotecnologia industrial cobre duas áreas: a de
substituição de matérias-primas e a de
manipulação genética de microorganismos.  Na
primeira, trabalha-se com a substituição de
combustíveis fósseis não renováveis por
matérias orgânicas renováveis, com grande
potencial para a produção industrial mais limpa.
Por exemplo, o plástico biodegradável à base
de amido de milho e de gelatina, desenvolvido
por pesquisador da Unicamp (SANTOS, 2003),
pode ser um excelente substitutivo dos plásticos
sintéticos ou dos papéis e papelões na
fabricação de descartáveis. De acordo com os
resultados da pesquisa, o material plástico
alternativo, por ser oriundo de uma fonte
natural renovável, tem um potencial de
degradação total no meio ambiente ao
contrário dos materiais sintéticos encontrados
no mercado. Outro exemplo é o plástico PHB
(poli-3-hidroxibutirato) feito com cana-de-
açúcar, capaz de reduzir o tempo de
decomposição das embalagens plásticas, que
varia entre 40 e 100 anos, para apenas um ano.

Exemplo da aplicação de microorganismos
geneticamente modificados ocorre na indústria de
papel e celulose, que utiliza um fungo para fabricar
celulose, reduzindo o consumo de eletricidade em
trinta por cento. Também, há a biolixiviação que
diminui em cinqüenta por cento o uso de insumos
químicos. Foram desenvolvidos trabalhos sobre o
uso de resíduos da indústria de papel e celulose
como fertilizante, aproveitando o material gerado
nas fábricas. A dimensão do impacto ambiental
positivo é sentida pelo descarte desses resíduos,
eliminando os aterros industriais; redução na
aplicação de fertilizantes químicos, em 100 kg/ha
e aumento de 20% na produtividade dos plantios
florestais (EMBRAPA, 2004).

Outros setores que usam os
microorganismos geneticamente modificados são
os de couros e os têxteis, onde são utilizados
enzimas e fungos que possibilitam melhorar as
qualidades físicas das fibras, aumentar a produção,
diminuir os gastos e aumentar os lucros das
empresas. Um exemplo é o chamado “couro
vegetal” (um tecido de algodão revestido de látex
silvestre), que é produzido na reserva do Alto Juruá-
Acre, primeira Reserva Extrativista (RESEX) do país.

4.4 BIOECONOMIA E MEIO AMBIENTE

Diante do acelerado crescimento
populacional, o desafio enfrentado pelo mundo é
o de atender às necessidades de aumentar a
produção de alimentos e conservar os
fundamentos ecológicos indispensáveis para
suportar esse aumento, a fim de garantir o sustento
das gerações futuras. As atividades agrícolas
responsáveis, principalmente, para obtenção do
alimento, sempre exerceram as maiores pressões
ambientais, pelo uso inadequado de recursos
naturais, promovendo a destruição de habitats e
de espécies, potencialmente, úteis. Por isso, um

desafio para a inovação tecnológica na
agropecuária é a harmonização da atividade
produtiva desse setor com os princípios da
sustentabilidade, uma vez que a agressão ao meio
ambiente provoca mudanças climáticas, cujas
conseqüências são os desastres naturais.

Uma das formas mais limpas, simples e
baratas de proteção do meio ambiente é o
desenvolvimento de cultivares que suportam
solos mais ácidos, menos férteis, e resistentes às
pragas ou doenças (EMBRAPA, 2004).
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É importante destacar algumas das técnicas
que contribuem para o equilíbrio ambiental:

a) uso de bactéria em substituição ao uso
de nitrogênio - a inoculação de sementes de soja
com bactérias do Gênero Bradyrhizobium, reduz,
significativamente, o uso de adubos químicos
nitrogenados na agricultura, reduzindo os
impactos ambientais. Estudos demonstram que
a eficiência da utilização do fertilizante
nitrogenado é de, apenas, 50%. No caso da
cultura da soja, deixam de ser aplicados, por safra,
nos 13 milhões de hectares cultivados com soja,
cerca de 5,2 milhões de toneladas de nitrogênio
(EMBRAPA, 2004).

b) integração lavoura/pecuária – essa
técnica reduz a abertura de novas áreas para
formação de pastagem, contribui para a
melhoria na reciclagem de nutrientes no solo,
proporciona a produção de grãos no período
normal de cultivo, sem perda relevante em
produtividade e possibilita a produção de
forrageiras para pastoreio ou silagem no
período seco ou de entressafra. Também,
permite a redução de 30% na quantidade de
herbicidas, no cultivo subseqüente,
proporcionando aumento, na receita líquida,
superior a 20%, em relação à exploração da
terra apenas com culturas anuais, durante a
estação chuvosa (EMBRAPA, 2004).

4.5 O BRASIL NA ERA DA BIOECONOMIA

A riqueza da biodiversidade faz com que o
Brasil tenha uma vantagem competitiva
inigualável no mundo da bioeconomia. Paschoal
(2005) faz uma comparação com outros países
para mostrar a vantagem brasileira: a Suíça tem

apenas uma planta “endêmica” (que só existe
lá), a Alemanha, 19 e o México, 3.000. O Brasil
possui 20.000, somente na Amazônia. O tamanho
da biodiversidade brasileira pode ser visto na
Tabela 4.

Tabela 4. Tamanho da biodiversidade brasileira.

Fonte: LEWINSOHN; PRADO (2002).

Taxonomia Conhecido Estimado 

Vírus 350  55.000 

Bactérias 400 136.000  

Fungos 13.000 205.000  

Algas  10.000 55.000  

Plantas  47.500 52.000 

Protozoários 3.500 27.000 

Animais 132.000 1.337.000 

Total 207.000 1.867.000 
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O desenvolvimento tecnológico,
promovido pela pesquisa agropecuária e,
sobretudo, pela Embrapa, nos últimos anos, fez
com que o Brasil estabilizasse a incorporação
de novas áreas ao processo agrícola, sem
reduzir a produção de grãos. Enquanto a
produção de grãos (arroz, feijão, milho, soja e
trigo) cresceu a uma taxa de 5% a.a., no período

Produção total (mil t) e Área Total

de 1990 a 2004, passando de 54 milhões para
113 milhões de toneladas, a taxa de
crescimento da área foi de apenas 1% a.a.
(Gráfico 1). O aumento progressivo da
produtividade tornou o País líder em
competitividade no agronegócio e a adoção de
novas tecnologias contribui para equacionar os
problemas ambientais.

Gráfico 1. Evolução da produção de grãos (mil ton.) e da área plantada (mil ha.), no Brasil, no período
de 1990 a 2005.

Fonte: elaborada com base nos dados da Produção Agrícola Municipal - IBGE (2006).

Resultados positivos do uso das
tecnologias modernas são vistos no dia-a-dia,
através dos veículos de comunicação. Por
exemplo, os dejetos suínos, que têm alto poder
de poluição, são utilizados como fertilizante
orgânico em lavoura de milho, melhorando as
características físicas, químicas e biológicas do
solo e diminuindo a poluição ambiental. Na
Região Centro-Oeste, a integração entre as
granjas produtoras de suínos e os agricultores,
já ultrapassa a área de 25 mil hectares, evitando
que mais de dois bilhões de litros de dejetos
sejam lançados em cursos d’água. Com isso, a

produção aumentou em mais de 45 mil toneladas,
proporcionando uma receita adicional de R$ 6,75
milhões, e reduzindo as despesas com adubo em
mais de R$ 6,25 milhões (EMBRAPA, 2004). Além
das vantagens econômicas, a utilização dessas
tecnologias concorre para a diminuição da
poluição, pois esses microorganismos e enzimas
são muito seletivos, diminuindo assim a liberação
de subprodutos tóxicos.

O Brasil tem a maior biodiversidade do
planeta. No entanto, supõe-se que apenas 1%
desta biodiversidade é conhecida. Para Lester
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Brown, “o que o Brasil tem é uma grande
biblioteca biológica, com uma variedade de DNA
que não existe em nenhum lugar no mundo, e
está literalmente queimando isso, sem perceber
quanto ela é valiosa” (apud AMARAL, 2002).
Entretanto, é muito dependente de germoplasma
de outros países para assegurar a alimentação
da população com sustentabilidade ambiental. É
preciso que o país desenvolva pesquisas em
biotecnologia, a fim de utilizar o vasto potencial
da sua biodiversidade e de seus bancos de
germoplasma (o maior da agricultura tropical
mundial), para não ficar dependente de

acredita-se que a Região apresenta as condições
necessárias para a aplicação do modelo
bioeconômico, a fim de solucionar seus
problemas. Porém, torna-se imperativo a tomada
de ações no combate aos desmatamentos e às
queimadas, a fim de evitar a redução da
biodiversidade e, conseqüentemente, dos
insumos básicos para o processo produtivo
bioeconômico.

Entretanto, como a questão levantada, além
de atual, é complexa, para respondê-la, faz-se
necessária a análise de diversos fatores, fortemente
correlacionados, com o cuidado que o assunto
requer. Destacam-se os seguintes aspectos:

tecnologias externas. Para isso, são necessários
investimentos, pois, no Brasil, segundo o Instituto
de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA, 2006),
as empresa investem apenas 0,6% de seu
faturamento, enquanto na Alemanha a taxa é de
2,7%.

A Embrapa mantém um “Banco Central”
de germoplasma, em Brasília, de maneira ex-situ,
composto por mais de 180 mil amostras de
plantas, animais e microorganismos e outros
bancos de germosplasmas em várias regiões
brasileiras (EMBRAPA, 2004).

Mikhail S. Gorbachev, Presidente da Green
Cross Internacional, ao encerrar o Prefácio de O
Estado do Mundo 2005, escreve:

Somos hóspedes, e não senhorios, da

natureza e temos que desenvolver um novo

paradigma para o desenvolvimento e

resolução de conflitos, com base nos custos

e benefícios para todos os povos

comprometidos com os limites da própria

natureza e não com os limites da tecnologia

e do consumismo.

Seguindo esse pensamento e olhando a
Amazônia como a grande “biblioteca biológica”,

4.6 BIOECONOMIA COMO UMA ALTERNATIVA PARA A REGIÃO AMAZÔNICA

4.6.1 Biodiversidade

Define-se biodiversidade como o conjunto
de todos os seres vivos em um ecossistema, em
uma região ou em toda a Terra (BORÉM, 2005),
servindo de alicerce para a biotecnologia, que
dela retira sua matéria-prima.  É a espinha dorsal

dos sistemas de produção envolvendo animais,
culturas, forragens, florestas e aqüicultura e serve
de suporte para produção de alimentos, através
da polinização, da formação e fertilidade do solo,
controle de pragas e doenças.
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Segundo Pandolfo (1994), a Amazônia é:

[...] considerada a maior expressão de vida

do planeta; sua extraordinária

biodiversidade, manifestada através de

inúmeras formas, vegetais e animais,

constitui matéria-prima valiosa para o

prosseguimento dessas pesquisas que estão

na base do novo paradigma cientifico

tecnológico dos dias atuais.

Além disso, é uma região estratégica,
pois tem um papel fundamental na

A pecuária na Amazônia é, de modo geral,
extensiva. A maior lucratividade da atividade
exige maior eficiência produtiva e uma das
formas para aumentá-la é através da adoção do
Período de Monta (PM), estudado por Abreu,
Cézar e Torres (2005), da seguinte forma:

O desempenho geral de todas as categorias

do rebanho de cria torna-se mais eficiente se

a maioria das matrizes estiver na mesma

situação reprodutiva. Quando este estágio é

atingido, consegue-se controlar: desempenho

da mão-de-obra; reposição eficiente das

matrizes e dos touros reprodutores;

reprodução, parição e descarte das matrizes;

desempenho dos touros reprodutores;

profilaxia sanitária; e melhor preço de venda

dos animais, devido à uniformidade dos lotes.

manutenção da biodiversidade, no equilíbrio
climático e na oferta de água potável.
Estimativas apontam para a existência de,
aproximadamente, 300 espécies de mamíferos,
950 tipos de pássaros, 100 variedades de
anfíbios, 2.500 espécies de peixes e milhões
de invertebrados habitando a maior floresta
úmida do planeta. Essa megadiversidade
biológica representa uma base sólida para a
bioeconomia, fazendo da Região o centro das
esperanças de um futuro melhor para a
humanidade.

4.6.2 Produtividade

Homma (2005) reconhece que há a
necessidade de se elevar a produtividade das
atividades agrícolas na Amazônia e isto é possível
através da biotecnologia, que já é utilizada,
embora de forma inibida, porém, com excelentes
resultados, em termos ambientais e econômicos.

Uma das razões do desmatamento na
Amazônia é a expansão da área para atender às
exigências da expansão da produção que, com o
uso da biotecnologia, passa a ocorrer em função
do aumento da produtividade. Isso já vem
ocorrendo no Brasil, nas últimas décadas,
contribuindo para reduzir a pressão sobre os
recursos naturais, graças à utilização eficiente dos
recursos genéticos, que se constituem em
insumos básicos para o melhoramento de
cultivares.
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4.6.3 Segurança alimentar

O modelo de simulação bioeconômico,
utilizado por Abreu, Cézar e Torres (2005),
mostrou que a adoção da tecnologia
denominada de PM é altamente vantajosa para
o caso da pecuária extensiva de gado de corte,
tendo em vista que seus efeitos acumulados,
isto é, redução da taxa de mortalidade e da
relação touro/vaca e aumento da taxa de
natalidade das vacas, aumentaram a margem
de lucro em mais de 30%.  Tais benefícios têm
reflexos positivos sobre a segurança alimentar
regional.

Também, o manejo sustentável da pesca,
na Amazônia, é vital para a sua população, haja
vista que, conforme pesquisa desenvolvida pelo
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia
(IPAM, 2005), no período de 2000 a 2002, em18
comunidades próximas à cidade de Santarém
(PA), mais de 80% das 259 famílias entrevistadas

dependiam da pesca para subsistência. É
mostrado, também, que o potencial pesqueiro da
Região chega a 1 milhão de toneladas ao ano,
porém, o desembarque em oito cidades ao longo
do rio Amazonas não alcança 10% desse
potencial. Além disso, foram analisadas 70 mil
entrevistas de desembarque pesqueiro do Ibama/
Iara/Pró-Várzea para investigar renda e emprego
no setor, entre outras variáveis do modelo
bioeconômico para a pesca na Amazônia. O
levantamento revelou, especialmente, que a
atividade pesqueira chega a movimentar R$ 700
milhões por ano e emprega 133 mil
trabalhadores, entre os quais 91% são
pescadores. Do volume pescado no baixo
Amazonas, 75% é feito por 10 mil famílias da
região e 25% pela frota pesqueira. São resultados
benéficos para a população, em termos de
geração de emprego e renda, e de segurança
alimentar.

4.6.4 Meio ambiente

O cenário de degradação ambiental da
Amazônia aponta para a necessidade urgente
de tecnologias que elevem a capacidade
produtiva do solo e a renda dos produtores,
fixando-os à terra, incorporem as áreas já
alteradas ao processo produtivo e diminuam o
desmatamento. Faz-se necessário o uso de
sistemas agroflorestais, como alternativa para
minimizar a pressão sobre a floresta, e
proporcionar melhorias para a população local,
tanto do ponto de vista social, como econômico
e ambiental.

Além disso, considerando a riqueza genética
existente nas florestas tropicais, é preciso evitar a
expansão dos desmatamentos, o que já vem
acontecendo, graças às técnicas desenvolvidas
pela Embrapa, que tem gerado alternativas
tecnológicas, entre as quais a substituição da
prática das queimadas na agricultura. O uso dessas
tecnologias, aliadas a uma campanha em alguns
estados brasileiros, alcançou resultados positivos,
em 2000, como mostra a Tabela 5, em que, o Estado
de Mato Grosso aparece com uma redução de 38%
no número de queimadas, seguido pelo Estado do
Pará (12,9%).
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4.6.5 Manejo sustentado

O manejo dos recursos naturais está na
base do modelo desenvolvido por Georgescu-
Roegen (2005) e pode servir de alicerce para a
sustentabilidade regional, especialmente, se for
direcionado para a recuperação das áreas
degradadas, uma vez que a regeneração da
floresta, pelo uso das novas tecnologias, acontece
na metade do tempo que levaria o processo
tradicional.

Também, o modelo bioeconômico para a
pesca na Amazônia, resultado de três anos de
pesquisas desenvolvidas pelo Ipam, mostra a
superioridade das áreas manejadas (41 kg/ha)
em relação às áreas não manejadas (26 kg/ha)
(BRASIL. Senado Federal, 2005).

Em todos os casos, o manejo é viável, em
virtude da melhor utilização dos recursos
disponíveis, obedecendo os princípios da
Bioeconomia.

Tabela 5. Redução das queimadas na Amazônia Legal, 2000.

Fonte: Embrapa (2004)

4.6.6 Biossegurança e ética

Na visão da FAO (NODARI; GUERRA, 2003),
a biossegurança envolve o uso sadio e
sustentável de produtos biotecnológicos, do
ponto de vista da saúde humana e da saúde
ambiental. Com relação à primeira, os riscos
devem ser estudados, haja vista que existem
alguns resultados apontando efeitos contrários
aos esperados com o uso da biotecnologia, como
é o caso de alimentos, que causam
hipersensibilidade alérgica. Quanto à saúde
ambiental, deve haver todo o cuidado com os

riscos que novas plantas podem causar ao
ambiente natural amazônico, inclusive, podendo
originar um processo maior de destruição.

É necessário que se faça uso do princípio
da precaução, evidenciado no Protocolo de
Cartagena, elaborado para proteger o meio
ambiente, pois estabelece as bases para a
normalização internacional do desenvolvimento
dos Organismos Geneticamente Modificados
(OGMs). O Brasil possui uma moderna lei de

Número de queimadas Participação Variação 
Estado 

1999 2000 1999 2000 % 

Mato Grosso 39.890 24.737 34,3 26,1 -38,0 

Pará 18.606 16.206 16,0 17,1 -12,9 

Tocantins 7.246 6.505 6,2 6,9 -10,2 

Maranhão 7.168 7.570 6,2 8,0 +5,6 



65Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006.

biossegurança, homologada em 1995, que, além
de contemplar o princípio da precaução,
estabeleceu instrumentos jurídicos para a
preservação de sua biodiversidade, motivo pelo
qual, somente em 2003, o Governo Federal
autorizou o plantio da soja transgênica, após ter
a garantia da segurança para o homem e para o
meio ambiente.

Entretanto, é preciso que as intenções não
fiquem apenas no papel, mas sim, que sejam
efetivadas em benefício da vida. O avanço da
ciência é de suma importância para a
humanidade, porém, faz-se necessário que a
absorção dos seus efeitos seja feita sob a luz da
ética, com especial preocupação com a qualidade
de vida da população.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na visão da Embrapa (2004), a utilização
efetiva da biotecnologia em favor da
agropecuária é um fator essencial para a
competitividade, sustentabilidade ambiental,
segurança alimentar, saúde, inclusão social e
soberania nacional. Por isso, acredita-se na
necessidade de um novo paradigma para o
desenvolvimento da Região Amazônica, baseado
na maior difusão de tecnologias, tanto na
pecuária como na agricultura, para aumentar a
produção de alimentos com menos gastos com
defensivos agrícolas, concorrendo para o

aumento dos lucros dos produtores e a
diminuição dos preços para os consumidores,
garantindo a segurança alimentar da população
e a sustentabilidade ambiental.

As técnicas estão aí para serem utilizadas,
porém é necessário que tudo seja feito dentro das
normas éticas e de segurança, para que as novas
tecnologias, base da bioeconomia, possam gerar
benefícios de sustentabilidade e competitividade
para os setores agroalimentar e agroindustrial sem
maiores riscos para a sociedade.
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CIÊNCIA & TECNOLOGIA E INVENÇÃO, INOVAÇÃO, INCLUSÃO: O CASO AMAZÔNICO(*)

Armando Dias Mendes(**)

RESUMO

O texto sintetiza as discussões e propostas resultantes da Conferência Regional da Amazônia
em C&T (Manaus, junho de 2005), preparatória da 3ª Conferência Nacional em CT&I Brasília (novembro
de 2005). Na primeira parte discute as diferentes acepções de “compreensão” aplicáveis ao conceito
de Amazônia e no âmbito do conhecimento – nos dois casos, em gênero e na espécie. Na segunda
parte propõe políticas regionais em C&T nas quatro vertentes da Conferência Nacional: geração da
riqueza, inclusão social, presença internacional e interesse nacional.  Mas, em todos os ângulos,
conduzindo à inovação, invenção, incubação e, então sim, inclusão. A tônica geral está na rejeição ao
“colonialismo do espírito” que se limita a discutir ações de CT&I na Amazônia.  Reivindica, ao arrepio
desse persistente “extrativismo intelectual” ainda imposto à Região, um programa científico e
tecnológico verdadeiramente voltado para a Amazônia. E arremata com a proposta de uma autêntica
“revolução cultural” a que dá o título de “Operação Cabanagem Científica”.

Palavras-chave: Amazônia-Ciência e tecnologia. Amazonidades. Compreensão. Conhecimento. Inclusão.

SCIENCE & TECHNOLOGY AND INVENTION, INNOVATION, INCLUSION: THE AMAZONIAN CASE

ABSTRACT

The text synthesis of the discussions and resultant proposals of the Regional Conference of the
Amazon in C&T (Manaus, June of 2005) held in preparation for the 3rd National Conference in CT&I
(Brasilia, November of 2005). In its first part, different meanings of applicable understanding to the
concept of Amazon and in knowledge scope are talked about – in both case: gender and species. In its
second part, regional policies in C&T are suggested considering its four supporting pillars: wealth
generation, social inclusion, international presence and national interest, all of them leading, in every
point of view, to innovation, invention, incubation and, above all inclusion. Emphasis is given on the

(*)   Notas apresentadas na 3ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (Brasília, 15-18 nov. 2005). Extrato
analítico da Conferência Regional da Amazônia: preparatória (Manaus, jun. 2005). Produzido por solicitação da
Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa Tecnológica (ABIPTI).

(**) Consultor ad hoc. E-mail: admendes@iblb.com.br.
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rejection of colonial mind control, which goes any further than discussing CT&I actions in Amazon, by
claiming, differently from the still existing “intellectual extrativism” imposed to the region, a scientific
and technological program really focused on the Amazon. And concludes by proposing an authentic
“cultural revolution” which he names “Scientif Cabanagem Operation”.

Keywords:  Science and technology-Amazon.  Amazonidades. Understanding.  Knowledge. Inclusion.

A imaginação é mais importante
do que o conhecimento

Assim falava ALBERT EINSTEIN, o Cientista

Tudo que não invento é falso.
Assim fala MANOEL DE BARROS,  o Poeta

ESSÊNCIA

I. É para a estruturação de um novo Plano Nacional de Ciência, Tecnologia & Inovação que
ora (PNCT&I) se convoca a comunidade científica.

II. O Brasil cardinal invoca a contribuição que a Amazônia periférica, bem dotada, pode lhe oferecer.

III. A Amazônia ancilar avoca, no contrafluxo e ao revés, o empenho nacional do qual se julga credora
com vistas à viabilização da sua própria re/invenção.

IV. O presente ensaio provoca a caça à resposta a esta última aposta, nos meandros da memória
escrita e oral da Conferência Regional – resposta que, para a Região, é crucial.

V. É o escopo maior do caçar é calçar um Plano que para além da Inovação arrimada na Invenção
culmine, ao fim e ao cabo, na Inclusão social da Amazônia (PNCT&III-AM).

VI.  Ressalve-se, por determinante: o que aqui se evoca é a boa inclusão. Como ninguém ignora, há
inclusões perversas.



Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006. 71

1.1 COMPREENSÃO DE AMAZÔNIA

Antes de tudo é mister clarear em relação
a que Amazônia esta fala irá fluir, e sobre qual
Amazônia queremos influir.

(a) A Amazônia em si

De começo, é uma inquirição sobre a
Amazônia como a entendemos – e logo, como a
pretendemos 1.

As seguintes percepções são pertinentes,
influentes:

1) A Amazônia é não só uma região natural, mas
essencialmente social, cultural — moral.

2) A Amazônia, enquanto natureza, é irredutível
ao falso dilema, dueto e duelo santuário versus
almoxarifado.

3) A Amazônia, enquanto sociedade, precisa se
desenvolver material e espiritualmente.

4) A Amazônia per se pode e deve se envolver
nesse processo – aberta para o Brasil e o mundo,
mas infensa a dilapidações.

5) Essa a Amazônia que, enquanto constituinte
do todo nacional, rejeita sujeitar-se ao velho jeito
hospedeiro-parasita.

6) Essa a Amazônia que, enquanto elemento
conformador do planeta, quer construir com ele
uma história de futuro enriquecedora: não tanto
de tesouros materiais; mas principalmente de
mentes e corações.

Essa a Amazônia que quer ser Terra &
Civilização plenas, pela via consciente, não da
globalização absorvente, mas da universalização
harmoniosa.

Assim é, se lhe parece. Sim, parece-nos.

(b) A Amazônia in situ

É preciso então compreender a Amazônia
nas suas distintas peculiaridades e óbvias
utilidades – nas suas amazonidades2.

Nesse sentido, é imperioso reforçar alguns
pilares do argumento amazônico.

7)  A Amazônia é parte determinante da Terra e
de seus equilíbrios fundamentais a preservar, com
destaque para o climático e o hídrico.

8) A Amazônia é repositório de capitais naturais
preciosos, insubstituíveis, notadamente a
biodiversidade e a água doce líquida e potável3.

9) A Amazônia, em suma, é um dos quatro últimos
eldorados do mundo – o único, no entanto, sujeito
a soberanias nacionais4.

10)  A Amazônia é, por tudo isso e temperos
adicionais, alvo notório da cobiça internacional5.

1.2 COMPREENSÃO DO CONHECIMENTO

Da mesma forma que em relação à
Amazônia, cumpre iluminar o conhecimento do
próprio conhecimento de que aqui se cuida6.

PRIMEIRA PARTE

1 COMPREENSÕES FUNDAMENTAIS:  AS BASES DO ENTENDIMENTO
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(a) O conhecimento em si

É lugar comum afiançar, de modo
categórico, acrítico e com unção sacramental, que
se está a argamassar a “Sociedade da
Informação” ou “do Conhecimento” e que não
há salvação fora dela.

O saber, nessa visão, paira por sobre as
múltiplas encarnações humanas assim como o
Espírito pairava nos primórdios sobre as águas
(Gn 1.2)7.

O conceito perpassa, pois, ao largo das
atividades pré-históricas, ou talvez da “história
natural” do homem, e alcança o ápice na
“história da civilização” (ou civilizações) – quiçá
neste suposto “fim da história”. Homo erectus,
habilis, sapiens, faber, economicus, ludens,
utopicus, credulus, religiosus... tanto o homo
universalis e o homo brasiliensis como o homo
amazonicus.

Ainda assim, resta perquirir:

11)  A que espécie de conhecimento nós estamos
nos referindo?

Conhecimento como bem supremo.

(ao molde do velho refrão ars gratia artis)

Ou conhecimento mediador, medianeiro?

12) Conhecimento per se, e, portanto, inútil, fútil,
ou ao inverso conhecimento útil porque
resultante de um balaio de necessidades e
subordinado a uma penca de finalidades?

Que necessidades?

Que finalidades?

13)  Com vistas à invenção de algo novo e, portanto,
à inovação, está certo. Mas cabe ainda perguntar:

Qualquer inovação?

Inovação para quaisquer usos?

Ou só a inovação socialmente necessária?

A eticamente plausível?

Entretanto, as exigências humanas
primárias, básicas, vitais, continuam a se fazer
sentir – e não só as físicas, animais (mesmo
reduzindo o ser humano ao patamar de animal
superior), senão também as anímicas, as da alma
consciente e reflexiva (esse plus que distingue o
homem dos demais seres da natureza)8. E
continua a ser imperioso satisfazê-las.

Inevitável seguir indagando.

14)  Pode a divisão social (e a internacional) do
trabalho exacerbar-se a ponto de reservar para
uns poucos cérebros eleitos a incumbência de
dominar: a informação sobre as realidades; a
formação das mentalidades; o conhecimento
puro e o aplicado por estas àquelas; o desfrute,
enfim, da crua crematística9 aristotélica; e
também, de modo algo conflituoso,  a tessitura
da noosfera teilhardiana?10

15) Pode-se, em contraponto e ao mesmo tempo
condenar uma imensa multidão de obreiros às
tarefas mais rudes e vis, que visam a atender às
necessidades biológicas, zoo/antropológicas, dos
seres humanos – a condenação à mais rasteira
biosfera?

Resumindo: enfrentamos, parece, um certo
e novo Admirável Mundo Novo. Ou 1984
revisitado. E por aí vai.
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A nós interessa questionar como, em sã
consciência, esta discutível compreensão de
ciência (co)responde com maior ou menor
pertinência (e consistência), se é que corresponde,
àquela indiscutível compreensão de Amazônia.

(b) O conhecimento in situ

A nós interessa investigar, meridianamente,
não de que maneira a Ciência pode servir-se da
Amazônia, e sim como pode o conhecimento
científico ser produzido na e utilizado pela região.

A escrituração do capítulo amazônico do
PNCT&I presta-se, então, a ser conduzida de duas
maneiras.

16) Por um lado, possuídos de amor concupiscente,
dominador, os escribas e fariseus designados
podem abusivamente entender que o que se visa
é: inferir quais as melhores iniciativas em CT&I que
podem (ou devem) situar-se fisicamente na
Amazônia; à conta de condicionantes ecológicos,
critérios econômicos, descuido ecumênico.

17) Ou, ao revés, os escrivões responsáveis
podem obrar com amor complacente,
auscultando a Amazônia profunda percebendo
que o importante é deferir iniciativas que podem
e devem: voltar-se obsequiosamente para a
satisfação das necessidades, interesses e
aspirações da Amazônia; levando em conta
principalmente fatores ecumênicos, se bem que
respeitados os limites ecológicos, e bem
empregando os meios econômicos; a assinalar,
uma incisiva, decisiva inversão de sinal.

18) A Amazônia, afinal, fazendo-se senhora
consciente dos seus próprios destinos, embora
inserida no contexto, no cenário, no convívio
nacional genérico.

A Amazônia deixando de ser um simples
fado natural instintivo, para tornar-se

definitivamente um complicado (porque
complexo) fato social, volitivo.

E sublinhemos, por ser verdade, que tudo
isso é assaz intuitivo, além de ilustrativo e
sinalizador.

Suma Amazonista

O cenário de nossa eleição para
edificação do PCT&I nacional considera a
presença e participação amazônica – não,
porém, como simples paisagem de
acomodação ou passagem de
conveniência. É, para nós, em si mesma,
um propósito fundamental que implica
em real cooperação região-nação –
operação conjunta. Uma via de mão dupla,
em que muito há a dar e a receber.

Assim, não basta que a Amazônia se
converta em um imenso lugar para reflexão
da inteligência nacional e internacional, uma
Mega-Universidade a céu aberto, o Paraíso da
coorte de pensadores, pesquisadores e
produtores do saber – se o produto dessa ideal e
formidável concentração de massa encefálica,
quiçá no orbe a mais elevada por hectare, servir
apenas para resolver desafios e atender a
necessidades exteriores à região. Uma espécie
de imperialismo do conhecimento. O
colonialismo do espírito.

Não basta que a Amazônia se torne uma
gigantesca usina de idéias hauridas na
investigação da sua rica diversidade biológica e,
também, geológica, mineralógica, pedológica,
edafológica, hidrológica, mesológica, e ademais
etnológica, antropológica, psicológica, sociológica,
nosológica... e ainda tecnológica, etc. etc.,  se tudo
isso expressar apenas a lógica da intrusão nela de
mais um enclave, desta vez em C&T. O retrocesso
ao  extrativismo, já não o vegetal ou animal. O
extrativismo intelectual.
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Não basta nem mesmo que a Amazônia se
transforme num desmesurada e multifacetada
incubadora de políticas públicas de
superação de carências e restrições humanas se,
por cima do ônus que lhe for exigido, o bônus e
usufruto do seu produto forem oferecidos de
bandeja e preferencialmente aos lá de fora, os
outros, os não-amazônidas. Um fantástico
laboratório incrustado no, mas desconectado do
entorno amazônico. Uma bomba de sucção
da seiva (não só da selva) amazônica — a
material e a imaterial.

Não basta que C&T geradas na Amazônia
com apoio em amazônidas e amazonidades
sejam incorporadas ao catálogo de
ferramentas operacionais de gestões
públicas e privadas, supostamente a serviço

SEGUNDA PARTE

2 EXPRESSÃO AMAZÔNICA DE CT&I: AS FUNDAÇÕES PARA O ATENDIMENTO

da humanidade in abstrato, e seguramente
guiadas pela “mão invisível” – se a porção
amazônica desta mesma humanidade não for
contemplada in concreto, sob o comando de mãos
bem visíveis impulsionadas por cérebros
competentes e de boa índole, e em pé de
igualdade com os demais. Uma questão de
equidade, mas, sobretudo, de justiça. O seu a
seu dono.

O importante não é a produção de uma
fatia substancial de C&T nacional estar na
Amazônia, mas, sim, o seu produto ser para a
Amazônia, destinar-se principalmente ao
benefício regional. O indeclinável é que a
região se faça presente, não mais como
objeto, mas Projeto autônomo dentro do
Projeto Nacional.

O arrolamento a seguir sintetiza as
percepções e proposições manifestadas por
ocasião da Conferência Regional de Manaus.

Incorpora, ademais, com prudência,
postulações outras, todavia correlatas,

convergentes, compatíveis. A mediação é
responsabilidade do Rel/d/ator.

E o enquadramento do texto acomoda-se
às quatro angulares adotados pela organização
desta 3ª Conferência Nacional.

2.1 GERAÇÃO DE RIQUEZAS

O que se intui como axiomático é que um
esforço hábil,  sistemático, continuado, deve ser
feito a partir das amazonidades em prol de um
autêntico desenvolvimento econômico e social
sustentável da Amazônia. E transitando
necessariamente por P&D das suas
potencialidades naturais e sociais.

Algumas diretrizes iniciais, em continuação,
sobre o quê e como fazer para atingir esse escopo.

1) O que se objetiva é a oferta nos mercados
nacionais e mundiais de novos bens e serviços –
produtos regionais, típicos:

- os oriundos do amanho do solo, da
apanha do subsolo, da cata da mata, da caça
das animálias, das pesca nas águas,  da captura
na  natureza estuante de vida: flora, fauna &
fluidos; e, se quiserem, folks, fama,
fascinação...;
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- mas tudo transformado via tecnologias
regionais;

- com valor agregado na e para a região;

- fundamentalmente, pelo encadeamento da:

biodiversidade,

biotecnologia,

bioindústria (fitoindústria, fármacos,
cosméticos...).

2) Isto supõe, por trás de11 uma agenda
amazônica verdadeiramente inovadora, um
extraordinário esforço de P&D, envolvendo:

- preparação e política de pessoal
qualificado;

- cooperação com as comunidades
tradicionais;

- assim como entre Universidades,
institutos e empresas;

- organizadas em redes e parcerias; e

- financiamento adequado, ou seja: regular,
permanente, suficiente.

3) Supõe, também, agora para diante ou à proa da
empreitada12, a montagem das necessárias
habilitações para concorrer a mercados
supostamente saturados, criar demandas novas13,
peculiares porque fazendo valer a ‘marca’ amazônica.

4) Para tanto, trabalhando em escala, com base
em cadeias tecno-produtivas.

5) Supõe, finalmente, que os seus desafios não
se esgotam na Amazônia brasileira, mas
transcendem-na, e devem ser consideradas na
dimensão Pan, ou Continental, ou Grande:

- tanto no campo da produção acadêmica
e científica 14;

- quanto no plano dos empreendimentos
econômicos, v. g.;

capital social básico,

infra-estrutura,

investimentos produtivos.

- como também no campo político da
estratégia integrada e integradora da Grande
Amazônia15.

Elementar, por suposto.

2.2 INCLUSÃO SOCIAL

O prospecto do crescimento econômico
regional comporta ações de incorporação ativa,
efetiva, afetiva, das populações locais.

 Essa incorporação parte de uma premissa
fundamental, complexa, a saber.

6) A Amazônia, para o bem ou para o mal, é agora
uma região em si: deixou de ser uma simples
extensão do Brasil; corresponde a uma intenção

própria; embora dentro do contexto nacional; não
mais questão regional, fechada; questão nacional
aberta – mas sob controle.

7) Por outro lado, o que se requer em nome da
Amazônia é um esforço de produção de
conhecimento social e regionalmente útil, vale
dizer: voltado para a promoção individual dos
amazônidas; e para o progresso social, o bem
comum da Amazônia.
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8) O que se requer, na verdade, é uma autêntica
Revolução Cultural Amazônica(16), com destaque
para o seu braço científico-tecnológico (17), e
logo: impõe-se forjar muitas e boas cadeias tecno-
produtivas em biodiversidade; acoplando-se na
prática cadeias de conhecimento e cadeias de
produção.

9) Essa política conecta-se, conseqüentemente:
à proa, com produtos finais comerciáveis; e à
popa, na qualificação de pessoal e organização
empresarial; projetando-se na criação de Novas

13) Isso admite tensões, implica em atenções tais
como: estancar a fuga de cérebros; incorporar o
conhecimento popular; aprimorar a pesquisa
interdisciplinar; fortalecer redes; melhorar a
gestão; robustecer lideranças.

14) Nesse sentido, a cooperação no terreno dos
investimentos produtivos exige que os institutos
e universidades locais sejam participantes do
esforço com vistas a: promover a adaptação das
tecnologias importadas às condições locais;
absorver e dominar o conhecimento
incorporado.

Há um vasto campo de cooperação que,
bem conduzido, pode contribuir para avanços
essenciais, v.g., na descrição e inventário do
patrimônio físico, inclusive com base numa
cartografia avançada.

A diversidade e espraiamento territorial
dos recursos a investigar, em parte dependente
de apoio estrangeiro, sublinha uma vez mais a
importância instrumental de um completo
zoneamento ecológico-econômico.

Empresas de Biotecnologia (NEBs).

10) Esse panorama ideal é conducente a
incorporar um número crescente de produtores
ao processo produtivo e ao mercado
consumidor, elevando a sua qualificação e auto-
estima.

 É favorável, em resumo, à real inclusão
social dos amazônidas. Alternativa preferível aos
tradicionais programas de assistencialismo direto,
passivos e a médio e longo prazo, estéreis.

2.3 PRESENÇA INTERNACIONAL

Assente-se de pedra e cal: esta não é uma
formulação xenófoba.

Ao reivindicar o re/direcionamento das
ações nacionais em CT&I na Amazônia para o
benefício direto das populações locais, não exige
que essas ações se tornem monopólio, privilégio
dos amazônidas, ou mesmo dos brasileiros.

Há vasto espaço para cooperação
internacional. Mas não pode haver o mínimo
espaço para cooptação internacional.

11) Assim, toda cooperação será bem-vinda
sempre que: ordenada à formulação de um
sistema próprio e original de desenvolvimento
regional; confessadamente amazônico na sua
origem e no seu destino; bem como na sua
concepção e comando ; embora aberto ao diálogo
participativo e construtivo.

Valem algumas demarcações do terreno.

12) É necessário que a cooperação internacional
em C&T ultrapasse o campo minguado de
manutenção ou montagem para alcançar o
campo elevado da criação.
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2.4  INTERESSE NACIONAL

Fortalecer a Amazônia é fortalecer o Brasil.
Seria uma trivialidade, é um argumento em prol
do PNCT&III-AM.

Ressaltam, nesse particular, os seguintes
aspectos18:

15) Primordialmente, a função regional na
implantação de uma civilização moderna da
biomassa, assente:

- no uso sustentável dos seus recursos
renováveis;

a sua celebrada biodiversidade,

o seu papel macro-regulador de climas
e recursos hídricos,

- e na própria dimensão e localização
geográfica, estratégica, do território.

16) Concomitantemente, o enfrentamento do
problema da pobreza relativa na região, levando-
se em conta a sua população
predominantemente urbana e já alcançando a
casa dos 25 milhões.

17) Complementarmente, o papel da região em
qualquer estratégia minimamente consistente de
desenvolvimento sustentável (e harmônico) do
Brasil como um todo.

18)  Finalmente, a co-responsabilidade do Brasil
para com os demais países amazônicos.

19) Isso tudo aponta para a necessidade de:
crescer mais aceleradamente do que a média
nacional; e integrar a região interna e
externamente.

20) Isso tudo aponta do mesmo modo para a
necessidade de superar a cultura do atraso:

- introduzindo, inclusive em P&D, como
que um “modelo fabril” de eficiência e
produtividade;

- uma linha de montagem:

que comece com a produção do
conhecimento,

chegue à invenção técnica,

capaz de gerar a inovação,

e por seu intermédio a inclusão social.

- a invenção/inovação enquadrada pela
precaução do patenteamento que evite a sua
extradição ou desapropriação em detrimento do
interesse regional.

21) Tudo isso, reitere-se, com o inteligente
aproveitamento das amazonidades. E
respondendo à demanda crescente, ainda mal
explorada, do fascínio do mundo extra-
amazônico por elas, tal como começa a
acontecer em relação ao Agronegócio Frutícula
Mundial: com lugar nobre garantido para as
nossas lá fora chamadas frutas tropicais exóticas
(exóticas para eles, os caras pálidas); a acerola
sendo conhecida na França, quem diria, como a
cereja do Pará...

Os exemplos podem multiplicar-se, não só
em relação às amazonidades vegetais mas
também as animais, quer as curativas   como as
gustativas, e até as imaginativas, as apelativas e
muitas mais.
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3 OPERAÇÃO CABANAGEM CIENTÍFICA

Uma vez que o PCT&III-AM não pode ser
desenhado em si e para si, posto que é
instrumento a serviço da região situada, sitiada,
a sua arquitetura apóia-se em um arcabouço ideal
muito mais abrangente que o dos laboratórios e
academias. Oxalá tenha já ficado claro.

Com raiz nos elementos garimpados nos
arquivos in fieri da Conferência Regional, é
possível delinear um esquema organizador da
dinâmica da metamorfose amazônica. Tudo não
passa, neste passo, de um prospecto exploratório,
mas pode ajudar a quebrar a inércia — o círculo
vicioso, o nó górdio, a retranca.

O escorço abaixo está, assim, dividido em
três partes, relacionadas, sucessivamente, com os
princípios a respeitar, os fins a perseguir e os meios
a adotar. Compõem um todo integrado e coerente,
e somente em conjunto podem ser entendidas.

Os objetivos finais, e já foi proclamado,
não se cingem ao erguimento de uma torre de
marfim do conhecimento ascético — o saber,
o saber-fazer... Manifestam-se antes na

freqüência à praça maior, ou central, da
irrequieta cidade do homo amazonicus. Ali onde
se pratica e cultua o re/conhecimento profético
(o que fazer, o afazer nosso de cada dia...) da
coletividade.

 É, quem sabe, o óbvio ululante. Ainda
assim, parece conveniente explicitá-lo visto que
a idéia de simplesmente pendurar no Plano
Nacional um pingente regional é refugada pela
intelligentsia amazônica, aliás cheia de razão –
e razões. Nem é mais digno de consideração
supor que a Amazônia possa ainda se servir em,
servilmente, continuar servindo a interesses auto-
centrados do centrão ‘dinâmico’ do país. O ocaso
da subserviência.

O presente pré/texto é, ao fim e ao cabo,
conquanto modesto, o Manifesto de uma
autêntica revolução cultural. E que, por ser nativa,
tapuia, amazônica, merece o nome honroso de
Operação Cabanagem19.

No caso, a Operação Cabanagem
Científica.

É curial que a expansão ordenada de tais
atividades, somada aos efeitos de aglomeração,
das economias de escala, e da multiplicação

intestina regional dos ganhos em emprego e
renda, assume o caráter de elevado interesse
nacional.

ARREMATE
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4.1 DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS

4.1.1 A necessidade nacional da Amazônia:

- aquilo que só a região pode oferecer ao
desenvolvimento nacional;

espaço de acolhida para excedentes
de população,

uma fronteira econômica elástica e
mutável,

a presença e imagem no mundo.

4.1.2 A Amazônia como potencialidade
nacional:

- tópicos em que o país pode se arrimar
para construir o utópico;

recursos naturais singulares: as
amazonidades,

4.2 ACLAMAÇÃO DOS FINS

4.2.1 A cautela ecológica:

- os cuidados com a ambiência natural;

o oxímoro da sustentação socialmente
útil,

o ensaio de uma civilização tropical de
massa,

baseada, não por acaso, na biomassa.

4 UM PROSPECTO PARA A REVOLUÇÃO CULTURAL AMAZÔNICA

mercados, geração de divisas,

poder de barganha.

4.1.3 A responsabilidade nacional para
com a Amazônia:

- a atenção  requerida para a pertença, a
mantença e a defensa da região;

o resguardo vivo das fronteiras,

a preservação da integridade física
nacional,

e da sua inteireza moral — posse e
uso do patrimônio.

4.2.2  A capacidade econômica:

- o empenho em fortalecer, ampliar e
diversificar a base produtiva;

com diversificação endógena,

promovendo aglomeração, multiplicação
e escala,

recorrendo à integração horizontal e
vertical.
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4.3 PROCLAMAÇÃO DOS MEIOS

4.3.1 Reorientação do crescimento
econômico:

- a entronização real e simbólica da marca
amazônica;

uma nova SUDAM, uma nova SUFRAMA,

um novo BASA, um novo FNO,

o esverdear do BNDES...

- E ainda;

Plataformas de Exportação,

NEBs,

Núcleos de Propriedade Industrial...

- Com apoio em;

Fundo Pan-Amazônico de Ciência e
Tecnologia,

Rede de Incubadoras de Empresas
Amazônicas,

Programa UNAMAZ de P-G.

- E utilizando;

mecanismos de atração,

mecanismos de compensação,

mecanismos de internalização.

4.3.2 Geração e introdução de novas
tecnologias:

- as tecnologias apropriadas ou adaptadas
à região;

o aproveitamento da “segunda
natureza”,

Laboratórios de Apropriação do
Conhecimento Milenar,

Redes de cooperação.

4.3.3  Integração interna e externa:

- as articulações intra e inter-amazônicas
continentais.

Mediante a adoção de pensamento
extensivo e transversal:

completude do Zoneamento
Ecológico-Econômico, à base de zonas
produtivas, zonas críticas e zonas
especiais;

implementação da malha intermodal
do IIRSA;

extensão do sistema SIVAM-SIPAM.

4.2.3 A responsabilidade ecumênica:

- o compromisso com a valorização
humana e social;

À guisa de exemplo, no campo da
Educação: regionalização do livro escolar; da
merenda escolar; dos currículos...
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FINIS QUID – Este não é, não podia ser um plano de

desenvolvimento regional. É o arcabouço, ou se preferirem

os andaimes para construção futura de um. Incorpora e

sistematiza sugestões espargidas durante a Conferência

Regional, à luz de idéias garimpadas em documentos

oficiais de um pretérito recente, falsamente promissor, e

por isso rapidamente caídas no olvido. Não esgota o

assunto. Sugere uma estruturação orientadora. Pede a

agregação de novos elementos. Submete-se à cirurgia

reparadora de elementos caducos.

ADM

O selo da poesis amazônica

Poesis = criação – v. Houiass

a humanidade não tem sido outra coisa senão

um homem submetido aos reflexos do ambiente dentro

do tempo

MURILO MENDES, Poesia Completa e Prosa,
 “O Discípulo de Emaús”, 11

Ávida só é possível

Reinventada.

(...) Mas a vida, a vida, a vida,

a vida só é possível

reinventada.

(...) Porque a vida, a vida,

a vida só é possível reinventada.

CECÍLIA MEIRELES, Poesia Completa

“Reinvenção”

Se mesmo o positivo é sonho e controvérsia

Nem porvir, nem ninguém, causa alguma desliga

A Ciência que sonha e o verso que investiga.

JORGE DE LIMA, Poesia Completa, Alexandrinos

 “Ó primeiro dos Quatorze”

E se buscando vás mercadoria

Que produze o aurífero Levante,

Canela, cravo, ardente especiaria,

Ou droga salutífera e prestante;

Ou se queres luzente predaria,

O rubi fino, o rígido diamante,

Daqui levarás tudo tão sobejo

Com que faças fim a teu desejo

CAMÕES, Os Lusíadas, Canto Segundo, 4

Este es en suma el nuevo descubrimiento

de este gran río, que encerrando en si

grandiosos tesoros, a nadie excluye;

mas antes a todo género de gente convida liberal

a que se aproveche de ellos.

         Pe. CRISTÓBAL DE ACUÑA,

Nuevo Descubrimiento del Gran Río de las Amazonas

Ce qui importe, c’est que l’esprit de l’utopie demeure,
que la imagination triomphe, car elle est et restera le

moteur de tout processus d’invention.
FEDERICO MAYOR, Diretor Geral da Unesco

In “Vouloir l’Impossible” – Apresentação

De La Reconstruction de l’Utopie de Fernando Ainsa
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NOTAS

1 A argumentação remete, preliminarmente, à própria

compreensão de ‘compreensão’. A perfilhada na presente

disquisição articula, numa mesma visão, as idéias

concorrentes, mas confluentes, de abrangência e

inteligência – o quanto e o quê se procura expressar.

2 O neologismo amazonidade eu próprio o cunhei, por

similitude com latinidade, brasilidade, mineiridade...

Engloba tudo aquilo que é específico da Amazônia, o natural

e o social. E dá fundamento sólido à criação de uma

“marca” amazônica indispensável à presença da região

nos fóruns e mercados nacionais e internacionais.

3 Podia-se, para enriquecimento do texto, fazer menção às

funções que historicamente têm sido atribuídas à

Amazônia, inclusive a de espaço livre para geral e generosa

acolhida de excedentes de populações d’aquém e d’além

mar, repositório de minerais, ou de produtos florestais,

fronteira agrícola e econômica, parque universal de

diversões e lazer... Ou ainda aludir aos seus contraditórios

apodos: A Selva, La Voragine, Inferno Verde, Paraíso Perdido,

Celeiro do Mundo, Deserto Vermelho... Seus mitos: Fonte
da Juventude, El-Dorado, El-Paititi, la Sierra de Plata, la
Ciudad de los Cesares...  Eventualmente, algumas dessas

percepções serão recuperadas no Arremate do presente.

4 O conceito é devido à Profª Bertha Becker. Os outros

eldorados são a Antártida, o fundo dos mares e o espaço

exterior.

5 Ao estilo do Prof. Arthur Reis, mas a cobiça por ele

denunciada era a histórica, old fashion, mediante conquista

e ocupação. Cobiça que se expressa, agora, menos pela

via direta manu militari ou pela apropriação da soberania

e da posse, do que pela via diplomática da regulação ‘social’

mundial e o variado arsenal potencial de apropriação

espúria dos usos das amazonidades e seus simulacros e

similares dispersos pelo mundo.

6 “Conhecimento é poder”, desde Francis Bacon. E o mundo

deixou, supostamente, de ser dividido por ideologias, é-o

agora por tecnologias (apud Ignatzi Sachs et alii).

7 E, no entanto: Homo humus, fama fumos, finis cinis –
“Homem é barro, glória é fumo, o fim é cinza”. Vale para o

homem em geral e sua ciência, sua técnica, suas obras.

Mas enquanto não se reduz tudo a cinzas é preciso bem

conhecer e administrar a Casa do Homem. O Oikos,

latinizado para Eco: Ecologia (o conhecimento), Economia

(a gestão), Ecomenia (a convivência). Ecomenia sendo outro

neologismo oportunista, de minha lavra, que remete a

ecúmeno. Hábitat, habitante, hábitos. Uma trilogia que

reverbera por todo este repositório.

8 Chesterton lembrava simplesmente que nunca foram

encontradas estátuas de formigas célebres (partituras

musicais, pinacotecas...) em quaisquer formigueiros ou de

outros animais em ninhos, tocas e similares em outros sítios

naturais. Touché.

9 Crematística (do grego khrema = riqueza) sendo, de

acordo com Aristóteles, a ciência da geração desta como

fim em si mesmo. A economia, em contraste, para o

Estagirita, tinha a ver com todos os aspectos da gestão do

ambiente, da Casa em que se move o homem. Agasalhava-

se nos domínios da política, regida pela ética. (N.B.

ATENÇÃO - Crematista, radicado no latim crema = fogo, é

o indivíduo partidário da incineração, ou cremação, de

cadáveres. Escapa, acredito, não obstante a enganadora

semelhança formal dos termos, ao domínio destes

apontamentos).

10 Noosfera - Camada reflexa (humana) da terra,

sobreposta à biosfera, realidade atual e potencialidade a

realizar livremente. Conceito devido a Pierre Teilhard de

Chardin, o eminente cientista teólogo.

11 Regionalmente: “à popa de”.

12 A empreitada representada, no seu conjunto, por uma

igarité amazônica – daí a metáfora da proa e da popa.

13 Ressuscitando, quem sabe, e já o disse inúmeras vezes,

a desacreditada Lei de Say, segundo a qual a oferta cria a

própria procura, o que é válido para situações atípicas, como
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a Amazônia com seus saberes e sabores, cores, odores,

pendores, amores próprios, inconfundíveis. ‘Exóticos’, dizem

os do hemisfério norte. Sucessos emblemáticos: o do açaí,

o do cupuaçu e tantos outros que caíram na boca do povo.

14 Assume papel relevante a Associação de Universidades
Amazônicas (UNAMAZ), a ser re/formatada como uma

“Universidade de Universidades Amazônicas”, com agenda

própria de interesse mega-regional. A UNAMAZ, na

verdade, além de Universidades, congrega também

instituições de pesquisa, umas e outras não

necessariamente localizadas geograficamente na Grande

Amazônia, mas trabalhando os seus temas.

15 E aqui o órgão chave será a Organização do Tratado de

Cooperação Amazônica (OTCA), agora com sede

permanente em Brasília.

16 Nada a ver com Mao-Tse-Tung, claro está.

17 Foram recorrentemente referidas quatro grandes

revoluções tecnológicas brasileiras: a da Petrobrás/1953,

a da Embraer/1969, a da Embrapa/1973 e a do Pro-álcool/

1975. A  Embrapa, na verdade aproveitava e consolidava

uma já longa tradição dos Institutos Agronômicos.  E o

Pro-álcool resultou do trabalho da própria Embrapa. A nova

revolução, aqui chamada à cena, se distinguiria das

anteriores, primeiro, por escapar aos limites do puro

conhecimento, ao abraçar um compromisso de

envolvimento com a transformação global da sociedade. E

depois, por ser a primeira revolução não setorial, mas

transversal, multidisciplinar, assente num extenso território

bem demarcado pelas amazonidades. E o amazônida é a

mais importante delas.

18 Recomenda-se a re/leitura da Política Nacional Integrada
para a Amazônia Legal/1995 (PONIAL) e da Agenda
Amazônia 21 – Bases para discussão/1997, e  inúmeros

documentos subseqüentes, mais ou menos filiados a essa

célula-tronco. Uns e outros inumados, sem choro nem vela

nem fita amarela, em sítio de destaque no portentoso

Cemitério Nacional de Surtos de Boas Intenções Pró-

Amazônia.

19 Nota de iniciação para os não-amazônidas, com todo
respeito - A Cabanagem foi um movimento nativista, em

termos relativos seguramente o maior do período imperial,

que varreu a Província do Grão-Pará (ainda englobando a

futura Província do Amazonas), entre os anos de 1835 e

1840. Insurgia-se basicamente contra o predomínio

econômico e social dos portugueses mais de uma década

depois da independência (a rigor, a independência do

Estado do Brasil; o Estado do Grão-Pará a ela ‘aderiu’ quase

um ano depois, a 15.08.1823, mas isso é outra história,

não desviemos o foco). Os cabanos chegaram a ocupar a

capital da Província, Belém, de onde foram expulsos em

1836 por uma esquadra imperial, mas continuaram

desenvolvendo a sua ação para oeste, alcançando as

proximidades de Manaus. De uma população total estimada

à época em 100.000 parauaras, calcula-se que cerca de

30.000 tenham perecido. Dizer-se cabano segue sendo

título de sã altivez (Aurélio, 1; Houaiss, 3).
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ESTUDO EXPLORATÓRIO DA CADEIA PRODUTIVA DA CARCINICULTURA NO ESTADO DO
PARÁ: O CASO DO LITOPENAEUS VANNAMEI (*)

Ellen Christine de Barros Tavares (**)

Marcos Antônio Souza dos Santos (***)

RESUMO

Analisa a cadeia produtiva da carcinicultura no Estado do Pará, enfatizando a espécie Litopenaeus
vannamei. O modelo teórico empregado foi o das cinco forças competitivas de Michel Porter. Os
dados utilizados foram obtidos por meio de fontes secundárias e entrevistas com produtores e
empresários da indústria pesqueira. Inicialmente, apresenta-se a caracterização da cadeia produtiva
da carcinicultura. A seguir são identificadas, com base no modelo teórico, as forças competitivas que
configuram o ambiente de negócios. Por fim, a título de considerações finais, são destacados os pontos
fortes, pontos fracos, ameaças e oportunidades para o desenvolvimento da cadeia produtiva.

Palavras-chave: Economia pesqueira-cadeia produtiva. Competitividade. Carcinicultura-
Estado do Pará.

EXPLORATORY STUDY OF CARCINICULTURE PRODUCTICE CHAIN IN STATE OF PARÁ: THE
LITOPENAEUS VANNAMEI CASE

ABSTRACT

This work analyses carciniculture productive chain in State of Pará with emphasis on the species
litopenaeus vannamei. Theoretical model was Michael Porter´s five competitive forces. Data were
gathered by means of secondary sources and interviews with seafood industry entrepreneurs. To start
with, carciniculture productive chain is characterized. Then, based on the theoretical model, competitive
forces involved in the business environment are identified. At last, as final considerations, strengths,
weaknesses, threats and opportunities for the development of the productive chain are highlighted.

Keywords: Fisheries economics-Productive chain. Competitivity.  Carciniculture-State of Pará.
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1 INTRODUÇÃO

O crescimento da produção mundial de
pescado tem sido sustentado pela aqüicultura,
pois a captura em águas salgadas e doces, apesar
de ainda responder por cerca de 70% da
produção, tem permanecido estacionada em
torno de 93 milhões de toneladas ao longo dos
últimos anos (ORMOND et al., 2004). A
aqüicultura, por outro lado, vem exibindo
crescimento expressivo ao longo das últimas
décadas, sendo registradas taxas de crescimento
da produção da ordem de 8% ao ano durante as
décadas de 1970 e 1980. A partir da década de
1990, essa taxa ficou superior a 10% ao ano
(SONODA, 2002).

Entre os diversos segmentos da
aqüicultura, a carcinicultura tem apresentado um
dos maiores padrões de crescimento em termos
mundiais. Segundo Madrid (2004) as principais
causas estão associadas aos progressos
tecnológicos e à expansão da demanda em
mercados como a União Européia, Estados
Unidos e Japão. Além da redução do ritmo de
crescimento da produção de camarão oriundo da
pesca extrativa.

Atualmente, a produção mundial de
camarões cultivados é de 1,6 milhões de
toneladas por ano. O Sudeste Asiático aparece
como o responsável pela maior parcela da
produção, cerca de 1,2 milhões de toneladas.
Entre os países de maior destaque estão a
China, Tailândia, Vietnã e a Indonésia. Neles,
predomina a espécie conhecida por Tigre
asiático, Penaeus monodom (Fabricius, 1798).
Nas Américas, o Brasil apresenta-se com a
maior representatividade produzindo mais de
90 mil toneladas por ano. Também, assumem

relativo destaque países como Equador e
México (ARAGÃO, 2004).

No Brasil, as primeiras experiências com o
cultivo de camarões marinhos foram
desenvolvidas durante a década de 1970.
Inicialmente com espécies nativas e,
posteriormente, com as exóticas. Entretanto,
apenas a partir da década de 1990, com a
introdução do Litopenaeus vannamei (Boone,
1931), originário da Costa do Pacífico, é que se
obtiveram bons resultados em termos de índices
zootécnicos, dada a sua rusticidade e adaptação
às condições brasileiras. Na atualidade é a espécie
predominante na carcinicultura brasileira
(BARBIERI JÚNIOR; OSTRENSK NETO, 2001;
ORMOND et al., 2004).

Os dados oficiais da Associação Brasileira
de Criadores de Camarão (ABCC) indicam que,
atualmente, existem cerca de mil produtores no
país. A Região Nordeste é a de maior
representatividade, responsável por 93,1% do
total produzido. No Estado do Pará é uma
atividade em estágio inicial, pois o número de
reduzido de produtores não chega a atingir 1%
do total produzido no país (ABCC, 2004).

Em reconhecimento à importância da
carcinicultura para o desenvolvimento regional
e considerando a carência de pesquisas
econômicas sobre o assunto, no Estado do Pará,
este artigo pretende analisar a cadeia produtiva
da carcinicultura do Litopenaeus vannamei .

A seguir são apresentados os fundamentos
teóricos e metodológicos empregados na
pesquisa.
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A primeira força que ameaça o desempenho
das empresas é a entrada de novos concorrentes.
A severidade dela depende das barreiras à entrada
existente e das expectativas de reação dos
concorrentes. Os principais tipos de barreira à
entrada são: as economias de escala; diferenciação
de produtos; exigências de capital para
investimento; vantagens de custo independente da
escala, que podem estar associadas às economias
de aprendizagem; acesso aos canais de distribuição
e os instrumentos de regulação governamental.
No caso da carcincultura do Litopenaeus vannamei,
as barreiras à entrada de novos produtores no
Estado do Pará estão vinculadas às necessidades
de elevados investimentos em infra-estrutura
produtiva e tecnológica.

A segunda força refere-se à conduta e
rivalidade das empresas já estabelecidas que
dependem da disponibilidade de recursos; da
possibilidade de redução dos preços dos produtos
para rechaçar o potencial concorrente e manter
a parcela de mercado entre outros fatores. Dado

o estágio inicial dessa cadeia produtiva no Estado
do Pará, a existência de poucas fazendas
produtoras e, principalmente, o mercado de
destino da produção as empresas são tomadoras
de preços, a partir dos estímulos advindos do
mercado nacional e internacional.

A terceira fonte de ameaças é determinada
pela existência de produtos substitutos. Estes
limitam o potencial de um setor impondo um teto
aos preços, dependendo logicamente do
desempenho relativo, custos de mudanças e da
propensão do comprador a substituir.

O poder dos fornecedores, a quarta força
do modelo teórico, também pode se constituir
em ameaça ao desempenho das empresas, pois
influencia os preços e a qualidade de matérias-
primas e insumos.

Por fim, a quinta força ameaçadora do
desempenho das empresas na indústria constitui-
se no poder dos compradores (clientes).

2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS

As contribuições de Michel Porter (1986)
no campo dos estudos sobre competitividade,
possibilitaram novos enfoques analíticos para
orientar políticas públicas e, principalmente,
ações empresariais na formulação de estratégias
competitivas, identificando as forças que
configuram o ambiente de negócios. Este modelo

é amplamente conhecido na literatura econômica
como o modelo das cinco forças de Porter.

Segundo o autor as cinco forças elencadas
em seu modelo, ilustrado na Figura 1, é que
determinam as perspectivas de lucro e de
desempenho empresarial.

Figura 1 - As cinco forças competitivas de Michel Porter.
Fonte: Porter, 1986.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O processo produtivo do camarão
cultivado no Estado do Pará se inicia com a
larvicultura em laboratórios na Região Nordeste.
Após a eclosão e as larvas ultrapassarem os
estádios de náuplios, protozoéa e mísis, para
finalmente chegarem à condição de pós-larvas,
são comercializadas com as fazendas
carcinicultoras paraenses.

Atualmente, esta é uma das mais importantes
pois o fluxo de inovações de produtos teve sua
ordem invertida. Antes as empresas geravam os
produtos e procuravam estimular o consumo
desenvolvendo estratégias de marketing e
propaganda. Hoje, é do consumidor que emana
os estímulos para empresas, especificando quais
os atributos desejados num produto.

Para atingir o objetivo do trabalho foram
executados levantamentos de dados secundários
através de diagnósticos, publicações oficiais e
entrevistas com os agentes que compõem a
cadeia produtiva da carcinicultura no Estado do
Pará tais como empresários da indústria de
pescado e carcinicultores.

Com a chegada das pós-larvas nas
fazendas é feito o povoamento dos viveiros,
iniciando, assim, o período de engorda da espécie
para posterior despesca, quando recebem choque
térmico e morrem. Logo após, são congeladas,
enviadas às empresas para o processamento e
distribuídas para os mercados interno e externo
(Figura 2).

Figura 2 - Representação esquemática da cadeia produtiva da carcinicultura marinha.
Fonte: (CADEIA produtiva ..., 2003).
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Como entrantes potenciais na atividade
foram identificadas duas fazendas. A primeira é
Camarões Terra Alta S.A. (Fazenda Camalta),
localizada no Nordeste Paraense, na microrregião
do Salgado, no Município de Salinópolis, fundada
em 1992 com a finalidade de produzir camarões
da espécie Gigante da Malásia, Macrobrachium
rosembergui (De Man, 1979) e Litopenaeus
vannamei, além de peixes como Tambaqui,
Colosoma macropomum (Cuvier, 1818), Pirarucu,
Arapaima gigas (Schinz, 1822) e Tucunaré, Cichla

monoculus (Spix & Agassiz, 1831). Atualmente,
dispõe de oito viveiros que ocupam uma área de
três hectares. A segunda fazenda é de
propriedade da Camarões Atalaia S.A. (Fazenda
Camasa), localizada no mesmo Município e que
por ocasião do desenvolvimento deste trabalho
estava em fase inicial de preparação de infra-
estrutura para o cultivo do camarão marinho.

Os três empreendimentos já estabelecidos,
representam a segunda força competitiva:

Através de dados coletados com agentes
dessa cadeia produtiva no Estado do Pará e
inserindo-os no contexto das cinco forças
competitivas, foi possível estruturar a Figura 3

que permite identificar o estágio atual da
cadeia produtiva da carcinicultura do
Litopenaeus vannamei.

Figura 3 - Forças competitivas da cadeia produtiva do Litopenaeus vannamei no Estado do Pará, 2005.
Fonte: adaptado pelos autores a partir de Porter (1986).
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Fonte: dados da pesquisa.

b) Fazenda São Paulo

Fundada na década de 1980 pela família
Okagima, passou em 2000 para o atual proprietário,
que manteve todas as técnicas de cultivo anteriores.
Também, está localizada no Município de Curuçá,
localidade de Curuperé. A espécie predominante
para o cultivo nos viveiros é o Litopenaeus vannamei.
Conta com cinco viveiros que ocupam uma área de
15,8 hectares (base: 2005).

a) Fazenda Nossa Senhora de Fátima

Fundada em 2003 está localizada no
Município de Curuçá, a 4,5 km do ramal da Vila
de Caratateua. No período de cultivo tem como
manancial para abastecimento dos viveiros o rio
Ingaí, ao norte da propriedade, e o rio Grande,
ao sul que estão em comunicação com o Oceano
Atlântico, tendo, portanto, disponibilidade
constante de água para o programa de
bombeamento. A espécie Litopenaeus vannamei
é utilizada desde o início das atividades da
fazenda.

Atualmente, possui dois viveiros, cada um
com um hectare de lâmina d'água. A Tabela 1
apresenta os dados produtivos básicos da fazenda
nos anos de 2004 e 2005. Em 2004, foi obtida uma
produção de 11,5 toneladas de camarão e vendida,
integralmente, para a empresa Pesqueira Maguary,
onde o camarão de 19 gramas obteve um preço
de US$ 4,85/kg. O método empregado na
negociação foi de contrato firmado entre as partes
no início do ciclo produtivo, encerrando com a
despesca e entrega para a indústria tendo como
destino final o mercado internacional.

Tabela 1 - Dados básicos da carcinicultura na Fazenda Nossa Senhora de Fátima, 2004-2005.

No ano de 2005, a fazenda produziu 7,2
toneladas de camarão marinho e negociou essa
produção processada na forma de pré-cozido/
salgado para o mercado interno, por um preço
de R$ 23,00/kg.

Os custos dos insumos imprescindíveis
para iniciação do ciclo produtivo, que provém

dos fornecedores, obtiveram o seguinte
percentual no ano de 2004: 6,80% para as
pós-larvas e 41,16% para a ração, perfazendo
um total de 47,96% do custo total de
produção. No ano de 2005 estes foram,
respectivamente, de 6,80% e 45,5%,
totalizando 52,3%.

Conforme a Tabela 2, em 2004, a fazenda
produziu 65 toneladas de camarão, sendo sua
produção vendida totalmente para a Pesqueira
Maguary, onde o camarão de 12 gramas obteve
um preço de R$ 8,00 por kg. O método
empregado na negociação foi de contrato
firmado entre as partes no início do ciclo
produtivo e finalizado na despesca.
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Fundada em 1975 e, também, está
localizada em Curuçá. No início de suas
atividades foram implantadas todas as
estruturas e técnicas para o cultivo de várias
espécies de camarão a título de experimentação.
Entretanto, a espécie que mais se adaptou ao

cativeiro, a partir de 1996, foi o Litopenaeus
vannamei.

Segundo dados da Tabela 3, em 2004, a
produção total da fazenda foi de 86 toneladas
do camarão Litopenaeus vannamei, obtida em
21 viveiros que ocupam uma área 19,8 hectares.

Tabela 2 - Dados básicos da carcinicultura na Fazenda São Paulo, 2004-2005.

Fonte: dados da pesquisa.

No ano de 2005 foi utilizada uma área
total de 15,8 hectares, com uma produção de
79 toneladas. Para a venda da produção
firmaram-se contratos negociados antes do
ciclo produtivo com, as empresas Amazon

Catfish e Campasa. O camarão marinho de 12
gramas teve um preço de R$ 6,50/kg. Em 2005,
os insumos (pós-larvas e ração) representarem
60% do custo total de produção.

c) Camarões do Pará S.A. (Fazenda Campasa).

Tabela 3 - Dados da carcinicultura da Fazenda Campasa, 2004.

Fonte: dados da pesquisa.

A produção foi exportada para a União
Européia, especificamente, para a França. Nos
anos anteriores, entretanto, mantinha comércio,
também, com os Estados Unidos, porém as
alegações de prática de "Dumping" contra o
Brasil, afetaram substancialmente os
carcinicultores como um todo, com pesadas
sobretaxas. Assim, a fazenda optou pela
destinação de seu produto para a União Européia.

Nos dois últimos anos o preço recebido
pelas fazendas Campasa e São Paulo, pelo
camarão de 12 gramas sofreu redução,
pressionado pelo recente movimento de
valorização do câmbio. Em contrapartida a
fazenda Nossa Senhora de Fátima obteve
vantagem competitiva no preço de seu camarão
de 14 gramas sobre suas concorrentes, pois
passou a comercializar sua produção diretamente
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com o mercado interno. Nestas operações
recebeu um preço médio de R$ 23,00/kg.

Uma das espécies apontadas como de
maior viabilidade técnica e econômica para a
Região Norte do Brasil e que pode servir como
substituta à espécie Litopenaues vannamei, nos
sistemas de criação comercial, é o camarão-rosa
(Farfantepenaeus subtilis), espécie nativa da
costa brasileira e que ocorre ao longo da costa
atlântica das Américas Central e do Sul; de Cuba
a Cabo Frio no Rio de Janeiro, sendo, geralmente,
encontrada a profundidades que variam de 1 a
192 metros (MAIA, 2003).

O principal aspecto que tem levado a
espécie Farfantepenaeus subtilis aos
experimentos é o fato de ser nativa da região, de
onde poderão ser retirados seus reprodutores
sem haver problemas de consangüinidade.

Em busca de respostas aos diversos
questionamentos sobre a viabilidade comercial
do camarão Farfantepenaeus subtilis,
experimentos de cultivo intensivo estão sendo
idealizados e desenvolvidos na estação
experimental da Fazenda Compescal, localizada
em Aracati (CE) e apresentam-se em fase
avançada de desenvolvimento.

No Estado do Pará, também, está sendo
idealizado um projeto experimental pelo Centro
de Pesquisa e Gestão dos Recursos Pesqueiros
do Litoral Norte (CEPNOR) para ser desenvolvido,
inicialmente, na Estação Experimental de
Cuiarana, de propriedade da Universidade
Federal Rural da Amazônia (UFRA), localizada no
Município de Salinópolis. O projeto,
possivelmente, em parceria com a Agência de
Desenvolvimento da Amazônia (ADA), Ministério
do Desenvolvimento Agrário (MDA) e UFRA, terá
como objetivo desenvolver tecnologia
ambientalmente sustentável e promover o cultivo
do camarão-rosa na costa Norte do Brasil.

A quarta força se refere às empresas que
negociam a produção total das fazendas e
operam com o processamento do produto para
comercialização externa ou interna; atualmente
existem três empresas atuando nessa linha de
mercado no Estado do Pará: Amazon Catfish
Ltda., uma empresa do setor pesqueiro, fundada
em 2000, com localização no Município de Belém.
Seu ramo de atividade é a pesca industrial de
várias espécies e processamento de pescados em
geral, incluindo o camarão cultivado.

Em 2005, a Amazon Catfish firmou
contrato no início do ciclo produtivo com a
fazenda carcinocultora São Paulo, com intuito de
adquirir toda produção na despesca da espécie
Litopenaeus vannamei, efetuando pagamento
100% antecipado que cobriram todos os custos
fixos e variáveis da fazenda, e pagando pelo
camarão de 12 g o valor fixado em R$ 6,50 por
kg. Após o processamento do camarão marinho,
seu destino foi a exportação para Europa. Nesse
ano o Litopenaeus vannamei representou 4,11%
do total da produção da empresa.

A segunda empresa compradora a
Pesqueira Maguary, fundada em 1999 e
localizada no Distrito de Icoaraci, em Belém, é
uma das maiores empresas da indústria pesqueira
paraense. Tem o apoio de 60 embarcações
próprias para pesca do camarão-rosa, pargo,
Lutjanus purpureus (Poey, 1875), lagosta-
vermelha, Panulinus argus (Latreille, 1804) e
outras espécies de pescados, que são
industrializados no seu parque industrial.

No ano de 2004, a Pesqueira Maguary
firmou contrato, no início do ciclo produtivo do
L. vannamei, com a Fazenda Carcinocultora São
Paulo, para entrega da produção total por ocasião
da despesca, com preço fixado em R$ 8,00/kg de
camarão. No contrato foram cobertas as despesas
da fazenda com fornecedores de pós-larvas e
ração.
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A Fazenda Nossa Senhora de Fátima,
também em 2004, firmou contrato semelhante
com a mesma empresa,  diferenciando, apenas,
no peso do camarão marinho que era de 19
gramas, a um preço de US$ 4,85/kg. Essa
negociação com as fazendas, em pauta,
representou apenas 0,59% do total de sua
produção de pescados.

A empresa Campasa, fundada em 1984,
localiza-se no nordeste do Pará, Município de
Curuçá, no Distrito de Abade. Sua produção
envolve o pescado em geral proveniente da
pesca artesanal. No ano de 2005, firmou
contrato no início do ciclo produtivo do L.
vannamei com a fazenda São Paulo, onde o
camarão pesando 12 gramas foi negociado com
preço de R$ 6,50/kg.

Nos anos anteriores a empresa Campasa
exportava toda produção para os Estados Unidos
e Europa, porém, devido o primeiro recorrer à
Organização Mundial do Comércio (OMC),
alegando que algumas empresas do Nordeste
estavam praticando "Dumping", houve
sobretaxas muito altas que afetaram todo o Brasil
na venda do crustáceo aos compradores norte-
americanos. Assim, a sua produção subseqüente
passou a ser escoada para a União Européia. Em
2005, o Litopenaeus vannamei representou 5 %
da produção total de pescado da empresa.

A quinta e última força competitiva refere-
se às empresas fornecedoras de pós-larvas e
ração. Como fornecedora das pós-larvas para as
fazendas no Estado do Pará destaca-se a empresa
Aquanorte, fundada há dois anos, porém com
uma vasta experiência nacional e internacional.
É situada em Parnaíba, no Estado do Piauí, tem
como principal objetivo a produção de pós-larvas
de camarão marinho Litopenaeus vannamei, com
um laboratório capaz de gerar 5 milhões de
náuplios por dia e uma produção própria de algas
para o cultivo das pós-larvas. Seu ponto forte está

na qualidade do produto que obtém níveis
baixíssimos de mortalidade.

O sistema adotado pela empresa na venda
é de pagamento antecipado; no preço final já está
embutido o valor do frete. Para a implantação de
um ciclo produtivo em fazendas no Estado do Pará,
torna-se necessário um milhão de pós-larvas que
equivalem na Aquanorte a um total de R$ 6.300,00.
A logística é feita através de transporte rodoviário,
cuja duração varia de 28 a 30 horas para seu
destino final em fazendas no Norte do Brasil.

Como fornecedora de ração para o período
de engorda do camarão destaca-se a empresa
Purina, presente em 12 países e líder mundial,
com mais de cem anos de pesquisa e tecnologia
em nutrição animal. Está no Brasil desde 1967 e
presente em todas as regiões do País, com seis
fábricas e diversas centrais de distribuição, sendo
sua sede localizada no Estado de São Paulo. A
Purina tem produtos de alta qualidade e um
programa denominado Camaronina, uma marca
mundial da Purina, que atende às necessidades
dos camarões marinhos do ponto de vista
nutricional, assim como ambiental.

A formulação utilizada na ração para o
camarão marinho contém como conceito de
aminoácido disponível para organismos
aquáticos, o que resulta em alimentos mais
digestíveis que proporcionam rápido crescimento
e ganho de peso. Do ponto de vista ambiental, é
a única empresa de rações no Brasil membro
Global Aquaculture Alliance (GAA), praticando
ações para uma nutrição correta.

Seu sistema de vendas envolve o
pagamento 100% antecipado na negociação.
Atualmente, o valor do saco de 40 kg para pessoa
jurídica é de R$ 77,88, embutidos o frete. A
logística até as fazendas no Norte do Brasil é feita
via transporte rodoviário e duram em torno de
10 a 15 dias para chegar ao destino final.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tomando por base os resultados da
pesquisa foi possível identificar, a título de
considerações finais, os pontos fortes, os pontos
fracos, as ameaças e as oportunidades que
caracterizam o ambiente de negócios da cadeia
produtiva da carcinicultura do Litopenaeus
vannamei no Estado do Pará, sintetizados a
seguir:

1. Pontos fortes. O principal ponto forte dessa
cadeia produtiva no Estado do Pará está
associado às condições ecológicas estuarinas,
extremamente propícias à aqüicultura de um
modo geral, onde existem berçários naturais
muito propícios para o cultivo do camarão
marinho. Isto representa uma importante
vantagem comparativa que pode ser
transformada em vantagem competitiva, a
partir de incentivos às pesquisas e atração de
novos investimento.

2. Pontos fracos. Para iniciar-se o primeiro ciclo
produtivo de uma fazenda, os custos iniciais
com ração, pós-larvas e tecnologia são
elevados, logo, o empreendimento entrante ou
já existente nesse setor deverá obter poder de
negociação com os fornecedores do produto,

visando firmar contrato antecipado de toda
sua produção e atingir resultados positivos. A
burocracia imposta para o licenciamento
ambiental e registro dos carcinicultores é
extremamente complexa, representando uma
barreira à entrada.

3. Ameaças. A recente queda dos preços
internacionais tem influenciado
negativamente as exportações nos dois
últimos anos, exigindo um reposicionamento
dos produtores e indústrias na busca de novas
alternativas de comercialização, além dos
tradicionais importadores. O cenário recente
de valorização do câmbio, também, tem
exercido efeitos nesse sentido.

4. Oportunidades. A problemática da queda nos
preços do camarão marinho no mercado
externo acabou, por outro lado, gerando uma
oportunidade de colocação do produto no
mercado interno, onde as empresas estão
conseguindo preços mais elevados e mais
atrativos, negociando sua produção para o
consumidor final e com isso propiciando um
maior estímulo a novos ciclos produtivos da
espécie.
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS ANTIGAS SOCIEDADES AMAZÔNICAS

Marcos Pereira Magalhães(*)

RESUMO

Diferente do que acontece nos Andes, na América Central e na América do Norte, na Amazônia
jamais foi identificado qualquer sistema de linguagem cuja comunicação representasse a vontade de
controle em larga ou mesmo em média escala. Por deficiência cultural, étnica ou dificuldade na
adaptação humana à floresta tropical? Não! Muito pelo contrário. Justamente por terem logrado
sucesso em tudo isto, é que as sociedades amazônicas foram capazes de desenvolver relações
socioculturais únicas e perfeitamente integradas ao mundo onde viveram. Por outro lado, deve-se
entender que a Amazônia deixa de ser mera natureza selvagem ao se observar, que muito do que se
conhece dela hoje, é fruto da ação histórica do homem nativo antigo.

Palavras-chave: Cultura. História. Sociedades amazônicas.

HISTORICAL EVOLUTION OF THE OLD AMAZONIAN SOCIETIES

ABSTRACT

Unlike what has happened in the areas of the Andes, Central America and North America, in the
Amazon a language system which represented the desire of control in a large or even a medium
extent has never been identified. Would that be because of some kind of cultural or ethnic deficiency,
or could it mean some human difficulties in adapting to the rain forest? No! Actually it was quite the
contrary: exactly because they were so successful in all these areas, the societies from the Amazon
were able to develop unique social-cultural relationships that granted them a perfect integration to
the environment they lived in.  On the other hand, we must understand that the Amazon no longer
can be considered as mere wild nature if we observe that most of what we know about today is a
result of the historic action of the ancient native men.

Keywords: Culture. History. Amazon societies.
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1 INTRODUÇÃO

A teoria a ser apresentada foi fruto de
análises diversas em torno de objetos de estudos
provenientes da cultura material de sociedades de
caçadores-coletores, especialmente de vestígios
encontrados em Carajás (PA), nas quais a
observação de campo, complementada por
análises laboratoriais, foi fundamental. Esses
estudos foram relacionados a outros, dos quais
coordenei ou colaborei como pesquisador. Esses
últimos contribuíram com informações importantes
procedentes de sítios de pinturas e gravuras
rupestres, daqueles conhecidos como cemitérios e
“oficinas”, e de numerosos sítios de habitação, de
sociedades agricultoras simples e complexas.

Como resultado das observações
arqueológicas realizadas compreendo que a
antigüidade holocênica da presença humana na

Os argumentos em apresentação se
baseiam na idéia de que existem muitas
trajetórias históricas possíveis para o homem, já
que a diversidade na organização humana é
maior do que as categorias evolutivas (HAYS,
1993). E também, na idéia de que é o lugar que
atribui às experiências sociais, o princípio da
realidade histórica (BADIOU, 1996; SANTOS,
2002). As experiências relativizam o sentido
histórico a partir do lugar. Mas é também a partir
dele que elas são integradas a um conjunto
territorial de vida, que lhes atribui efetividade
regional. No sítio de um acontecimento, as
experiências não derivam de ações ou técnicas
isoladas. O efeito da idade de uma delas é sempre
condicionado pelo das outras. Experiências
particulares são manejadas por grupos sociais
portadores de experiências socioculturais
diversas e se dão sobre um território que é, ele

Amazônia, cientificamente consolidada desde a
década de 1990 (ROOSEVELT,  1992, 1994;
MAGALHÃES, 1993), também vem ao encontro
da idéia de que teria existido uma longa duração
na formação histórica e sociocultural indígena,
cuja complexidade mais tarde alcançada foi fruto
de experiências locais milenares e da
reorganização sucessiva, mas não linear, de
técnicas e práticas culturais originais. Isto quer
dizer, que muito antes das sociedades
horticultoras, forrageiras e/ou agricultoras se
instalarem nas terras baixas amazônicas, estas
já haviam sido percorridas e exploradas por
caçadores-coletores nômades, milhares de anos
antes. Foi a maneira pela qual eles organizaram
suas relações sociais nos ambientes nos quais
viviam e exploravam, que traçou o rumo
sociocultural subseqüente.

2 DA CULTURA TROPICAL Á CULTURA NEOTROPICAL

próprio, em sua constituição material, diverso, do
ponto de vista experimental. É dessa maneira que
se constitui uma espécie de tempo histórico do
lugar (SANTOS, 2002, p.109). Por outro lado, o
conjunto dos territórios, ou seja, de lugares
culturais estrategicamente ocupados, se
organizam numa região, que é o espaço global
para todos esses lugares. A partir dos eventos
históricos que ocorrem no sítio do acontecimento
(o lugar), um território pode ser socialmente
constituído, associando-se a outros territórios
dentro de uma mesma região, que passa a
apresentar assim, uma cultura global com um
padrão comum subjacente.

Diferentes territórios sociais se formam a
partir de dissidências internas de um território
nuclear; da expansão da exploração dos recursos
naturais; da distância entre diversas áreas
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tributárias exploradas sazonalmente; de fluxos
migratórios diversos, entre outros. Quanto maior
for um território, mais intercâmbios interculturais
ele apresenta e mais sujeito à fragmentação
histórica ele fica. De modo geral, sociedades de
caçadores-coletores necessitam de extensos
territórios para suprir todas as suas necessidades.
Mesmo para algumas dessas sociedades,
relativamente sedentárias, por conta da
abundância de certos recursos naturais
concentrados em determinada área tributária, a
extensão territorial costuma ser maior do que o
de uma sociedade agricultora. Na Amazônia, isso
favoreceu experiências diversas sobre uma
grande variedade de recursos e nichos ecológicos,
ao mesmo tempo em que permitiu intercâmbios
interculturais e o fluxo contínuo de artefatos
técnicos e sociais.

Estudos diversos têm mostrado que bem
antes das sociedades agricultoras, os homens
construíram diferenças sociais através de formas
de exclusão e da formação de hierarquias
sociopolíticas, mesmo nas etapas que
antecederam a domesticação de plantas (LIMA,
2000, p. 285). Com isto, idéias de sedentarismo,
desigualdade social, trabalho especializado,
trocas a longas distâncias, arte elaborada,
sepultamentos diferenciados, entre outras,
tradicionalmente atribuídas à dicotomia entre
caçadores-coletores x agricultores perdeu
significado no estudo do desenvolvimento das
sociedades humanas. Por outro lado, a idéia de
que apenas mudanças econômicas são capazes
de alterar fundamentalmente a organização
social e política das sociedades vem sendo
profundamente questionada (PRICE;
BROWN,1985; FLANAGAN, 1989; ARNOLD,
1996.). Há diversos fatores das mais variadas
ordens (social, política, religiosa, etc.), que podem
reorganizar completamente uma sociedade
(CREAMER, 1996, p. 33). E foi justamente quando
as antigas sociedades de caçadores-coletores
amazônicos reorganizam suas práticas e

costumes milenares em prol de outros mais
conscientes e voltados para uma vida com bases
territoriais sedentárias, que a diversidade cultural
se multiplicou, permitindo a sua pluralidade
histórica.

Pelas evidências reunidas por nossas
pesquisas em sítios encontrados nas grutas de
Carajás (PA), e também daquelas provenientes
de pesquisas realizadas por Roosevelt em Monte
Alegre (PA), as sociedades de caçadores-coletores
constituíram na Amazônia uma rede cultural com
padrões típicos de floresta tropical, de forte traço
regional, a qual vai ser chamada aqui, de Cultura
Tropical.

Mas, o que se está entendendo como
Cultura Tropical não é a Cultura de Floresta
Tropical que Lowie (1963) definiu e Meggers
(1961) e Lathrap, (1972) adotaram e, até certo
ponto, aperfeiçoaram. Para alguns desses autores,
além da cultura de floresta tropical não possuir
traços arquitetônicos e nem refinamentos
metalúrgicos, resignava-se com o cultivo de raízes
e tubérculos, a pesca e a manufatura da cerâmica
e traria implícita a idéia de difusão por meio de
movimentações populacionais, dentro de um
ambiente opressor e determinístico. Ou seja,
estava relacionada, antes de tudo, às sociedades
horticultoras. Já a Cultura Tropical está
relacionada às sociedades de caçadores-coletores
milenares que, inteirativamente, alteravam e/ou
adaptavam localmente, experiências espaciais
universais, ao mesmo tempo em que forjavam
padrões culturais originais, os quais
fundamentaram as sociedades agricultoras
posteriores, mas sem qualquer imperativo de
movimentos difusionistas e/ou restrições causais
determinísticas. Isto acarreta que, além do
desenvolvimento tecnológico local da produção
de cerâmica e do processamento de plantas, foi
constituída uma territorialidade baseada no
desenvolvimento de relações sociais e
geopolíticas regionais tipicamente amazônicas.
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Neste quadro de desenvolvimento regional, as
influências externas eram filtradas e adaptadas
a um sistema típico da Amazônia, que a
população ancestral nativa consagrava como
importante meio de sustentabilidade, através de
práticas e técnicas econômicas, socioculturais e
políticas locais.

É possível que os primeiros homens que
conquistaram a Amazônia tenham chegado
através das áreas abertas, representadas
especialmente pelos cerrados que cobriam seus
baixos chapadões, em pleno Pleistoceno Superior
(BARBOSA, 2002). Na ocasião, o clima regional
era menos úmido e menos quente, com grandes
espaços abertos que facilitavam o deslocamento
humano. Com o aumento da umidade e do calor,
as florestas retomam parte do espaço ocupado
por cerrados e outros ecossistemas, reduzindo os
espaços abertos. Isto representou, por exemplo,
o confinamento dos cerrados nas áreas onde o
solo era mais pobre em nutrientes.

Paralelamente aos corredores
pleistocênicos de cerrado dos baixos chapadões
amazônicos, a floresta também já estava
instalada nas áreas de maior umidade, como nas
margens dos rios e nas áreas de solo mais rico
em nutrientes. Assim, essas florestas também
constituíam paisagens originais que, com o
advento das condições mais úmidas e favoráveis
do Holoceno, se expandiram sobre as coberturas
vegetais típicas de climas mais secos. Isto ocorreu,
sobretudo, naquelas áreas onde o solo era
favorável, mas sobre os quais até então
predominavam coberturas de cerrado.

Desse modo, seria justamente nas
paisagens de/ou com elementos de cerrado que
encontraríamos os sítios arqueológicos mais
antigos da Amazônia, já que elas teriam sido a
referência e o caminho natural dos seus primeiros
habitantes. E não por coincidência, as datações
mais antigas para a presença humana na

Amazônia são justamente provenientes de áreas
onde existem elementos de cerrado. E nelas estão
incluídas as datações dos sítios em grutas de
Carajás (9.000 AP- Antes do Presente), localizados
nas bordas dos platôs cobertos por uma
vegetação de canga, onde sobressaem espécimes
de cerrado e de caatinga, e da Caverna da Pedra
Pintada (11.300 AP), no Baixo Amazonas, em cujo
local também predomina uma vegetação de
características semelhantes ao cerrado.

Isto não quer dizer que não haveria áreas
florestadas ou com outro ecossistema, ocupadas
pelo homem. As pesquisas de Miller (1992) no
vale do Jamari (ocupado quase que
continuamente desde 8.000 AP. até o contato com
o europeu) e as de Roosevelt (1999), em
Taperinha comprovam isto1. Porém, essas
ocupações, provavelmente seriam em menor
escala. Por outro lado, como essas paisagens
foram mais sensíveis às mudanças climáticas
(BARBOSA, 2002, p. 102) e podem apresentar um
quadro de ocupação mais contínua (ROOSEVELT
et al., 1996), obviamente que os impactos sofridos
foram muito grandes, dificultando a identificação
delas hoje. De todo modo, é mais plausível supor
que as áreas de savana oferecessem maiores
atrativos no período inicial da ocupação humana
na Amazônia. Já as áreas de florestas do Holoceno
Inferior, com vanguardas humanas, além de
limitadas, estavam sujeitas às alterações
impostas pelas oscilações climáticas e também
pelas oscilações do nível do mar.

A estabilidade climática, porém, muda a
situação. A expansão das florestas, inclusive sobre
antigas áreas de cerrado, favorecidas pela maior
umidade do ar acaba por “ilhar” as paisagens
de cerrado, tal como ocorre em Carajás, forçando
o homem a sair do isolamento e penetrar e
explorar a floresta. Deste modo, foram aqueles
que obtiveram sucesso neste empreendimento,
que forjaram as características fundamentais das
futuras culturas amazônicas.
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Chegou-se a esta conclusão porque: 1º-
estudos diversos demonstram que o Pleistoceno
Superior, caracterizado pelo último estágio
glacial, trouxe sensíveis modificações no quadro
paisagístico da Amazônia; 2º- essas modificações
implicaram a inversão das formas tradicionais de
paisagens, refletidas notadamente no quadro
vegetal e na biomassa animal; 3º - essa inversão,
por sua vez, criou as condições para o
delineamento do quadro atual; 4º- paralelamente,
uma grande leva migratória de homens chega
na região junto com essas transformações; 5º-
essa população desenvolve suas ações e técnicas
socioculturais juntamente com a consolidação da
paisagem regional. Por tudo podemos afirmar
que, desde 12.000 anos atrás, a Amazônia já teria
sido conquistada por grupos humanos
organizados em sociedades de caçadores-
coletores, que exploravam seus diferentes nichos
e, em especial, os de floresta, interferindo nela
quanto mais o clima se estabilizava, a conhecia
e dependia de seus recursos.

Os fortes indícios de que os costumes e
sistemas das populações indígenas agricultoras,
nada mais seriam do que a resposta regional de
práticas experimentadas e aperfeiçoadas ao
longo de centenas de anos por antigos caçadores-
coletores de floresta tropical, implica a
consideração de que a formação histórica de
nossa História Anterior resultou num Processo
Civilizador de longa duração. A idéia de que,
evolutivamente falando, o ponto do destino é tão
importante quanto o ponto de partida, força a
revisão do atual paradigma, resultado da leitura
linear da história mundial, que tem gerado
seqüências muitas vezes absurdas e
regularmente provisórias a respeito da
antiguidade histórica sul americana. Fato
estabelecido porque a preocupação não é com a
gênese dos acontecimentos, mas com o evento
preciso que deu início aos processos progressivos
de um acontecimento supostamente único e
universal. Acontece que a arqueologia tem

mostrado que: não há um começo absoluto; os
acontecimentos só podem ser observados na
duração e que na longa duração, os
acontecimentos tomam sentidos e graus de
intensidade cultural diversos. Assim, a idéia de
aculturação através do difusionismo cunhada
ainda no século XIX, hoje é apenas um item
bastante subalterno diante das potências
regionais de especiação cultural.

A gênese das sociedades antigas da
Amazônia, enfim, ocorreu na floresta tropical e teve
início com populações de caçadores-coletores de
origem mongolóide, provavelmente há mais de
12.000 anos. Esta gênese constituiu um
acontecimento histórico de longa duração. Quando
os caçadores-coletores se tornaram
suficientemente conhecedores dos recursos e dos
limites da floresta, cujos ecossistemas, com os quais
interagiam, manipulavam antropogenicamente,
eles superam suas origens ao fazerem florescer
sociedades agrícolas complexas, com relações
interétnicas e políticas, talvez únicas no mundo.

Foi baseado no esquema proposto por
Meggers, ainda na década de 1960/1970 que os
diversos padrões arqueológicos da Amazônia
foram organizados cultural e cronologicamente.
Inicialmente, como horizontes-estilos Hachurado
zonado, Borda Incisa, Policroma e Inciso Ponteado
(MEGGERS; EVANS, 1961). Posteriormente, o
termo horizonte-estilo (continuidade espacial de
traços culturais de rápida dispersão) foi
substituído por Tradição (continuidade temporal
ou sucessão regional de fases relacionadas). A
essas Tradições, mais tarde foram incorporadas
outras, como a Tupi-guarani e a Barrancóide, por
exemplo. Mas, este esquema, conforme
aumentava o seu sucesso entre os arqueólogos,
com forte e duradoura influência sobre suas
perspectivas teóricas e metodológicas,
despertava muitas discussões e ressalvas
(PALMATARY, 1960; LATHRAP, 1972; BROCHADO,
1984) culminando com o fulminante petardo
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crítico lançado por Anna Roosevelt em  (1992, p.
106-107).

Todos os pontos mais sensíveis do
esquema foram criticados por Roosevelt, tais
como o determinismo ecológico e a idéia
conseqüente da limitação dos recursos
ambientais amazônicos para o desenvolvimento
de sociedades complexas; a idéia de que as
tecnologias observadas (a manufatura da
cerâmica, especialmente) e o cultivo de plantas
foram introduzidos na região a partir de difusões
culturais provenientes dos Andes e da
Mesoamérica; a superestimação das fontes
etnológicas contemporâneas e a subestimação
das fontes etno-históricas e dos registros
empíricos da própria arqueologia; finalmente, a
artificialidade dos resultados obtidos por seus
métodos de escavação e análises, que ignoravam
todos os registros biológicos (restos orgânicos)
por acaso existentes.

As principais assertivas dessas críticas
foram as hipóteses de que: as antigas sociedades
amazônicas apresentavam evidências de
adaptações culturais locais às características do
meio ambiente (que, por outro lado, mantinha a
ecologia humana em evidência); os estilos
artísticos, a subsistência e a tecnologia
encontradas nas sociedades mais complexas
teriam raízes em sociedades amazônicas mais
antigas; as teorias derivadas da biologia
evolutiva, que explicam o surgimento do
progresso no registro paleontológico, podem ser
aplicáveis à Amazônia; e que a intensificação
da agricultura, com o aumento populacional
aliado à introdução de novos métodos de
produção, justificavam a grande densidade
humana que habitava as áreas de várzea, em
tempos imediatamente anteriores à conquista
européia.

Não obstante a falta de evidência para
algumas de suas suposições, o fato é que o

sucesso das críticas de Roosevelt foi significativo
e desde então a arqueologia da Amazônia não
foi mais a mesma. E a diferença principal não foi
traçada pela mudança de perspectiva, que muitas
vezes mostra mais semelhanças entre si do que
diferenças. O interessante é que embora tenha
havido um grande progresso, especialmente
metodológico, com praticamente o abandono dos
procedimentos aplicados pelo Programa Nacional
de Pesquisas Arqueológica na Bacia Amazônica
(PRONAPABA)2 e a ascensão de procedimentos
positivistas mais vigorosos inspirados na new
archaeology, na verdade, por não ter havido
qualquer mudança de paradigma, o que restou
foi um grande hiato teórico.

Mas, ao se constatar que o homem tem
raízes, uma genealogia, uma memória étnica e
uma consciência posterior à sua proveniência
deve-se reconhecer, então, que o seu produto é
um bem patrimonial que extrapola as
especificidades expressadas por ele
(FINKIELKRAUT, 1988). Ou seja, o todo é
constituído de partes, mas um todo nunca é “o
todo”, porém um fragmento de um todo muito
maior. Enfim, o todo é um múltiplo, composto de
múltiplos de múltiplos de múltiplos (BADIOU,
1996, p. 33). Portanto, não é porque as antigas
teorias não conseguem explicar a realidade
existente além desses fragmentos, que vamos
ignorar a capacidade conectiva que a construção
das grandes narrativas tem para entendermos a
história. Essa história não é meramente global,
no sentido de ser uma evidência isolada da
existência. Deve-se entender que o regional,
também, é um espaço do universal, mas
subdividido em territórios particulares agrupados,
para cuja construção histórica todos contribuem
a partir de suas experiências locais. Ou seja, da
perspectiva do espaço regional, não só temos o
particular, como também o sentido global
compartilhado. O espaço regional, com seu
próprio sentido global, se insere no universal, não
por ocupar um ponto de uma seqüência histórica
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linear. Porém, por possuir um tempo particular
cuja posição é uma variável não linear da
totalidade universal da história humana.

Atualmente, na Amazônia, as pesquisas
estão se consolidando no estudo da organização
social e política das grandes “culturas pré-
históricas” (COLIN; BARRETO; NEVES, 2001). Isto
implica o esforço para se compreender qual era
o grau de complexidade social que elas teriam
alcançado; o tamanho real de suas populações e
seus sistemas de subsistência; os sistemas de
organização das atividades econômicas; as
relações políticas desenvolvidas e o grau de
influência delas sobre a organização da
sociedade. Essas pesquisas têm confirmado que,
apesar de certos aspectos permanecerem
obscuros, algumas sociedades agricultoras
antigas eram realmente bastante complexas,
tinham um sistema sociopolítico sofisticado e
exerceram influência cultural para além da região
amazônica.

Pesquisas realizadas por Heckenberger
(2001) no Alto Xingu revelaram que ali, a
hierarquia social não se cristalizou de modo
explícito em classes sociais rigidamente
estratificadas. Pelo contrário, ele afirma que
haveria forças sociais centrífugas reorientando
as relações de poder. Diz que a “distribuição de
poder, ou as disputas em torno deste, não eram
uma mera hierarquia, mas uma hierarquia de
centros de poder alternativos e muitas vezes em
competição, dispostos de diversas maneiras de
acordo com as condições” Heckenberger (2001,
p.107) nos permite observar, que essas relações
de poder representam duas forças antagônicas
em acomodação, uma convergente e outra
divergente, uma centrífuga e outra centrípeta,
que bloqueia o fortalecimento de um “governo”,
mas mantém o equilíbrio do “Estado”.

Por tudo, podemos compreender essa
hierarquia como uma diferenciação qualitativa e

não como uma ordenação quantitativa, crescente
ou decrescente dos poderes. É este tipo de estado
da situação histórico-social que encontramos nas
sociedades amazônicas. Segundo Foucault
(1979), os poderes também se realizam pelo
controle das populações, por um biopoder que
age sobre a espécie humana, que avalia o
conjunto segundo a manutenção da sua
existência. Deste modo, a gerência do corpo social
seria, segundo esta perspectiva, fruto de um tipo
de poder determinado e exercido ao nível da
espécie, diretamente ligado ao nascimento, à
mortalidade, ao nível de vida e à sua duração.
O”biopoder”, o “controle”, os “dispositivos de
segurança” então, estariam nas origens da
organização do espaço social. Mas o biopoder
de Foucault refere-se apenas à política do corpo,
ou seja, à ação do corpo orgânico individual sobre
o corpo inorgânico social. Entretanto, levando
este conceito para uma perspectiva mais
profunda, observamos que o biopoder não se
manifesta apenas pela expressão física sensual,
porém, sutilmente, ao nível dos instintos também.
Isto quer dizer haver de fato um biopoder
inerente manifestando-se nas pessoas,
independente da sua intenção consciente. À
vontade de poder e de domínio, tal qual acontece
com inúmeros animais gregários, enfim, é
instintiva.

Para Weber (1994), por outro lado, havia a
emergência, vez ou outra, de lideranças
carismáticas. Porém, a capacidade de
interferência dos líderes carismáticos sobre a
comunidade só ocorreria em situações
revolucionárias. Dentro desse mesmo viés, mais
tarde, Foucault (1986) desenvolveria argumento
semelhante através da idéia de formações sociais
heterotópicas nas sociedades modernas. Mas na
Amazônia encontramos uma série de exemplos
que indicam que a liderança carismática seria
uma relação de poder muito comum e
independente de situações sociais
revolucionárias. Existe mais do que suficiente
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número de evidências para acreditarmos que o
movimento migratório dos Tupis-guaranis, além
de não ser de diáspora, não era nem de exceção,
nem excepcional (CASTRO, 1986). Na Amazônia
foi muito comum a interferência de forças
conscientes que se contrapunham aos poderes
tradicionais, mesmo àqueles alinhados a uma
chefia hereditária.

Associados ao biopoder existem as redes
de poderes (a quem ninguém escapa, mas
também não domina), as lideranças carismáticas
versus as lideranças tradicionais. Mas além desses
aspectos, existe a diferenciação qualitativa como
um conjunto de submúltiplos, os quais
caracterizam os modos de ser dos poderes nas
sociedades amazônicas. As hierarquias, então,
para melhor nos aproximarmos do que parecia
realmente acontecer, não era uma ordem social
escalonada, orientada para uma centralização do
poder. Era, pelo contrário, a organização dos
poderes segundo a sua qualidade, orientada para
várias direções socialmente valorizadas.

Toda sociedade organizada possui um
estado da situação que extrapola as suas
manifestações, quer pessoais ou coletivas.
Segundo Badiou (1996, p. 149), esse estado é,
antes de tudo, o múltiplo de todos os submúltiplos
da sociedade. Nele o poder pode se manifestar
através das relações sociais, dos mais diversos
modos, mas nenhum deles pode conter a situação
coletiva em si mesmo. A situação coletiva excede
a soma de suas próprias diversidades
componenciais. Por exemplo: o Estado excede os
poderes, seja individual, seja institucional, porque
ele não é o resultado da simples soma desses
poderes, mas o conjunto intrincado disto tudo e
muito mais.

Para Badiou (1996), o Estado só exerce sua
dominação segundo uma lei que qualifica uma
por uma todas as suas composições estruturais
componentes, previamente conhecidas. Porém,

antes disto, o Estado ao mesmo tempo em que
está absolutamente ligado à representação
histórico-social, também está separado dela. Na
verdade, o Estado é a garantia de que a sociedade
é o resultado de todas as suas partes
componentes, e não da consideração de
indivíduos ou mesmo de organizações
institucionais ou de classe. É a garantia de que o
indivíduo não apenas pertence à sociedade, mas
é aquele que está incluído nela.

Concomitantemente, podemos inferir que
certos traços da complexidade social podem ser
definidos antes de suas relações serem
claramente conscientes e desenvolvidas a partir
de experiências práticas e sensíveis,
cognitivamente dominadas. Isto é, mesmo na
ausência de um domínio cognitivo ou
institucional legal, ações e objetos sociais
complexos podem existir significantemente.
Pesquisas etno-históricas mostram que no
sistema das relações das sociedades amazônicas
ocorreu a emergência de formações históricas
paralelas e que a construção das relações
políticas e econômicas mantinha práticas
cooperativas e familiares que também
aconteciam regularmente fora dos grupos
lingüísticos. Nações multiétnicas se formaram
pela força dessas práticas, que entre os Caribe e
os Tupis, por exemplo, foram tão fundamentais,
que não se registra qualquer terminologia
diferenciando níveis de intercâmbio entre os
grupos étnicos distintos que se relacionavam com
eles. Não obstante, existir entre os Tupis o termo
apropriado para definir estrangeiros, relacionado
apenas àqueles com os quais não possuíam
qualquer laço político ou comercial.

Podemos dizer que a totalidade da
natureza regional amazônica foi transformada
pela ação histórica milenar do homem, cujos
fluxos técnicos culturais partiram de diferentes
eventos locais, para formar um conjunto global
com um mesmo o padrão comum subjacente. Por



Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006. 106

isso que, por onde tenha passado o homem, os
ecossistemas amazônicos deixam de ser mero
resultado da natureza regional, para se
caracterizar como um artefato técnico cultural de
ordem global. Por outro lado, até onde podemos
observar, não há qualquer evidência - seja no
passado mais remoto, seja no passado mais
recente - de que tenha sido criado qualquer
artefato social centralizador, suficientemente
forte, com fins de controle político e territorial.
Muito pelo contrário, para onde quer que
voltemos nosso olhar, seja para as sociedades de
caçadores-coletores, seja para as sociedades
agricultoras, sempre se observa que, apesar de
existirem hierarquias de ordem natural (o
biopoder), elas eram culturalmente abaladas por
relações sociais centrifugadoras.

Portanto, desde o início da bem sucedida
colonização da Amazônia há uma continuidade
histórica de natureza cultural. No entanto, há uma
clara diferença de ordem econômica e de
qualidade na organização social das sociedades
relacionadas, historicamente, à Cultura Tropical,
com aquelas relacionadas às sociedades
agricultoras, posteriores. Embora se observem
continuidades, o fato é que houve uma
reorganização geral da cultura, com novas
expressões e valores. Por conta dessas mudanças
é que, inaugurando um novo processo histórico,
vamos chamar de Cultura Neotropical
(MAGALHÃES, 2005).

Sabemos que na Amazônia por mais
sedentária que seja uma sociedade, ela apresenta
fluxos migratórios de diversas motivações. Essas
migrações podem até ser completas, mas o mais
comum é que tenham resultados de pequenas
fragmentações internas de origem
socioestrutural. O fato é que esses fluxos muitas
vezes empurram seus agentes para fora de suas
áreas familiares, onde então cruzam com novas
experiências, sobre as quais influenciam e sofrem
influências. Esses fluxos são divergentes e

convergentes, de modo que experiência adquirida
é experiência transmitida. Experiência essa que
se repete de modo diferente no sítio receptor,
onde pode se fixar ou não, se popularizar ou não,
mas sempre segundo o olhar condicionado dos
agentes internos. Assim, os territórios sociais
amazônicos foram se caracterizando, segundo a
ação histórica dos sujeitos no lugar e os sujeitos
do lugar foram se amalgamando, segundo o
padrão comum regional.

As origens desse costume ainda não são
conhecidas, embora seja claro que são bastante
antigas e foi tão bem incorporado às relações
socioculturais amazônicas, que permaneceu e se
institucionalizou mesmo depois da estabilização
do clima e da ausência de pressões econômicas
e sociais heterotópicas significativas. O fato é que,
tais costumes migratórios, estavam
ontologicamente enraizados na cosmologia das
sociedades humanas, que experimentaram o
sentido da história na Amazônia.

As migrações, enfim, frutificavam da
própria organização política das sociedades
amazônicas. Essas migrações (de ordem
econômica e geopolítica) ocorriam ao longo dos
espaços vazios existentes entre os diferentes
territórios socioculturalmente ocupados. Como os
fluxos migratórios representavam um padrão
comum, eram através desses espaços que se
estabeleciam contatos interculturais e
interétnicos, que organizavam e reorganizavam,
localmente, os processos históricos regionais.

Os poderes tradicionais regionais - todavia
fracos e controlados, durante séculos, por
lideranças carismáticas mantenedoras de
costumes migratórios relacionados à exploração
dos recursos naturais e de organizações sociais
centrífugas - só após o contato com o homem
europeu, teriam encontrado razões históricas e
culturais para a valoração de hierarquias3

sedentárias e de migrações de sobrevivência, em
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virtude das perseguições dos conquistadores de
além mar. Porém, no estado normal de existência
das sociedades amazônicas, as crises de
centrifugação do poder eram relações sociais
comuns e não heterotópicas.

Heckenberger (2001, p.45), por exemplo,
interpretou as estruturas de terra, em formatos
geométricos e estradas cardinalmente orientadas,
relacionadas a uma praça central, encontradas
no Alto Xingu, como estruturas voltadas para a
defesa. Mas sobre esta interpretação pode-se
sobrepor uma outra, mais plausível. Schaan
(2001) tem concluído em seus estudos sobre os
tesos de Marajó e a cultura material neles
encontrada, que vários aspectos culturais eram
usados como instrumentos de comunicação
social, para a manutenção de normas
consagradas pelos diversos costumes estruturais
da sociedade.

 Outros estudos levados por Pereira (2001)
permitem-nos concluir que esses instrumentos
comunicativos podem ter tido uma origem
bastante antiga. Eles teriam se transformado,
segundo saltos promovidos pela cumulação
cognitiva componencial alcançada por diversas
culturas, que inicialmente se expressavam nas
representações rupestres, através de gravações
e pinturas deixadas por inúmeros povos. Em
algumas das representações rupestres mais
antigas, pode ser observada, inclusive, tal como
nos antigos e nos modernos Aruak, uma
preocupação com alinhamentos astronômicos,
talvez para a maior precisão da informação a ser
transmitida. Posteriormente, cada vez mais, as
sociedades neotropicais foram se expressando
através da sofisticação de sua cultura material,
fosse ela instrumental ou estrutural.

De modo geral, o que podemos notar nos
estudos arqueológicos atuais (ROOSEVELT, 1992,
1999; HECKENBERGER, 2001; GUAPINDAIA,
2001; NEVES, 2001; SCHAAN, 2001,2004;

MAGALHÃES, 2005) é que cada uma dessas
sociedades, agrupadas com diferentes tradições,
de fato apresentam características culturais
próprias, que compartilham uma mesma noção
comum subjacente, porém bastante mais
significativa do que aquela atribuída por
Heckenberger. Os elementos dessa noção comum,
portanto, extrapolam os limites topográficos e,
inclusive, os limites territoriais impostos entre os
domínios da terra firme e da várzea (entre outros),
já que eles se encontram no espaço-tempo muito
mais amplo e longo da coexistência regional.
Nisto, ficam incluídos elementos espaços-
temporais antes nunca considerados, mas
importantes não só para a definição geopolítica,
como para as relações comerciais e os meios de
exploração das reservas dos recursos naturais.
Assim, várzeas, zonas costeiras, terras firmes das
planícies ou altas, seus diferentes nichos
ecológicos e todas as técnicas associadas, faziam
parte dos domínios universalmente explorados
pelo homem amazônico antigo.

As táticas de exploração de cada domínio e
as técnicas daí derivadas, entretanto, implicavam
em estratégias diferenciadas e ao mesmo tempo
semelhantes para as diversas sociedades nelas
instaladas que, complementarmente, mantinham
uma produção interdependente. Isto tinha reflexo
sobre a organização sociopolítica dessas
sociedades, a qual era essencialmente,
descontínua. Ademais, independentemente do
grau de complexidade cultural que possuíam, essas
sociedades apresentavam relações sociais comuns,
que extrapolavam os processos históricos
particulares de cada uma delas. Assim, fossem no
Marajó, no Alto Xingu, no Alto Amazonas, ao longo
das várzeas, em terras altas ou terras baixas, mil
anos antes ou mil anos depois, até a invasão
européia, os processos históricos das sociedades
amazônicas convergiam para um mesmo atrator
civilizador, que as identificavam mais entre si, do
que com qualquer outra sociedade fora da
Amazônia.
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Com isso quer se dizer, que podemos
substituir no todo, a incongruência técnica
embutida na idéia de Tradição e suas Fases, não
apenas por uma outra seriação histórica, em que
fases podem ser entendidas como Culturas, como
inclusive, essas Culturas podem ser inseridas
numa rede histórica regional mais ampla,
entendida como um processo civilizador com
diferentes temporalidades históricas.

É por conta disto que se propõe a Cultura
Neotropical como uma temporalidade histórica
de longa duração, que se caracteriza como um
processo civilizador de larga escala regional. A
Cultura Neotropical, resultado de experiências
levadas a cabo ao longo de milhares de anos,
configura-se nas sociedades que já possuíam

uma agricultura desenvolvida, tinham aldeias
relativamente sedentárias, relações culturais e
políticas regional e inter-regionalmente
formalizadas. Mas, isto tudo, dentro de um
padrão social particular, que embora fosse
hierarquicamente organizado, não era
estratificado e nem possuía um centro de poder
regulador ou que defendesse geopolíticas
expansionistas. Sobretudo, o processo civilizador
da Cultura Neotropical, em nenhum momento
do desenvolvimento das sociedades a ele
vinculadas, criou qualquer mecanismo de
controle econômico, territorial ou político, tal
como se observa, desde as origens, entre os
Incas, Maias, Astecas, e em diversas outras
sociedades norte-americanas, africanas, asiáticas
ou ocidentais.

3 CONCLUSÃO

Ao contrário do que se pensava até
metade da década de 1990, as evidências
arqueológicas têm mostrado que a colonização
humana da Amazônia, além de ter coincidido
com o início do Holoceno, foi o resultado bem
sucedido da integração do homem com a
consolidação da natureza regional. Essa
natureza, de características fundamentalmente
tropicais, especialmente no que se refere à
cobertura vegetal sofreu, ao longo de milhares
de anos, influências significativas da ação
histórica do homem. Paralelamente, na medida
em que o ambiente explorado se transformava
em um artefato e os homens se organizavam
em sociedades locais enquanto formatavam um
padrão cultural de caráter regional. Isto
constituiu um processo civilizador de larga escala
espaço-temporal, que forjou nas culturas
amazônicas, não só um padrão comum

subjacente, como uma evolução autóctone de
longa duração. Em um primeiro momento, ou
período histórico, isto resultou na formação da
Cultura Tropical, relacionada às sociedades de
caçadores-coletores, que exploravam e
manipulavam com sucesso, os recursos naturais
amazônicos.

Foram as sociedades da Cultura Tropical
que forjaram as características fundamentais das
sociedades agricultoras posteriores. Quando,
milhares de anos depois do início do
desenvolvimento da tecnologia de produção da
cerâmica e da domesticação de plantas, as
sociedades transformam esses itens marginais em
elementos fundamentais de suas economias e
organização social, dá-se início a um novo
processo histórico que chamamos de Cultura
Neotropical.
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Baseado em Melko, Braudel e Wallerstein,
(apud HUNTINGTON, 1997), a Cultura
Neotropical, também, se define como uma
civilização, por compreender culturas, etnias e
relações sociopolíticas originais que convergem
para uma mesma noção comum subjacente, com
sentidos, densidades, durações e diversidade
territorial própria. A especificidade civilizadora da
Cultura Neotropical, à luz da interpretação dos
dados arqueológicos, caracteriza-se pelas
relações socioculturais predominantemente
descentralizadas; pelos modos de exploração
cooperativo dos recursos naturais, pelas suas
relações interétnicas e diversos outros traços

constantes na cultura material, tais como aqueles
identificados na cerâmica ritualística produzida
por diversos povos amazônicos.

Por último, convém observar, que se
civilização implica em um conjunto composto por
sociedades, culturas e histórias heterogêneas,
convergindo para um mesmo padrão comum
regional, então nenhuma de suas sociedades pode
ser entendida como uma civilização em si. Desse
modo, não teria existido uma civilização Marajoara,
Tapajônica ou Aruak. Na Amazônia, todas essas
culturas nada mais seriam do que variáveis
socioculturais da mesma Cultura Neotropical.

NOTAS

1 Miller, E. (1992, p. 221) faz referências indiretas

(estratigráficas) sobre o possível ambiente que os sítios

por ele identificados como “paleoindígenas” (complexo

cultural Periquitos) ocupariam, como sendo de savana

arbórea e matas ciliares abertas.

2 O Programa Nacional de Pesquisas Arqueológica na Bacia

Amazônica (PRONAPABA), Coordenado, no Brasil, por Mário

Ferreira Simões, do Museu Goeldi e Coordenação geral de

Betty Meggers, do Smithsonian Institution, Washington.

3 O termo hierarquia neste artigo está sendo

empregado como qualquer corpo graduado e

escalonado de pessoas e/ou relações, na medida em

que refletem diferenças de poder, autoridade ou

prestígio. A hierarquia é um tipo de ordem social na

qual as relações humanas são determinadas pelo grau

de autoridade exercida por um grupo sobre o outro.

Fonte: DICIONÁRIO de Ciências Sociais. Rio de Janeiro:

Fundação Getúlio Vargas, 1986.
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FORMAS DE UTILIZAÇÃO DE MANGUEZAIS NO LITORAL DO ESTADO DO PARÁ: CASOS DE
MARAPANIM E SÃO CAETANO DE ODIVELAS
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RESUMO

Fundamenta-se em pesquisa de campo realizada no litoral do Pará, no marco do projeto Recursos
Naturais e Antropologia das Sociedades Pesqueiras da Amazônia (RENAS), da Coordenação de Ciências
Humanas (CCH) do Museu Paraense Emilio Goeldi (MPEG), em parceria com o Projeto Manguezal do
Litoral Paraense: Recursos Naturais, Uso Social e Indicadores de Sustentabilidade, da Coordenação de
Ciências da Terra (CCTE), da mesma instituição, coordenados respectivamente por Lourdes G. Furtado
e Maria Thereza Prost. A pesquisa de campo centrou-se em Camará (município de Marapanim) e
Cachoeira (município de São Caetano de Odivelas), duas comunidades costeiras cuja economia assenta-
se na pesca e coleta de crustáceos. O trabalho de campo, durante o período da pesquisa contou com
a inestimável participação de habitantes das duas comunidades, destacando-se na aplicação dos
formulários. Aspecto que facilita o olhar do pesquisador na identificação de temas, situações e problemas
endógenos. Contou-se também com o apoio de bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de
Iniciação Científica (PIBIC) do MPEG, contribuindo para o avanço de seus respectivos planos de trabalho
nesse programa. Destaca-se, neste artigo, a relação dos habitantes com os ecossistemas aquáticos
envolventes nessa zona costeira do litoral amazônico, o uso social dos espaços definidos pelos
habitantes, e alguns aspectos da vulnerabilidade do meio ambiente face aos impactos em presença.
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FORMS OF USE OF MANGUEZAIS IN THE COAST OF THE STATE OF PARÁ: CASES OF
MARAPANIM AND SÃO CAETANO DE ODIVELAS

ABSTRACT

This article is based on research of field carried through in the coast of Pará, in the landmark of
the Project Natural Resources and Anthropology of the Fishing Societies of the Amazon (RENAS), of
the Coordination of Ciências Humanas (CCH) of Museu Paraense Emilio Goeldi (MPEG), in partnership
with the Manguezal Project of the Paraense Coast: Natural resources, Social Use and Pointers of
Sustentabilidade, the Coordination of Sciences of Terra (CCTE), the same institution, respectively co-
ordinated for Lourdes Gonçalves Furtado and Maria Thereza Prost. The field research centered in
Chamber (city of Marapanim) and Waterfall (city of Is Caetano de Odivelas), two coastal communities
whose economy is based in fishes and collection of crustaceans. The field work, during the period of
the research counted on the inestimable participation of inhabitants of the two communities, being
distinguished in the application of forms. Aspect that facilitates the endogenous look of the researcher
in the identification of subjects, situations and problems. It was also counted on the support of
scholarship holders of Program PIBIC of the MPEG, contributing for the advance of its respective plans
of work in this program. The relation of the inhabitants with involving aquatic ecosystems in this
coastal zone of the Amazon coast, the social use of the spaces defined for the inhabitants, and some
aspects of the vulnerability of the environment is distinguished in this article face to the impacts in
presence.

Keywords: Amazon Coast - State of Pará. Mangroves - Social Uses. Fishing Communities.



 115Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006.

1 INTRODUÇÃO

Desde a década de 1970, no Museu
Paraense Emilio Goeldi (MPEG), várias pesquisas
começaram a ser desenvolvidas no setor
pesqueiro artesanal amazônico em diversas
comunidades. O Programa Recursos Naturais e
Antropologia das Sociedades Marítimas,
Ribeirinhas e Estuarinas da Amazônia (RENAS)1

por meio do Projeto Formas de Utilização Social
dos Manguezais: coletores do litoral do Pará
buscou a continuidade destes estudos para
coletar dados que reflitam a realidade
contemporânea das comunidades pesqueiras
face aos impactos de fatores sociais e ambientais
a que estão sujeitos. Para isso, a equipe2 do
Projeto efetuou um estudo socioeconômico-
ambiental, visando um conhecimento
socioantropológico das populações que habitam
essas comunidades. Tomou-se, como exemplo,
duas áreas dos Municípios de Marapanim e São
Caetano de Odivelas.

A primeira etapa do presente estudo
realizou-se em Camará, pequena vila de
pescadores, do Nordeste Paraense, localizada no
município de Marapanim, onde a população
utiliza recursos mobilizados nesses ambientes,
além de ter uma forte relação econômica e social
com diversos centros da região das zonas do
Salgado e Bragantina em cujo eixo transitam
bens sociais e materiais necessários à vida dos
grupos domésticos lá existentes, principalmente

em torno da pesca. Essa vila tem sido base para
pesquisas e estudos de natureza pluridisciplinar,
no sentido do entendimento da vida social e de
sua relação com a biodiversidade nessa região.
Partilha das condições geofísicas e geopolíticas
da zona costeira do Estado do Pará.

A segunda etapa foi realizada na vila de
Cachoeira, praticamente a 10 minutos da cidade
de São Caetano de Odivelas, sede do Município
homônimo na mesma região, cuja base de vida
gira em torno da pesca e da coleta,
principalmente, de caranguejo (Ucides cordatus).

Os objetivos dessa pesquisa dirigiram-se
para a análise da situação das comunidades diante
dos impactos naturais e antrópicos a que estão
sujeitas e que vem afetando a sua relação com o
meio ambiente. As duas comunidades serviram de
cenários representativos dessa situação cujos
aspectos são enfocados neste artigo.

Parte dos resultados das pesquisas em
Camará e Cachoeira foi apresentada no Relatório
Técnico-científico Final, apresentado à Secretaria
Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente
(SECTAM) como produto do Projeto Fundo
Tecnológico/Sectam (FUNTEC/SECTAM) nº
72953/1997 elaborado por pesquisadores das
Coordenações de Ciências da Terra e das Ciências
Humanas do MPEG mencionados na nota 2.
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Falar de região costeira, neste caso,
equivale pensar área que se localiza ao longo
dos 562 km da costa, entre os Municípios de
Colares (fronteira com o estuário amazônico) e
de Viseu (fronteira com o Golfão Maranhense).
Nessa região estudada observa-se abundância
de bosques de mangue que estão inclusos nos,
aproximadamente, 180.000 km2 de manguezais
existentes em mais de 100 países, e nos 1,3
milhões de hectares de manguezais distribuídos
ao longo da costa entre os Estados do Amapá e
Santa Catarina (SOUSA) sob influência marítima,
onde aí se distribuem diversas pequenas
unidades sociais de dimensões variadas,
entendidas como lugares, sítios, povoados e vilas,
com população variável entre 200 a 1500
pessoas e com uma organização social onde
predominam as relações pessoais, forte
sentimento de comunidade, identificado aos
ambientes costeiros. Esse valor relacionado à
territorialidade historicamente determinada é
que define os limites dessas localidades da
comunidade, isto é, as fronteiras entre elas, até
mesmo ultrapassando limites oficiais
determinados administrativamente.

Essa territorialidade que configura as
comunidades costeiras dessa região é
reconhecida como lugar comum de viver e de
produzir para subsistência dos grupos domésticos
e reprodução sociocultural. O produzir se efetiva
através de unidades de produção fundada no
trabalho familiar, nas relações de grupos de
vizinhança que são valorizadas social e
economicamente e, ainda, nas diferentes
organizações de tripulações para o trabalho da
pesca, coleta e agricultura insipiente.

As atividades econômicas se diversificam
com intensidade variável em pesca, lavoura,
coleta, extrativismo e serviços primários. Todas
fundadas na mobilização dos recursos naturais
disponíveis no meio ambiente. A composição
destas unidades de produção, não obstante o
acelerado e desordenado processo de
transformação vigente na região, ainda, se baseia
nas relações familiares, de compadrio e
vizinhança; mantém o modelo de emprego da
mão-de-obra familiar e/ou de parentes, amigos,
vizinhos e compadres, revelando uma resistência
à situação de emprego e às formas de
assalariamento para remunerar o trabalho.

Este sistema, entretanto, vem constituindo
a base do sistema econômico das populações
tradicionais da Amazônia e tem sido o
responsável pela reprodução dos ambientes
manejados ao longo dos anos anteriores, seja na
lavoura, seja na pesca. Como tal merece a
observância de sua lógica no sentido de atender
suas demandas.

A solidariedade como um ato decorrente
do principio de reciprocidade (MAUSS, 1974)
fundamenta tais unidades produtivas, gerando
trocas em diferentes níveis – econômico e supra-
econômicos ou simbólicos – que,
consequentemente, tecem e multiplicam redes de
mutualidades, lealdade entre os homens ou entre
grupos sociais distintos presentes nas
comunidades. A ajuda mútua é um fator de
produção e agregação de pessoas em muitas
ações no seio das localidades da orla litorânea
do Pará, presente na construção de canoas, de
currais, na tiração de pau no mato ou mangal

2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO

2.1 A REGIÃO DA PESQUISA: GENTE E AMBIENTE NA ZONA COSTEIRA
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para fazer uma caieira, um munzua, um viveiro,
um galinheiro, ou uma cerca. É geradora de
contrapartidas futuras equivalentes ou não. Sob
outra forma, o aviamento de despesas põe em
relação os trabalhadores da pesca e comerciantes
de peixes locais ou de fora, o que após uma
pescaria leva à entrega do peixe produzido para
um comerciante, genericamente, conhecido como
marreteiro (PINTO, 1997). Em geral, a força
natural de trabalho de um homem na pesca,
mesmo que não tenha nenhum instrumento de
trabalho, é reconhecida como valor e passivo de
recompensa dentro de uma unidade de produção.
Estes fatores podem ser fortes razões para
servirem de base para a organização de Arranjos
Produtivos Locais (APL), através da pesca, coleta
de crustáceos e moluscos a exemplo do que a
Agência de Desenvolvimento da Amazônia (ADA)
vem realizando na região.

A dependência da maior parte da população
costeira aos ecossistemas marinhos é fato que se
impõe à observação, à reflexão e ao debate
interdisciplinar e interinstitucional, no sentido de:
a) chamar a atenção para as questões que tomam
conta do pensamento de muitos cientistas, tais
como uso, superexploração, degradação e
esgotamento; b) mas, sobretudo, para chamar
atenção sobre o direito de uso dos recursos comuns
e posse dos territórios costeiros e marinhos
construídos, milenarmente, pelas populações
tradicionais; c) desvelar as especificidades sociais
e ambientais dessas populações tradicionais, em
defesa do uso seletivo e da lícita apropriação dos
mesmos; d) se buscar um denominador comum
para a sustentabilidade ou durabilidade dessa
milenar relação entre o homem e meio ambiente,
de modo a se ter um uso equilibrado dos recursos
produzidos pelos ecossistemas em presença; e) e
por fim, no sentido de minimizar conflitos e sugerir
caminhos alternativos para a intervenção antrópica
no universo costeiro que ora se faz por formas
diversas.

Ao se mencionar a relação homem-meio
ambiente, não se está pensando aqui no homem
enquanto indivíduo, mas como um ser coletivo
que partilha de um grupo social, mas de uma
estrutura construída por relações e processos, a
qual reproduz, igualmente, graças às relações e
processos ao longo da sua história de longa
duração, isto é, desde os tempos pré-coloniais;
de uma estrutura não isolada, mas, pertinente a
uma totalidade em movimento. Está na razão de
ser de sua situação de part society, pela qual
depende em níveis diferentes, de um mercado
que se reproduz e se diversifica graças à dinâmica
de sua pequena produção. Estes são aspectos
organizacionais e estruturas que sustentam as
pequenas comunidades – vilas ou povoados –
ao longo da costa paraense ou mesmo em outras
áreas da região de águas interiores.

Há uma interação marcante entre homem
e natureza nessas regiões, não apenas marcada
pela relação objetiva de trabalho-subsistência,
mas, também, no imaginário. O mar e os outros
ecossistemas têm uma representação
sociocultural, altamente, valorizada na percepção
dos indivíduos. A noção de territorialidade de
Camará e de Cachoeira, por exemplo, remete para
a construção da identidade dos habitantes como
pertencentes à, isto é, supõe a construção da
identidade, da noção de pertencimento a um
território chamado Camará e/ou Cachoeira que,
ao mesmo tempo, remete para a noção de
fronteira uma vez que se limita com uma outra
territorialidade relativamente diferente da sua.
Os dois conceitos, portanto, remetem para a
identidade, o primeiro, e o segundo a alteridade,
para a noção do outro.

Pode-se dizer que essas pequenas
comunidades de pescadores e coletores
marítimos do Pará, na orla marítima da Zona do
Salgado, se inserem em um nível de comunidade
costeira, aquela mais diretamente dependente do
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Essa situação é recorrente, na zona costeira
do Pará, atribuída às especificidades ambientais
por influência da dinâmica costeira que faz
avançar ou recuar sazonalmente o nível de
salinidade da água nos rios da região e, assim,
atribuindo variação nas atividades da pesca
tradicional, bem pouco, atualmente, nesses rios
em relação as do mar.

Levar a pesquisa para as comunidades
representativas desses dois outros níveis
ecológicos (ao longo dos rios Marapanim e
Mojuim, respectivamente no Município
homônimo e São Caetano de Odivelas), é
relevante para conjugar dados sociais, bióticos
e abióticos, no sentido da atualização dos
conhecimentos sobre as especificidades sociais
e ambientais da região costeira, e da geração
de dados para planificação de ações
desenvolvimentistas na região. Firma-se, então,
a hipótese de que, em três diferentes níveis de
territorialidade, a população regional e os
valores socioculturais se conjugam como
determinantes.

Camará foi à primeira área contemplada,
principalmente, por ser palco de outros estudos

já realizados pelo MPEG, é um porto pesqueiro,
hoje, bastante interessante do ponto de vista
cientifico. Depois que Marudá foi perdendo o
status de vila pesqueira para o de estação
balneária, Camará tornou-se um centro de
concentração populacional tanto de pescadores
migrantes de outras zonas litorâneas pesqueiras,
quanto de turistas que buscam áreas menos
habitadas, “mais calmas” fora do circuito
“clássico” de veraneio na região. Com uma
população estimada em pouco mais de 830
pessoas, é uma das vilas distrito de Marudá,
localizada no Município de Marapanim com
20.087 habitantes, no litoral nordeste do Pará. O
acesso é feito por estrada de terra e pelo rio. É
uma vila pesqueira que se originou na década
de 1960 às margens do rio Cajutuba.

A comunidade de Cachoeira com
população estimada em 1.492 pessoas, localizada
no Município de São Caetano de Odivelas com
21.126 habitantes distribuídos em 46 localidades
além da sede municipal, foi selecionada a partir
dos estudos realizados pela pesquisadora Cristina
Maneschy da Universidade Federal do Pará
(UFPA). Sua economia repousa na pesca
tradicional, coleta, agricultura e extrativismo.

mar em relação aos outros dois, que são de um
nível de transição, constituído do encontro da
salinidade do mar com a água doce dos rios

principais, no caso o rio Marapanim; e outro, o
de um nível em que a água é hegemônica. Têm-
se, assim, o seguinte diagrama:

Diagrama1: Níveis de transição de salinidade da água na área de estudo.

Orla Terra firme

Nível marítimo Nível salobre Nível doce

Salinidade Salinidade

Transição
salinidades/
água salobre
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3.1 DA PESCA

O espaço da pesca no litoral é zoneado
tradicionalmente em pesca de alto e de beira.
No primeiro caso predomina o uso das redes
malhadeiras e espinheis que obedece a um
circuito tradicional que a partir da comunidade
estende-se a toda a zona do Salgado. No segundo
predomina a atividade de coleta no mangue,
pesca de curral e mariscagem.

Neste primeiro circuito, os pescadores
deslocam-se em busca das espécies que variam
de acordo com os níveis de salinidade nos períodos
de maior ou menos vazão do rio Amazonas, usando
embarcações motorizadas (lanchas), e que
encareciam, também, nos preços do mercado.

Além desta pesca, são utilizados os
currais cujos tipos variam de acordo com a

localização. Os de fora ficam nas barras
arenosas (bancos) cuja produção, juntamente
com a pesca de alto é direcionada,
diversificadamente, à comercialização. Furtado
(1987), apresenta um modelo de circuito de
pescaria sujeito às variações sazonais, e
principalmente ao regime de descarga do rio
Amazonas em sua foz. Essas regiões definem a
presença de cardumes qualificados para o
processo de comercialização.

Nas áreas próximas à costa (manguezais
e praias) são utilizados vários instrumentos como
currais de beira, pequenas redes, puçás, tarrafas
e linhas de mão. Esta pesca de beira visa
principalmente à subsistência, enquanto a
produção da pesca de alto dos grandes currais
de fora é direcionada ao mercado.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aqui são apresentados alguns resultados
dos estudos a partir dos usos dos diferentes
espaços produtivos locais, os quais são ao mesmo

tempo espaços de trabalho e de sociabilidade
local, definidos como seguem.

3.2 DA COLETA

A coleta de moluscos e crustáceos
realizada nos manguezais é a segunda maior
fonte de renda e assume cada vez mais
importância na economia à medida que novas
espécies são incorporadas ao circuito da
comercialização. O caranguejo, em ambas as
vilas, é a espécie mais coletada. As formas de
coleta embora sigam a tradição, já apresentam
mudanças na tecnologia com uso de laço,
tapagem e gancho, que aumenta o poder de
captura. Além do caranguejo são coletadas,
também, outras espécies da fauna como ostras,
sernambi e turu. A incorporação dos espaços

produtivos à malha viária vem permitindo que
a demanda dos mercados consumidores
urbanos chegue até às pequenas comunidades
introduzindo mudanças nos usos tradicionais
tendo como maior exemplo a busca pelo
caranguejo beneficiado, genericamente,
chamada de massa de caranguejo. Esse
mercado se expande em suas diferentes
categorias de comerciantes  (marreteiros),
inclusive o trabalho volante semelhante ao
trabalho volante na agricultura (REIS, 2006).
Este tipo de coleta está a exigir forte
fiscalização governamental ajudada por
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alternativas locais a fim de contribuir com
saberes e exploração dos manguezais para uso
comunitário.

A coleta de espécies vegetais tem grande
importância para a vida cotidiana nas
comunidades. Na atividade pesqueira são
utilizadas madeiras para os moirões, varas e
cintas, e as espécies mais coletadas são: tinteira
(Laguncularia racemosa), siriuba (Avicencia
germinas) e mangue vermelho (Rizophora
mangle). Em uma estimativa feita em Camará,
da quantidade de madeira gasta em um curral,
tipo enfia, seriam necessários 150 moirões, 60
cintas e 400 varas. Somente na área fronteiriça à
comunidade de Camará há, aproximadamente

150 currais. Estes dados são suficientes para
avaliar a importância do manguezal na economia
local e na reprodução social dos pescadores.

Enfatiza-se que a construção do curral não
é o único uso da madeira do manguezal que, cada
vez mais, entra na construção das casas, ranchos
para guarda de material de pesca, produção de
carvão e outros.

Além da coleta de madeira a flora é
utilizada para elaboração de remédios caseiros
como, por exemplo, o barbatimão. Coleta-se,
também, mel de abelhas um importante
componente da alimentação e do uso
terapêutico.

3.3 DA AGRICULTURA

No nordeste paraense a ocupação humana
vem articulando duas áreas ecológicas, a região de
água doce e a região de água salgada (FURTADO,
1987). No passado havia a interação pesca e
agricultura em um calendário mais interativo com
a natureza, era o tempo dos pescadores/lavradores
onde a coleta da fauna e flora, o baixo índice
demográfico e o relativo isolamento das
comunidades permitiu um modo de vida mais
independente dos mercados (NASCIMENTO, 1995).
A partir das três ultimas décadas ocorreram
mudanças tecnológicas com a introdução da rede
de emalhar, os barcos motorizados, a possibilidade
de refrigeração e armazenagem, abertura de
estradas, que conjugadas à pressão demográfica,
vem levando ao aumento da produção e maior
dependência dos mercados.

Atualmente, as vilas do litoral vivem
exclusivamente da pesca e interagem com as
comunidades de água doce que mantém uma
agricultura de subsistência cada vez mais precária
pelas questões fundiárias e ausência de crédito
entre outros problemas. Em Camará, por exemplo,
ocorrem casos de famílias onde as mulheres
mantêm roças, principalmente de mandioca em
associação com sua parentela na comunidade de
Bacuriteua. Com a crise na agricultura vem
aumentando a pressão demográfica sobre as
áreas de pesca enquanto receptora de migrantes
a exemplo da vila de Marudá, município de
Marapanim, que do total de pescadores
existentes no local, aproximadamente, 80% são
migrantes.

3.4 DOS QUINTAIS DOMÉSTICOS

Camará e Cachoeira, como em geral as
comunidades do litoral, estão assentadas em solos
impróprios para o cultivo. As áreas adjacentes às

moradias são relativamente pequenas, em relação
ao padrão de ocupação da agricultura que se
caracteriza pelo maior espaçamento entre as
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3.5 DAS PRAIAS E O TURISMO

O processo de mudança nas duas últimas
décadas se identifica no litoral nordeste do Pará,
com a maior dependência das áreas de pesca
artesanal ao mercado. A busca dos produtos do
mar vem se diversificando e a malha viária vem
encorajando o seu fluxo. Mas além da produção
de frutos do mar, a área do litoral, oferece outro
espaço que vem tendo sua procura intensificada:
as praias, enquanto espaço de lazer turismo em
expansão. Os planejadores da várias instâncias
(municipal, estadual e federal), vêm gerando
bases para a indústria do turismo como fonte de
divisas, trabalho, renda e lazer.  Esta postura é
acompanhada pela  presença do patrimônio
natural como foco de atração turística através
da mídia. No caso das praias do litoral do Pará,
na região estudada, várias foram incluídas em
roteiros turísticos locais e nacionais difundido
pelas redes de televisão local e regional. A
expansão das estradas vem permitindo acesso
às áreas antes isoladas e ampliando as
possibilidades de lazer para estratos mais amplos
da sociedade.

A convivência da população tradicional de
pescadores com os turistas e veranistas, que nas
épocas de maior procura (férias escolares e
feriados prolongados) os superam,
numericamente, coloca várias questões. A
especulação imobiliária é um dos produtos deste
processo, resultando quase sempre no

deslocamento das moradias dos pescadores dos
locais mais cobiçados, as proximidades das praias,
que são substituídas pelas casas de veraneio e
equipamentos turísticos como hotelaria e
alimentação, observa-se a transformação do
espaço de trabalho em espaço de lazer. Vale
ressaltar que a intensificação da especulação
imobiliária e a expansão urbana na área do litoral
vêm mudando a paisagem com a ocupação dos
manguezais que são aterrados. Essa situação cria
uma oferta de empregos, necessários para a
construção e manutenção das casas de veraneio.
Há um aumento da procura de empregadas
domésticas e pequenos serviços que vão gerar
renda para as mulheres e crianças. O contato com
a população flutuante dos veranistas coloca em
interação pautas culturais diferentes levando a
mudanças comportamentais e à criação de
expectativas que muitas vezes chocam-se com a
tradição. As manifestações culturais locais
(carimbó, por exemplo) são substituídas por
outras veiculadas pela mídia. Neste momento os
arranjos para a migração muitas vezes são
desencadeados.

No caso do Município de Marapanim, há
duas comunidades que se colocam como foco de
interesse para pesquisa comparativa, pois se
encontram em momentos diferentes desse
processo: a) Marudá, de ocupação mais antiga,
já teve sua função de vila pesqueira

mesmas. Apesar destes fatores, o uso dos quintais
é importante na qualidade de vida da população,
pois, seus produtos complementam a dieta e
entram na manipulação terapêutica e cuidados
higiênicos e cosméticos conforme o uso tradicional.
Em Cachoeira, foram catalogadas 96 espécies e
em Câmara 60, entre frutas, hortaliças e plantas
medicinais. Além do cultivo, os quintais são locais
de criatórios de animais, que representam uma

reserva protéica no período da escassez dos
produtos da pescaria. Esses espaços têm sua
importância minimizada, pois só esporadicamente
seus produtos entram no circuito da
comercialização, e por estarem ligados às
atividades das mulheres, em sociedade onde a
representação do homem como provedor do grupo
doméstico leva à pouca visibilidade do trabalho
feminino.
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inquestionável na década de 1970 (FURTADO,
1987), atualmente está em processo de
transformação em balneário, onde a presença da
atividade pesqueira se dilui à medida que os
veranistas se tornam presentes. Hoje, apresenta
feição de estação balneária diferente de 30 anos
passados; b) Camará, principal pólo pesqueiro
atual de Marapanim. O cotidiano é marcado pela
atividade pesqueira, mas a presença dos
veranistas, já se faz sentir com uma insipiente
especulação imobiliária. Estas mudanças
associam-se à pavimentação da estrada Marudá-
Crispim. A praia do Crispim, que vem se colocando
como novo ponto de veraneio do Município é um
bom exemplo de desrespeito à legislação
ambiental vigente, pois estando a região dentro
do circuito de áreas protegidas estabelecidas pelo
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e parte sob
jurisdição da Marinha, apresenta áreas loteadas
privativas e outras de ocupação recente sob a
forma de “invasão”.

No litoral Nordeste do Pará há forte
preocupação com a proteção ambiental por
parte de moradores, pesquisadores, poder
público e sociedade em geral, porém este fato
não vem se traduzindo em soluções concretas.
Não obstante, a vizinha Área de Proteção
Ambiental (APA) Algodoal/Maiandeua,
implantada segundo a Lei Estadual nº 5.621,

de 27 de novembro de 1990 no Município de
Maracanã, na Ilha de Maiandeua, há onze anos,
não implementou seu Plano de Manejo
(QUARESMA, 2000). Acredita-se que as
situações conflituosas locais existentes
decorrem do divórcio entre Estado e
comunidade no momento das discussões para
sua criação.

As áreas protegidas segundo legislação em
vigor, tanto no âmbito municipal, estadual e
federal, têm algo em comum no modelo de sua
implantação: parecem carregar em sua história
uma participação pouco concreta e efetiva da
população local, o distanciamento da população
alvo e a falta de recursos humanos e financeiros
para sua implementação. No contra fluxo desse
processo, as comunidades organizadas em
associações no sentido de dar visibilidade ao seu
poder político, levaram o Estado à mudança nesta
postura com a criação do Centro Nacional de
Desenvolvimento Sustentado das Populações
Tradicionais (CNTP) criado pelo Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) com os seguintes objetivos
de: a) criação de Reservas Extrativistas (RESEX) a
pedido e mediante mobilização dos interessados;
b) elaboração do Plano de Uso de Recursos pelos
usuários; c) conservação dos recursos ambientais
para uso das gerações futuras.
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4 CONCLUSÕES E SUGESTÕES

Após trabalho de campo em Camará e
Cachoeira, algumas questões se colocam. A
preocupação norteadora da pesquisa pretendeu
envolver um critério biótico sem perder de vista
o critério social, que é o de ressaltar as diferentes
formas de utilização e apropriação dos recursos
fornecidos pelo meio ambiente a partir de
determinações histórico-sociais e culturais
urgentes de serem registradas e analisadas numa
sociedade em transformação acelerada,
sobretudo pelos efeitos da globalização no
campo da mídia, da ciência e tecnologia.

O processo mesológico ou natural
dominante no litoral Nordeste Paraense é a forte
influência da dinâmica costeira que se reflete na
dinâmica social. Esta dinâmica costeira ocasiona
mudanças ambientais: como da instalação ou
substituição de manguezais e cordões de praia,
assoreamento de lagos, rios e igarapés, que
interferem nas formas adaptativas da população
humana. A convivência da equipe de pesquisa
com a realidade regional possibilita a percepção
das modificações da relação do homem com a
natureza e o acirramento dos problemas sociais.

Quanto às formas de utilização dos
recursos naturais são variados ao longo do litoral
e áreas afins marcadas pela mão-de-obra familiar
e tecnologia simples no manejo dos ecossistemas
existentes para sua reprodução social, sendo
utilizados através da pesca tradicional (rede,
curral), coleta e extrativismo de fauna
(caranguejo, mexilhão, sernambi, turu, sapecuára)
e flora (mangueiro, tinteira, siriubeira, cipós,
plantas medicinais, resina, lenha, madeira para
carvão e outros).

No espaço de pesca, que corresponde ao
espaço de trabalho pesqueiro, é interpretado pela
população local como meio de vida e de natureza
comum. Os limites de cada unidade de trabalho

são marcados, conseqüentemente, por linhas
imaginárias definidas pelo recolhimento do
direito costumeiro de construção e apropriação.

Esses espaços são pensados localmente
como terra de trabalho e de moradia, e água de
pescar e reproduzir e permeados por conflitos que
têm origens distintas. Do lado antrópico a
especulação imobiliária, a ausência de políticas
territoriais, de estímulo às cadeias de produção
e de desenvolvimento local, de monitoramento
das leis vigentes. E do lado mesológico
interveniências dos processos naturais causados,
principalmente, pela dinâmica costeira.

Quanto aos impactos naturais a pesquisa
apontou a comunidade de Camará como mais
frágil, em relação a aqueles derivados da
dinâmica costeira, do que Cachoeira cuja
localização é mais resguardada desta influência.

Em Camará, o principal fator de impacto
sobre o modo de vida da comunidade é a erosão
e assoreamento do rio do mesmo nome. O
primeiro fator ocasiona a restrição do espaço de
ocupação da vila. Este fator natural articula-se
com o acesso a terra, um problema social para
as comunidades pesqueiras que é a privatização
do espaço público (áreas de manguezais, os
cursos d’água, beira-mar), agravado pela
“turistificação”. Estes fatores colocam os
habitantes em uma situação duplamente
incômoda, por um lado o espaço de trabalho se
contrai pela ação marinha, por outro, são
impedidos pelo proprietário da terra de
instalarem-se em nova área fora da ação do mar.

O assoreamento do rio Camará dificulta a
navegação, pois limita o uso de barcos
motorizados, tornando possível, apenas, as
pequenas embarcações a remo, aumentando o
esforço de trabalho e dificultando a instalação
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de um local de desembarque adequado à
produção.

A invasão das marés no espaço de
instalação das moradias se torna crítica nos
períodos das águas “grandes” (marés de sizígia)
dificulta a manutenção dos hábitos tradicionais
de criação de pequenos animais e cultivo de
espécies vegetais, utilizadas tanto na
alimentação, quanto no cuidado com a saúde.
Nos dois casos este impedimento, reflete-se nos
níveis de qualidade de vida dos habitantes com
as limitações nas alternativas de subsistência
podendo levar ao aumento da pressão sobre os
estoques de produtos do mar.

Com relação aos riscos antrópicos a
“turistificação” em curso no litoral paraense
associada à especulação imobiliária leva os
veranistas a ocuparem as áreas privilegiadas. Em
Camará vem ocorrendo o fato dos pescadores
passarem a ocupar áreas próximas ao manguezal
com conseqüências variadas, tais como: a
poluição por dejetos e lixo doméstico; a
impossibilidade de recriarem as formas
tradicionais de existência como criação de
animais; cultivo em canteiros de hortaliças e de
plantas medicinais.

Relacionando as possibilidades de risco, há
informações entre os pescadores da implantação
de um projeto turístico, em parte da ilha Dom
Pedro em frente à Vila, que incluiria um
condomínio fechado, marina e uma área de
naturismo (na ilha), com estacionamento em
Camará. Não obtivemos informações sobre a
entidade que iria implantar este projeto, mas já
ocorre uma incursão exploratória, onde um grupo
de pescadores fez um levantamento da área,
informando o local aproximado para o
empreendimento. Foi iniciada a construção de
uma ponte até a ilha com madeira do manguezal,
porém embargada pelo IBAMA. À época da
pesquisa estavam ocorrendo negociações

sigilosas com a intervenção de um político
interessado na aprovação do referido projeto.
Entre os pescadores contatados as opiniões são
favoráveis ao empreendimento com argumento
de geração de empregos e atração de capital e
infra-estrutura que a presença dos turistas iria
gerar.

A coleta de espécies vegetais é um outro
fator dos riscos antrópicos direcionados aos
manguezais, particularmente as que entram na
construção de currais de pesca, um dos principais
instrumentos de captura utilizados em Camará.
Apesar de tradicionalmente ser um uso seletivo,
a utilização da madeira dos manguezais para
outros fins, aumenta o nível do risco. O manguezal
é a única alternativa como fonte de retirada de
madeira para a população, principalmente os de
menor poder aquisitivo que não têm condições
de adquiri-las nas áreas de terra firme. A este fato
soma-se o aumento do uso de certas
demarcadoras dos terrenos, necessários que vem
se impondo à medida que os valores urbanos são
introjetados na comunidade, principalmente com
o aumento da especulação imobiliária
implementada com a incorporação da área ao
circuito turístico.

Nas últimas décadas com a maior
integração das comunidades pesqueiras ao
mercado, crescimento de toda a rede rodoviária
e turistificação que transformam área de trabalho
em área de lazer, as formas tradicionais de
articulação com a natureza sofrem modificações.
No caso da coleta de caranguejo, com o aumento
do mercado consumidor para a “massa” como é
conhecido o caranguejo beneficiado, a pressão
sobre os estoques vem aumentando. Em Camará,
a partir da década de 1990, vem se intensificando
o beneficiamento do produto com a maior
especialização dos “tiradores” que estão
trabalhando mais tempo. As mulheres estão
engajando-se ao trabalho de “catar a massa”
enquanto os atravessadores locais diversificam
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a produção comercializando-a com a
“turistificação” das áreas próximas, como a praia
de Crispim, o mercado para os produtos da coleta
tal como o sernambi, que antes tinha pequena
participação no fluxo da comercialização, está
sendo explorado.

Outro aspecto do risco antrópico está na
implantação de moradias em áreas de manguezal
e no depósito de lixo (sem coleta regular) e
dejetos de toda espécie causando problemas de
saneamento nas comunidades.

No caso de São Caetano de Odivelas o
maior risco antrópico em relação ao manguezal
vem da coleta de caranguejo. A coleta de madeira
pelos pescadores para a confecção de curral gera
menos impacto em relação à coleta de crustáceos
para a comercialização dentro e fora do
Município. O turismo é menos evidente que em
Marapanim e em outros municípios do litoral sul
do Pará.

A preocupação norteadora da pesquisa em
seu caráter interdisciplinar pretendeu articular
um critério biótico sem perder de vista o critério
social, que é o de ressaltar as diferentes formas
de utilização e apropriação dos recursos
fornecidos pelo meio ambiente a partir de
determinações histórico-sociais e culturais,
urgentes de serem registradas e analisadas numa
sociedade em transformação acelerada, pelos
efeitos da globalização.

Na avaliação dos componentes deste
projeto, especialistas naturais, os ecossistemas do
litoral nordeste do Pará estão em bom estado de
conservação, porém quanto às comunidades
usuárias não se pode afirmar o mesmo e
apresentam baixo nível de qualidade de vida.

Do ponto de vista da vulnerabilidade
intrínseca do meio ambiente, deve-se considerar
como elemento básico a articulação entre a

sensibilidade e o risco antrópico. Se as situações
aqui indicadas forem tomadas como primado de
avaliação, na direção de revisão das políticas
públicas, da implantação de programas, projetos
e leis, poder-se-á empreender caminhos que
levem a permanência da comunidade costeira,
isto é, à sua reprodução social, sem afetar a
sustentabilidade, já que a fragilidade do
ecossistema será resguardada pelo seu uso
racional, e deve ser traduzida em termos de
dignidade da vida da população, e norteada pelas
necessidades do homem rural (ou urbano), e
definida do ponto de vista ético, pois envolve a
sociedade humana.

É necessário fazer o registro de espaços
de sociabilidade e trabalho da comunidade
humana que dependem dos manguezais, já que
sua maior fragilidade em relação aos demais
ecossistemas costeiros potencializa o risco
antrópico e coloca a questão da sua
vulnerabilidade, este fato poderá levar a posturas
equívocas, onde o uso e a preservação são vistos
como excludentes, quando o que ocorre é uma
relação dialógica na medida que o meio ambiente
fornece os bens necessários à vida. Não vale,
apenas, preservar o meio ambiente, criar reservas
de proteção se o homem está de fora e se para
ele as políticas estão ausentes. Equilibrar as
relações homem-meio ambiente é condição sine
qua non para o uso e a conservação sustentáveis
dos recursos naturais e para prevenir e/ou corrigir
conflitos pela apropriação dos recursos e
manutenção da territorialidade (entendida aqui
como espaços de produção, trabalho e renda).

Da ocupação humana pré-histórica às
formas presentes, diferentes formas de manejo
foram consagradas pela população nativa.
Associada às variações e dependências
crescentes do mercado e às pressões
demográficas, o manejo desses ecossistemas
pode sofrer maiores riscos se considerados o grau
de vulnerabilidade.
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Existem zonas ambientais que devem ser
protegidas sem prejuízo do homem nativo que
precisa viver com sua família, utilizando
socialmente os recursos fornecidos por esses
ecossistemas. Precisa-se de políticas dirigidas
para esses ambientes, considerando uso e
conservação/renovação para então termos um
sistema sustentável verdadeiramente objetivo,
real sem utopias de ambientalismos e
desenvolvimentismo sem culpa. Estas zonas são
as praias, manguezais erodidos ou não, dunas que
estão desflorestadas e migrando pela ação eólica
e áreas de habilitação da população nativa.

As ações devem ser adotadas no sentido
de alerta sobre os riscos, de educação sobre o
processo de erosão causada pela ação antrópica
resultante de ignorância sobre a relação homem-
meio ambiente.

Colocamos como recomendações algumas
ações que possam contribuir para amenizar os
problemas aqui mencionados, tais como:

� Educação ambiental objetiva - tanto
quanto possível vinculada às grades curriculares
de ensino público e privado, em busca de uma
consciência pública de respeito ao homem e ao
meio ambiente, visando a recuperação de

prejuízos ou danos ambientais; a adequação de
uso e conservação que revertam em
sustentabilidade; a observância para a relação
vulnerabilidade/sensibilidade/riscos e o que as
instituições locais – públicas e privadas – podem
fazer em parceria com os poderes públicos
visando chamar atenção dos direitos de cidadania
em cobrar os poderes públicos os seus respectivos
papéis e obrigações na conservação dos recursos
naturais.

� Capacitação de lideranças locais - para
aumentar a capacidade de decisão, de
organização política e de autogestão, tendo em
vista prover as comunidades humanas de
subsídios para a solução de seus problemas e de
vencer desafios do tempo presente.

� Difusão de produtos da pesquisa básica
- através de veículos adequados e permanentes,
facilitando o acesso das comunidades a esses
produtos.

� Geração de trabalho e renda por
parte dos poderes públicos - através de
políticas de estímulos, monitoramentos,
investimentos e incentivos fiscais às iniciativas
privadas para a educação, saúde, saneamento,
lazer e turismo.

NOTAS

1 Projeto Institucional e Interdisciplinar da Coordenação

de Ciências Humanas do MPEG, originado de anteriores

em Marapanim, Quatipuru e Marajó, e que estuda a

organização social dos ribeirinhos e das populações

litorâneas do Estado do Pará frente às transformações do

mundo moderno. Suas atuais áreas de pesquisa são: o
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PRODUTO E DE CONTABILIDADE SOCIAL DOS ANOS DE 1985 E 1999
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RESUMO

Este artigo investiga a importância do desenvolvimento da indústria mineral não-metálica na
Região Norte e seu potencial de ligações indutoras da geração dos efeitos para trás e para frente
sobre as demais atividades produtivas, no sentido da estruturação de cadeias produtivas setoriais
capazes de promover a formação de indústrias-chave ou complexos industriais propagadores do
desenvolvimento econômico na Amazônia.
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NON-METALLIC MINERAL INDUSTRY AND ITS SUPPLY-CHAIN INDICES IN NORTH REGION
ECONOMY:  AN APPROACH ON INPUT-OUTPUT MATRICES AND SOCIAL ACCOUNTING FROM 1985
TO 1999

ABSTRACT

This article aims to investigate how economically important metallic non mineral industry is for
the Amazon and its capacity for propagation of links among other production activities in the region
when it comes to setting up structuring productive chain capable of promoting industrial complexes
for the economical development of the Amazon.

Keywords: Regional economy. Backward linkages effects. Forward linkages effects.
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1 INTRODUÇÃO

A descoberta do grande potencial de
recursos minerais na Região Norte e a
necessidade de promover a expansão da indústria
de insumos básicos, como parte integrante da
estrutura industrial brasileira, induziram o
Governo Federal a adotar uma estratégia de
desenvolvimento regional, baseada na
implantação de Grandes Projetos de Mineração
na Região Norte. Essa estratégia foi justificada
pelas vantagens comparativas dadas pela ampla
diversidade mineral existente na região, cuja
principal característica, além da grande
quantidade e qualidade dos minerais em termos
de grau de pureza, é a forte concentração de
diversos minérios com baixo teor de impurezas
em determinadas áreas que formam verdadeiras
províncias minerais.

Na transposição do modelo de substituição
de importações à Região Norte, a política de
federalização da Amazônia Legal inculcava que
a produção de produtos primários da economia
nortista deveria converter-se, mediante a
exportação de commodities minerais, em divisas
para a redução do déficit da conta de transações
correntes da economia brasileira num ambiente
de crise provocada pelos altos juros da dívida
externa e pelo crescente aumento dos preços do
petróleo. A necessidade de aumentar a geração
de divisas, para fazer face ao pagamento da
dívida externa, acabou redefinindo o padrão de
desenvolvimento da Região Norte centrado nos
grandes projetos do setor extrativo mineral-
metalúrgico.

Nesta linha de orientação, foram
implantados na Amazônia, em função dos
Programas de Desenvolvimento Regional
(Programa Grande Carajás), os grandes projetos
industriais de extração mineral e de metalurgia.
A partir do final da década de 1970, a indústria
de mineração regional ganha uma importância

econômica e, com as economias externas
propiciadas pelos investimentos do Governo
Federal na Região Norte (sobretudo em infra-
estrutura energética, de transporte e de
telecomunicação), passa a contribuir para o
crescimento do Produto Interno Bruto  (PIB) do
Brasil.

O Governo Federal esperava que esse
padrão de desenvolvimento regional pudesse
induzir o surgimento de complexos industriais
capazes de gerar os efeitos de encadeamento
(linkages) para trás e para frente, inclusive com
a inserção dos ramos produtivos tradicionais da
região, com vista à constituição de pólos
industriais de crescimento. De fato, a expectativa
era de que os complexos industriais minerais da
Amazônia viessem propiciar o surgimento de
várias cadeias produtivas primárias importantes
à etapa conclusiva do processo da
industrialização pesada da economia brasileira
(MELLO, 1982). No plano regional, esperava-se
que os "Grandes Projetos Minerais" pudessem
originar outras atividades produtivas capazes de
contribuir à promoção do desenvolvimento da
Amazônia Legal como preconizava a estratégia
de desenvolvimento regional do II Plano Nacional
de Desenvolvimento (PND).

Coube à Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), a
função de planejamento e coordenação das ações
do Governo Federal na Amazônia Legal (SUDAM,
1975).  Inicialmente, do ponto de vista dos
incentivos fiscais e financeiros, a preferência
dessa Agência esteve voltada à aprovação de
projetos agropecuários que pudessem realizar a
desejada integração vertical, capaz de aumentar
o valor agregado dos produtos agropecuários
regionais. Depois, a prioridade passou a ser em
relação ao setor de mineração. Acreditava-se que
a seletividade dos projetos industriais de
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mineração, incentivados ou não, e sua preferência
locacional em determinados pólos industriais,
previamente selecionados pela SUDAM,
pudessem viabilizar a estratégia de ocupação e
desenvolvimento regional levada a cabo pelo
Governo Federal (CARVALHO, 2001).

A estratégia de desenvolvimento da
Amazônia preconizava que, após a criação dos
pólos extrativos minerais, estes pudessem atrair
novos investidores capazes de desenvolverem os
pólos siderúrgicos e metalúrgicos que, por sua
vez, iriam atrair novas indústrias processadoras
de base e de transformação num nítido processo
de industrialização. Além dos efeitos para trás,
esperava-se, também, que o processo de
industrialização desencadeasse os seus efeitos
em cadeia para frente de forma a atrair as
modernas indústrias eletrolíticas e eletrotérmicas
vorazes consumidoras de energia elétrica das
grandes hidrelétricas da Amazônia (COSTA, 1987,
p. 39-40).

Apesar dessa política, havia uma
preocupação de que os "Grandes Projeto de
Mineração" pudessem gerar enclaves com baixa
capacidade de internalização produtiva
(CARVALHO, 1989, p. 5). Percebe-se, portanto, que
os fatores condicionantes do desenvolvimento da
economia amazônica são mais o resultado de
uma política nacional de desenvolvimento
setorial do que de uma política nacional de
desenvolvimento da regional. Esse padrão
nacional de desenvolvimento da economia
nortista esteve, estritamente, associado ao
modelo industrial de substituição de importações
e a própria natureza centralizadora da política
de federalização da Amazônia, baseada em
incentivos fiscais e financeiros e em investimentos
públicos em capital social básico.

Pelo que foi exposto, verifica-se que a
política nacional de desenvolvimento da Região
Norte foi dirigida à instalação da indústria de

insumos básicos, como o principal vetor do
desenvolvimento regional. Entretanto, cabe
ressaltar que a transposição de indústrias de base
à Amazônia não resultou num padrão de
desenvolvimento econômico auto-sustentado. De
fato, ao contrário do esperado, o modelo de
desenvolvimento regional não provocou no curto
prazo o surgimento de complexos industriais
capazes de gerar os efeitos de linkages para trás
e para frente, inclusive com a participação de
ramos produtivos tradicionais da economia
nortista. Não obstante, isso não significa a
impossibilidade da formação de cadeias
produtivas setoriais com linkages positivos com
outras atividades que possam ser atraídas para
a Região Norte do país.

Em passado recente, a discussão teórica
no campo da economia regional em torno da
geração ou não dos linkages effects da indústria
de mineração da Região Norte carecia de base
empírica. No presente, com a recente elaboração
das matrizes de insumo-produto da Região Norte
do Brasil, para os anos de 1980, 1985 e 1999,
tornou-se possível testar empiricamente a
hipótese de trabalho de que está em curso o
desenvolvimento dos linkages de Hirschman em
determinadas indústrias básicas da economia
nortista. Para isso, dentre as várias atividades,
foi escolhida a indústria mineral não-metálica
(IMNM) devido tanto a sua atual importância
econômica quanto a escassez de estudos nesse
segmento mineral.

O objetivo deste artigo, portanto, consiste
em apresentar os fundamentos da teoria dos
linkages em cadeia de Hirschman e analisar os
resultados dos indicadores calculados através das
matrizes de insumo-produto e de contabilidade
social da economia da Região Norte. Para isso, o
trabalho foi organizado em três seções, além
desta introdução e conclusão. Na primeira,
discutem-se os fundamentos da teoria dos
investimentos seletivos geradores dos efeitos em
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A teoria da estratégia do crescimento
econômico desequilibrado, de Hirschman, parte
do pressuposto de que os investimentos devem
ser efetuados em determinados setores
selecionados – isto é, setores com elevada
probabilidade de sucesso – com ampla
possibilidade de desencadear um processo
propulsor do crescimento do produto e do
emprego; e não, como postula a teoria da
estratégia do crescimento econômico equilibrado,
num grande número de atividades produtivas não
selecionadas na forma de um bloco de
investimentos simultâneos (HIRSCHMAN, 1958).

Numa economia subdesenvolvida, o papel
do planejamento do desenvolvimento regional
deveria consistir, principalmente, na
implementação sistemática de uma série de
projetos indutores que acelerem o ritmo do
crescimento de forma desequilibrada no sentido
em que "uma coisa leva a outra" (HIRSCHMAN,
1958). Nessa concepção, as economias regionais
subdesenvolvidas da periferia ressentem-se mais
da ausência dos mecanismos de indução aos
investimentos produtivos e aos investimentos
geradores e difusores das inovações tecnológicas.
Portanto, a pergunta chave deve ser: Como
incentivar a indução ou difusão dos estímulos ao
crescimento econômico?

O diagnóstico de Hirschman (1958), para
as regiões subdesenvolvidas, reduz todos os

fatores escassos a uma única escassez básica: a
da falta de iniciativa e capacidade para tomar
decisões. Ao afastar-se do raciocínio tautológico
de que "uma economia é pobre porque é pobre",
baseado na teoria do circulo vicioso da pobreza
de Myrdal (1968), Hirschman (1958) deslocou o
centro da atenção para os mecanismos indutores
de decisões estratégicas de investimentos
capazes de mobilizar a maior quantidade possível
dos recursos disponíveis.

Hirschman (1958) concebeu as estratégias
de desenvolvimento regional como capazes de
induzir as decisões de investimentos numa
seqüência eficaz que assegurassem um novo
padrão de  crescimento econômico regional
desequilibrado. Para isso, admitiu que as decisões
de poupança e investimento produtivos são
interdependentes. Porém, como as primeiras são
determinadas pelas segundas, percebeu que as
novas oportunidades de investimento poderiam
liberar o potencial de poupança que estaria sendo
desperdiçado em consumo conspícuo.

É certo que a existência de um amplo
potencial de poupança, bem como um leque de
oportunidades tecnológicas abertas aos países
periféricos, são verdades analíticas que têm que
ser consideradas sob determinado ponto de vista.
Mas, a inferência de ausência de habilidade para
investir nos países ou regiões atrasados é
tautológico. Na verdade, o empreendedor é um

cadeia no sentido de Hirschman; no segundo são
apresentados os modelos de insumo-produto e
da contabilidade social; e, por fim, analisam-se
os resultados a partir dos indicadores estimados.

Cabe por fim adiantar que, apesar de
algumas limitações do trabalho, por tratar-se de
uma análise de natureza estática-comparativa em

nível intermediário de agregação das atividades
da cadeia produtiva do setor mineral não-
metálico da economia nortista, referente aos anos
de 1985 e 1999, ainda, assim, acredita-se que o
artigo contenha alguma contribuição para a
comunidade acadêmica regional e para os
técnicos em planejamento do desenvolvimento
regional.

2 A TEORIA DOS EFEITOS EM CADEIA DE HIRSCHMAN E OS ÍNDICES DE LIGAÇÕES SETORIAIS
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produto do capitalismo moderno, e não o
contrário. E as oportunidades de investimento
numa economia regional dependem da eficiência
marginal do capital, do volume e prazo do crédito
disponível, da taxa de juros e das expectativas
dos agentes quanto à taxa de retorno das
inversões, e não da falta de habilidade do
investidor.

Os mecanismos indutores eficientes
capazes de contribuir para o desenvolvimento de
uma economia regional, portanto, poderiam ser
encontrados em certos investimentos específicos
que tivessem a propriedade de contagiar e
propagar a criação de novos investimentos
produtivos, via efeitos complementares (efeitos
em cadeia "para trás" e "para frente" como
impulsionadores do crescimento), que pudessem
consolidar as cadeias produtivas setoriais
necessárias à superação do estágio de atraso
econômico das economias subdesenvolvidas1.
Hirschman (1958) notou que, além do efeito
multiplicador da renda e do emprego e do efeito
acelerador do produto, o investimento real tinha,
também, a propriedade de induzir o surgimento
de novos investimentos no sentido da
complementaridade técnica que se manifesta
através das múltiplas relações intra e inter
industriais de insumo-produto, a exemplo do
efeito propagado pela indústria automobilística.

De acordo com Hirschman (1958) a
existência de uma cadeia  produtiva ocorre
quando uma atividade em operação passa a
exercer pressões econômicas ou de outra
natureza ao surgimento de novas atividades.
Neste sentido, o processo econômico de
desenvolvimento regional corresponde a uma
seqüência eficaz cuja dinâmica afasta a
possibilidade de um crescimento equilibrado.
Assim, a cada passo do processo, a seqüência
eficaz é induzida por um desequilíbrio prévio, que,
por sua vez, cria um novo desequilíbrio que requer
um novo passo adicional.

Hirschman (1985, p. 38) define efeitos em
cadeia produtiva de uma dada linha de produto,
como forças geradoras de investimento que são
postas em ação, através das relações de insumo-
produto, quando as facilidades produtivas que
suprem os insumos necessários à mencionada
linha de produto ou que utilizam sua produção
são inadequadas ou inexistentes. Neste aspecto,
os efeitos em cadeia da produção numa
economia regional refletem, diretamente, os seus
impactos econômicos no processo produtivo
devido às relações de insumo-produto.

É evidente que as tomadas de decisões dos
agentes em investimentos produtivos, baseadas
no princípio das seqüências eficazes de
Hirschman (1958), variam no tempo e no espaço
dependendo da herança histórica legada a
economia de uma região. Esses caminhos
seqüenciais ou "seqüências adequadas",
entretanto, acoplam-se num mecanismo indutor,
em que "uma coisa leva à outra", concretizando-
se assim, no âmbito de uma dada economia em
desenvolvimento, via encadeamentos de
produção "para trás" (backward linkage) e "para
frente" (forward linkage), via encadeamento de
consumo (consumption linkage) e via
encadeamento fiscal (fiscal linkage)
(HIRSCHMAN, 1984, 1985, p. 38). No entanto,
apesar da existência dos efeitos de
encadeamento de consumo e fiscal, a ênfase
neste trabalho ficará restrita à análise dos efeitos
de encadeamento da produção.

Para Hirschman (1958) os efeitos de
encadeamento de produção refletem diretamente
os seus impactos econômicos na cadeia produtiva
devido às relações de insumo-produto. Mas, é
preciso caracterizar as duas modalidades de efeitos
de encadeamento da produção:

a) Os efeitos em cadeia retrospectivos (ou
para trás) são aqueles efeitos que induzem a
novos investimentos produtivos no setor
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fornecedor dos insumos (input-supllying). Os
efeitos em cadeia para trás referem-se a toda
atividade produtiva capaz de induzir novos
desejos de fornecer os insumos necessários à
produção nacional. Os efeitos em cadeia para trás
captam os efeitos de indução para investir na
produção doméstica de insumos, inclusive de
bens de capital, para o setor exportador em
expansão de uma economia regional (WATKINS,
1977, p. 154; HIRSCHMAN, 1981, p. 72). Em face
das dificuldades para dar o salto tecnológico, os
linkages efectts retrospectivos são às vezes mais
efetivos quando a demanda por novos insumos
envolverem recursos e tecnologias que viabilizem
a produção doméstica.

Os efeitos em cadeia para trás
manifestam-se porque há estímulos a novos
investimentos produtivos que se originam do
produto elaborado e materializa-se em
atividades que ofertarão os insumos para o
processamento daquele respectivo produto.
Este é o caso típico de um padrão de
industrialização regional cujas atividades sejam
baseadas na importação de parte de seus
fatores de produção (maquinário, matéria-

prima), sendo que no processo de
industrialização ocorrerá uma forte pressão
competitiva para o desencadeamento da
manufatura doméstica desses fatores com
mercado garantido a partir daquelas atividades.

b) Os efeitos em cadeia prospectivos (ou
para frente) são aqueles gerados por qualquer
atividade produtiva (que não abastece
exclusivamente as demandas finais) capaz de
induzir desejos de utilizar sua produção como
insumo em alguma atividade nova. Os efeitos em
cadeia para frente induzem a novos
investimentos no setor de utilidades da produção
(output-using). Os efeitos em cadeia para frente
buscam, às vezes, captar a indução para investir
em atividades econômicas que usam o produto
do setor exportador como insumo (WATKINS,
1977;  HIRSCHMAN, 1981). O desenvolvimento
econômico regional levado a cabo pelos efeitos
de encadeamento para frente ocorre porque,
devido à estrutura industrial inter-relacionada das
atividades econômicas, um passo numa direção
determinada exercerá fortes estímulos para
decisões de investimentos direcionados à
próxima etapa.

2.1 MATRIZ DE INSUMO-PRODUTO, INDÚSTRIA-CHAVE E ÍNDICES DE LIGAÇÕES SETORIAIS

As matrizes de coeficientes técnicos,
derivadas da Matriz de Insumo-produto (MIP),
descrevem a rede de ligações intra e intersetoriais
de uma economia regional. Os fluxos
intersetoriais de uma economia, expressos numa
dada MIP, são determinados por fatores
econômicos e tecnológicos, podendo ser descritos
por um sistema de equações simultâneas
representadas por:

YAXX +=                             (1)

em que X é um vetor (n x 1) com o valor
da produção total do setor,  Y é  um  vetor  (n x 1)

com os valores da demanda final setorial e A é
matriz (n x n) com os coeficientes técnicos de
produção. Nesse modelo de insumo-produto, o
vetor de demanda final é geralmente tratado
como exógeno ao sistema econômico e o vetor
de produção total é determinado unicamente
pelo vetor de demanda final, ou seja, por:

X = BY                                      (2)

Sendo    B = (I - A)-1

Onde B é uma matriz (n x n) contendo a
matriz inversa de Leontief.
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A partir desse modelo matricial, e
seguindo-se Rasmussem (1956) e Hirschman
(1958), pode-se identificar os setores-chave que
têm maior poder de encadeamento de uma
economia, ou seja, podem-se calcular os índices
de ligações em cadeia para trás de Rasmussem-
Hirschman que determinam quanto um setor
demanda dos outros e os índices de ligações em
cadeia para frente de Jones (1976) que
determinam quanto este setor é demandado
pelos outros.

a)Efeito em cadeia de interligação para
trás( jU ): o efeito de interligação setorial para
trás mede o grau de dependência de cada setor
produtivo da matriz por insumos de outros
setores da economia regional em resposta às
mudanças unitárias da demanda final (LEONTIEF,
1963, 1986; TIEBOUT, 1957, 1957a; SANTANA,
1997, p. 25-26). Este indicador é calculado da
seguinte maneira:
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Se 1<jU , isto quer dizer que o setor ou
indústria considerada da economia regional
apresenta uma baixa capacidade de responder
aos estímulos da demanda. Ou seja, o setor ou
indústria considerada tem baixo poder de
propagar sua influência aos setores localizados
à montante da sua cadeia produtiva via
demanda de bens intermediários. Por outro
lado, caso U > 1, isto significa que setor ou

indústria considerado tem uma alta capacidade
de propagar sua influência aos setores à
montante de sua cadeia produtiva.

b)Efeito em cadeia de interligação para
frente ( iU ): o efeito de interligação setorial para
frente mede a capacidade que tem cada setor
produtivo da matriz de insumo-produto para
atender às mudanças unitárias da demanda final
da economia. É calculado do seguinte modo:
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Em que [ ] 1−−= PIC é a matriz inversa de
coeficientes do produto, obtida dividindo-se os
coeficientes da demanda intermediária de cada
setor pelo valor da renda bruta de cada setor. Os

ijx  da matriz serão divididos pelos valores de iX
gerando assim os coeficientes de produto pi .  A
matriz dos coeficientes de produto é dada por

[ ]ijpP = . Este novo método para a obtenção do
índice que capta os efeitos em cadeia para frente
deve-se a Jones (1976) que inovou porque, ao
invés de se utilizar a matriz inversa de coeficientes
de insumo para o cálculo do índice de
encadeamento para frente, tal como sugere
Rasmussem (1956), utilizou a matriz inversa de
coeficientes de produto (YOTOPOULOS; NUGET,
1976; LAUMAS, 1991).

Assim sendo, se 1>iU isto quer dizer que
o setor ou indústria considerada da economia
regional tem alta capacidade para responder aos
estímulos da demanda final. Isto significa que o
setor industrial tem alto poder de influência a
jusante da sua cadeia produtiva mediante a
oferta de matérias-primas. Se U < 1, então isto
significa que o setor ou indústria considerada
tem baixa capacidade de responder aos
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A Matriz de Contabilidade Social (MCS)
é estruturada a partir da MIP. Porém, uma MCS
contém, além da matriz de coeficientes técnicos,
a matriz de contas regionais separadas por
instituições ou agentes econômicos.Tal matriz
vincula a matriz de demanda por bens
intermediários à matriz de demandas por bens
finais apresentada na forma de consumo,
investimento privado, investimento público,
exportações e importações e os
correspondentes pagamentos aos fatores de
produção (valor adicionado) (PYATT; ROUND,
1979; MIYAZAWA, 1976; MURPHY; SHLEIFER;
VISIHNY, 1989). Uma MCS pode ser descrita
num modelo matricial formado por equações
algébricas. Tal modelo matricial pode ser assim
especificado (STONE, 1962, 1985; SANTANA,
2004):

acaaa YRtXtX ++= ..    (1)

avv XtX .=

vri XtX .=

viee XtXtE .. +=

Ou melhor:
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O método para resolver esse modelo da
MCS é o mesmo da MIP e a equação básica
representativa do resultado final é dada por:

YMYAIX g ..)( 1 =−= −       (2)

Em que:

=aX é o vetor de produto das atividades
produtivas, com dimensão (3x2);

=iX é o vetor da renda institucional
(família, governo e FBCF), com dimensão (2x2);

=vX é o vetor de remuneração dos fatores
de produção (trabalho e capital), com dimensão
(2x2);

=− −1)( AI é a matriz de impactos globais,
com dimensão (7x7);

=I é a matriz identidade, com dimensão
(7x7);

=A é a matriz tecnológica, com dimensão
(7x7);

=aY é o vetor de renda exógena das
atividades produtivas, com dimensão (3x1);

=iY é o vetor de renda institucional
exógena (famílias e governo), com dimensão (2x1);

=vY é o vetor de valor adicionado
exógeno, com dimensão (2x1).

estímulos da demanda final por seus produtos.
Para Hirschman (1958) uma indústria de uma
economia para ser considerada uma indústria-

chave tem de gerar às demais atividades fortes
efeitos em cadeia para trás (Uj > 1) e para frente
(Ui >1).

2.2 MATRIZ DE CONTABILIDADE SOCIAL, SETORES-CHAVE E ÍNDICES DE LIGAÇÕES SETORIAIS
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A matriz inversa da matriz de contabilidade
social, M, é a matriz de referência para a
mensuração dos encadeamentos intersetoriais.
Os índices dos linkages derivados da MCS são
mais robustos do que os da MIP, pois eles captam
os efeitos diretos e indiretos das variações
exógenas de todos os setores da economia
regional. A identificação dos setores-chave de
uma dada economia regional é feita por meio da
análise dos efeitos de interligação para trás (Uj)
e para frente (Ui). Estes efeitos são definidos da
seguinte maneira:

]/)/[( ManMaU jj =  = em que Uj mede
o efeito para trás, jMa é a soma dos coeficientes
de uma determinada coluna j da MCS inversa M;
e Ma  é a media de todos os elementos da matriz
Ma;

]/)/[( iii PanPaU =  = em que Ui mede o
efeito para frente, iPa  é a soma dos coeficientes de

uma determinada linha i da MCS inversa M; e Pa  é
a média de todos os elementos da Pa;

n = é o número de atividades produtivas
da MCS inversa.

Uma vez que as médias (Maj/n) mostram
as necessidades de insumos intermediários, caso
a demanda final da atividade produtiva j
incremente de uma unidade, então Uj > 1 indica
que àquela atividade produtiva j depende
fortemente dos insumos produzidos nas demais
atividades produtivas, e vice-versa nos casos em
que Uj < 1. Como já vimos, este índice que capta
o efeito em cadeia para trás foi desenvolvido por
Rasmussem (1957) e depois foi apontado por
Hirschman (1958) como um bom indicador para
a identificação de indústrias-chave. Quanto ao
índice que capta o efeito em cadeia para frente,
este foi desenvolvido por Jones (1976) que utiliza
uma matriz de coeficientes de produtos, P.

3 MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia empregada compreende
a série das relações intersetoriais expressa nas
matrizes básicas. Nestas matrizes, a indústria
mineral dos não-metálicos articula-se como
outras atividades que acabam reproduzindo
uma variedade de resultados significativos
necessários à elaboração de estratégias
alternativas viáveis em prol do
desenvolvimento da Região Norte. As matrizes
básicas (MIP e MCS) são usadas como suporte
para o cálculo dos índices que medem os efeitos
de encadeamento produtivo. Para tal, a
economia nortista é concebida, teoricamente,
com base nos conceitos de valor bruto da
produção, valor adicionado e distribuição da
renda, conceitos estes articulados ao
funcionamento do fluxo circular e da cadeia
produtiva setorial.

As MIPs da Região Norte de 1985 (SUDAM,
1985) e 1999 (BANCO DA AMAZÔNIA, 1999) se
constituem na base de dados para medir os índices
de ligações para trás e para frente. O motivo da
escolha desses anos deve-se ao fato de que o foco
da análise é a indústria mineral não-metálica, cuja
importância econômica começa a se destacar, a
partir de 1985, depois da entrada em operação da
indústria do caulim. Uma matriz de insumo-
produto de uma dada região é composta por um
conjunto de tabelas que podem ser divididos em
dois grupos: no primeiro grupo, estão às tabelas
contendo as informações tais como produção,
consumo intermediário, salários e encargos sociais,
investimentos, consumo final etc, para uma região;
no segundo grupo, estão as tabelas que resultam
do uso do modelo de Leontief sobre as informações
do primeiro grupo.
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

A rede intersetorial de ligações da
economia da Região Norte, que se estende na
cadeia produtiva setorial, realiza-se por meio
das compras de insumos e vendas dos produtos
de uma indústria regional junto às outras
situadas a montante e a jusante dela. Nos

gráficos 1 e 2, nota-se uma evolução dos índices
de compra dos insumos da indústria dos MNM
em relação aos setores ofertantes à montante,
bem como uma evolução dos índices de vendas
dos produtos em relação aos demandantes à
jusante.

Gráfico 1: Índice das compras de insumos da Região Norte: 1985/1999

0,0000

0,1000

0,2000

0,3000

0,4000

0,5000

0,6000

Agro
pe

cu
ári

a

Mine
rai

s M
etá

lico
s

Mine
rai

s N
ão

 M
etá

lico
s

Side
rúr

gia
 e 

Meta
lúr

gia

Máq
uin

as
, V

eíc
ulo

s e
 Equ

ipa
men

nto
s

Mad
eir

a e
 M

ob
iliá

rio

Gráf
ica

, P
ap

el 
e C

elu
los

e 

Quím
ica

Têx
til,

 V
es

tuá
rio

 e 
Calç

ad
os

Agro
ind

ús
tria

Ene
rgi

a E
lét

ric
a

San
ea

men
to 

e a
ba

ste
cim

en
to 

de
 ág

ua

Con
str

uç
ão

 C
ivil

Com
érc

io 
Atac

ad
ist

a e
 Vare

jist
a

Tran
sp

ort
e e

 C
om

un
ica

çã
o

Serv
iço

s e
m G

era
l

1985 1999

0,0000

0,2000

0,4000

0,6000

0,8000

1,0000

1,2000

Agro
pe

cu
ári

a

Mine
rai

s M
etá

lic
os

Mine
rai

s N
ão M

etá
lico

s

Side
rúr

gia
 e M

etal
úrg

ia

Máq
uina

s, 
Veíc

ulo
s e

 Equ
ipam

en
ntos

Mad
eira

 e 
Mob

iliá
rio

Gráf
ica

, P
ap

el 
e C

elu
los

e 

Quím
ica

Tê
xti

l, V
es

tuá
rio

 e C
alç

ado
s

Agroi
ndú

str
ia

Ene
rgi

a E
létric

a

San
eam

en
to e 

aba
ste

cim
en

to 
de á

gu
a

Con
str

uç
ão C

ivi
l

Com
érc

io 
Ataca

dist
a e

 Vare
jist

a

Trans
po

rte
 e 

Comun
ica

çã
o

Serv
iço

s e
m G

era
l

1985 1999

Gráfico 2: Índice das vendas de produtos da Região Norte:1985/1999
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4.1 OS ÍNDICES DOS EFEITOS DE ENCADEAMENTO A PARTIR DA MIP

Os índices dos efeitos em cadeia para trás
e para frente, obtidos da MIP da economia
nortista para os 1985 e 1999, foram calculados
seguindo a metodologia de Rasmussem (1956),

Jones (1976) e Santana (1997). Os coeficientes
dos efeitos de linkages para trás e para frente
dos vários setores constantes das MIPs podem
ser vistos nos gráficos 3 e 4.

Gráfico 3: Efeitos em cadeia para trás e para frente dos setores da Região Norte a partir da MIP, 1985.
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Gráfico 4: Efeitos em cadeia para trás e para frente dos setores da Região Norte a partir da MIP, 1999.
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Os resultados da Tabela 1 revelam que, dos
16 setores produtivos da economia nortista, dois
deles apresentavam, em 1985, índices dos efeitos
restrospectivos e prospectivos superiores à
unidade. Examinando-se os dados específicos da
IMNM, em 1985, a partir da tabela supra citada,
constata-se que o índice de ligação que capta o

efeito em cadeia para trás dessa atividade é de
0,9661, portanto menor que a unidade, como
mostra o Gráfico 1. Isto significa que a IMNM da
Região Norte possuía, em 1985, uma baixa
capacidade de irradiar os seus efeitos em cadeia
para trás para outras atividades à montante da
sua cadeia produtiva setorial.

MIP 
1985 1999 Discriminação Efeito Para  

Trás 
Efeito Para 

frente 
Efeito Para  

trás 
Efeito Para 

frente 
Agropecuária 0,9135 0,8738 0,9540 0,9259 
Minerais metálicos 0,7684 0,6727 1,0177 0,8272 
Minerais não-metálicos 0,9661 1,3430 1,0107 1,7908 
Siderurgia e metalurgia 0,9523 1,2185 1,1376 1,4714 
Máquinas, veículos e equipamentos 0,9071 0,8079 0,9428 0,8741 
Madeira e mobiliário 1,1239 0,8376 1,0669 1,0039 
Papel, celulose e gráfica 1,1896 0,8566 1,1028 0,9667 
Química 0,9668 1,3561 0,9478 1,0386 
Textil, vestuário e calçados 1,1402 1,0868 1,1992 1,0627 
Agroindústria 1,2575 0,8752 1,1300 0,8688 
Energia elétrica 1,0867 1,4250 1,2778 1,6861 
Saneamento e abastecimento d`água 0,9707 0,9622 1,3042 0,9244 
Construção civil 0,9180 0,7403 0,9806 0,8710 
Comércio atacadista e varejista 0,9616 0,9551 1,0003 0,8416 
Transporte e comunicação 0,8883 1,0498 -0,0250 1,1245 
Serviço em geral 0,9892 0,9393 0,9526 -0,2778 

Tabela 1: Efeitos de ligação em cadeia dos setores da Região Norte: 1985/1999

Fonte: elaborada a partir das MIPs da Região Norte de 1985 e 1999.

Apesar disso, nota-se que o índice de
Jones que capta o efeito em cadeia para frente
da IMNM (1,343) é superior a unidade. Tal
situação revela que a indústria mineral não-
metálica apresentava, em 1985, uma boa
capacidade para responder aos estímulos da
demanda por seus produtos junto aos demais
setores produtivos à jusante. Ou seja, a indústria
MNM tinha poder de impactar positivamente
à jusante as outras atividades da Região Norte
mediante o aumento da sua oferta de produtos
semi-elaborados. Não obstante, mesmo
considerando a importância dos efeitos em
cadeia para frente, a IMNM da economia
nortista não poderia ser enquadrada, com base

no critério de Rasmussem-Hirschman, como
uma indústria-chave da Região Norte por não
ser capaz de desencadear um big push ao
restante da economia nortista.

Entretanto, nota-se uma mudança no
ordenamento das atividades produtivas a partir
da matriz de insumo-produto de 1999. Nesse ano,
dentre as indústrias que poderiam ser
enquadrados como uma indústria-chave
encontra-se a indústria dos MNM que passa a
apresentar, em 1999, índices de Rasmussem-
Hirschman e Jones, que captam os efeitos em
cadeia para trás (1,011) e para frente (1,791),
superiores a unidade, como consta na Tabela 1.
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A constatação de efeitos de encadeamento
para trás e para frente superiores a unidade deve-
se, provavelmente, aos investimentos realizados
por determinadas indústrias do setor dos MNM,
a exemplo da indústria de caulim que investiu
significativamente na expansão de minas,
logística de transporte e usinas de
beneficiamento, visando ganhos de escala via

Os resultados, calculados a partir da MCS
da Região Norte de 1985, revelam que duas
atividades – a indústria têxtil, de vestuário e
calçados e de energia elétrica – apresentaram,
simultaneamente, índices dos efeitos de
encadeamento superiores à unidade. Tais
atividades estão em processo de formação de
suas respectivas cadeias produtivas. Não
obstante, percebe-se que existem cerca de cinco
atividades com efeitos para trás altos (Uj > 1) e
seis com efeitos para frente altos (Ui > 1), como
mostra a Tabela 2.

Em 1985, a IMNM da economia nortista
apresentou um índice do efeito em cadeia para
trás inferior à unidade (0,9661) revelando, assim,
sua baixa capacidade de atrair à Região mais
indústrias fornecedoras de insumos à montante
da sua cadeia produtiva. Quanto ao índice do
efeito em cadeia para frente da IMNM, observa-
se que sua magnitude é superior a unidade

(1,3430), portanto indicando uma certa
capacidade de atração desse setor industrial,
como fornecedor de insumos, junto a outras
atividades demandantes à jusante.

Em 1999, quatro das dezesseis atividades
apresentavam, simultaneamente, efeitos de
linkages para trás e para frente superiores a
unidade, como pode ser visto na Tabela 2. Dentre
as quatro atividades, destaca-se a IMNM que
apresenta seus efeitos para trás (1,0107) e para
frente (1,7908) superiores à unidade. Isto quer dizer
que, no período entre 1985 a 1999, as interligações
da IMNM com outras atividades produtivas foram
suficientemente fortalecidas para iniciar um
processo de formação de cadeias produtivas
setoriais. Essa internalização positiva dos efeitos
de encadeamento do setor mineral não-metálico
é importante para iniciar um processo de
rompimento com o ciclo exclusivamente extrativo
da mineração enclavista na Amazônia.

4.2 OS ÍNDICES DOS EFEITOS DE ENCADEAMENTO A PARTIR DA MCS

uma melhor integração vertical. Apesar da
importância dos índices de ligações de
Rasmussen-Hirschman e de Jones, eles ainda
estão subestimados por não considerarem as
interligações setoriais envolvendo a demanda
global por consumo e investimento. Uma análise
mais apropriada pode ser realizada com base nos
indicadores mais robustos da MCS.
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Tabela 2: Efeitos de ligação em cadeia dos setores da Região Norte: 1985/1999.

MIP MCS 

1985 1999 1985 1999 
Atividades 

Efeito 
Para 
trás 

Efeito 
Para 
frente 

Efeito 
Para 
trás 

Efeito 
Para 
frente 

Efeito 
Para 
trás 

Efeito 
Para 
frente 

Efeito 
Para 
Trás 

Efeito 
Para 
frente 

Agropecuária 0,9135 0,8738 0,9540 0,9259 1,0546 0,5508 1,1441 0,9293 

Minerais metálicos 0,7684 0,6727 1,0177 0,8272 1,1163 0,1582 1,1582 0,7850 

Minerais não-metálicos 0,9661 1,3430 1,0107 1,7908 1,1017 1,1983 1,2289 1,0753 

Siderúrgia e metalúrgia 0,9523 1,2185 1,1376 1,4714 0,8790 1,2321 1,0875 1,1229 

Máquinas, veíc. e equip. 0,9071 0,8079 0,9428 0,8741 0,8402 0,3269 0,9662 1,1094 

Madeira e mobiliário 1,1239 0,8376 1,0669 1,0039 1,1495 0,4724 1,1454 0,6006 

Gráfica, papel e celulose  1,1896 0,8566 1,1028 0,9667 1,0178 0,7098 1,0992 0,8570 

Química 0,9668 1,3561 0,9478 1,0386 0,8799 0,9472 0,9754 0,7919 

Têxtil, vest. e calçados 1,1402 1,0868 1,1992 1,0627 1,0638 1,3182 1,1035 0,9519 

Agroindústria 1,2575 0,8752 1,1300 0,8688 1,0827 0,8351 1,1801 1,1027 

Energia elétrica 1,0867 1,4250 1,2778 1,6861 0,8814 1,3680 1,1956 1,7001 

Saneamento e abast. de água 0,9707 0,9622 1,3042 0,9244 1,0673 1,4621 1,1980 1,2631 

Construção civil 0,9180 0,7403 0,9806 0,8710 0,7996 1,2664 1,2042 1,4687 

Comércio atac. e varejista 0,9616 0,9551 1,0003 0,8416 1,0581 0,8853 1,1523 1,3130 

Transporte e comunicação 0,8883 1,0498 -0,0250 1,1245 0,8419 0,9412 1,0115 1,4604 

Serviços em geral 0,9892 0,9393 0,9526 -0,2778 1,1312 1,3965 0,8801 1,4562 

5 CONCLUSÕES

A teoria da estratégia do desenvolvimento
desequilibrado mostrou-se mais adequada aos
interesses da análise sobre o desenvolvimento
econômico da Região Norte. Em tal modelo, o
próprio desempenho do setor dos minerais não-
metálicos pressupõe a presença de ligações
complementares intersetoriais, com vistas à
formação de cadeias produtivas setoriais, capazes
de engendrar a combinações cruzadas no sentido
da criação de complexos industriais motores do
crescimento econômico regional.

A MIP permitiu a identificação dos setores-
chave e os índices que captam os efeitos em
cadeia para trás e para frente. Apesar do relativo

Fonte: elaborada a partir da MIP e MCS de 1985 e 1999.

arrefecimento do dinamismo do setor dos
minerais não-metálicos no período estudado,
ainda assim percebe-se que os investimentos
que vêm sendo realizados nos últimos anos
dotaram o setor dos minerais não-metálicos de
fortes laços intersetoriais. Entretanto, pelas
razões já expostas, os feitos em cadeias para
trás e para frente calculados a partir da MIP não
são robustos o suficiente para desencadear as
seqüências eficazes em outras cadeias
produtivas com vista à formação de complexos
industriais. Por isso, resolveu-se recorrer a matriz
de MCS que proporciona índices de
encadeamento para trás e pra frente mais
robustos.
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A análise dos efeitos de encadeamento
da economia nortista a partir da MCS, que é
também uma útil ferramenta tanto para a
análise dos efeitos multiplicadores globais
quanto para a determinação das indústrias-
chave, revela que a estrutura produtiva regional
apresenta um estágio de desenvolvimento em
processo de constituição na medida em que as
atividades produtivas vão se integrando a partir
da formação de indústrias-chave em torno das
quais se formam as cadeias produtivas setoriais.
Nota-se um firme processo de integração para
trás e para frente entre as atividades que
compõem a cadeia produtiva setorial dos não-
metálicos, sobretudo com os setores da
construção civil, papel, gráfica e celulose,
química, transporte, comercialização e serviços
em geral. Isto confirma não só o aumento da
participação dessas atividades na economia
nortista, como também revela a importância
econômica do setor dos minerais não-metálicos,
face os altos efeitos de encadeamento para trás
e para frente.

Neste particular, pode-se dizer que estrutura
produtiva da Região Norte até 1985, sobretudo
quanto ao setor estudado, ainda era um reflexo
do baixo grau das concatenações intersetoriais
capazes de permitir o funcionamento da economia

em outras bases. Além disso, a condução pouco
eficiente da política de incentivos fiscais e
financeiros no sentido de financiar projetos
individuais, e não grupamento de projetos
formadores de cadeias produtivas relevantes à
economia nortista, acabou refletindo-se no
desempenho do crescimento do PIB per capita da
Amazônia nos últimos anos. Isto fica bem
evidenciado quando se busca comparar os
impactos econômicos das ligações intersetoriais
das diversas atividades produtivas da economia
nortista no período entre 1985 a 1999.

De fato, quanto à identificação dos setores-
chave na economia nortista, nota-se que em 1999
houve um aumento das indústrias-chave com
potencial de crescimento e ampliação dos efeitos
em cadeia para trás e para frente às outras
atividades da economia regional. No caso da
indústria mineral não-metálica, os coeficientes
que captam os efeitos de ligação em cadeia para
trás e para frente mostraram-se superiores a
unidade, definindo-o como um potencial setor-
chave para o desenvolvimento da Região Norte.
Isto demonstra a importância da indústria dos
minerais não-metálicos e das outras indústrias a
ela vinculadas, situadas tanto a montante quanto
a jusante, para atender os requisitos de qualquer
plano de desenvolvimento da Amazônia.

NOTAS

1 Por cadeia produtiva deve ser entendido um conjunto

de etapas consecutivas pelas quais passam e vão sendo

transformados e/ou beneficiados os vários insumos de

uma atividade para outra até chegar ao seu estágio final

na forma de um produto pronto para ser vendido no

mercado. Há dois tipos de cadeias produtivas,

dependendo do nível de agregação: a) as cadeias

produtivas empresariais na qual cada etapa produtiva é

representada por uma empresa ou por um conjunto de

poucas empresas que participam de um dado acordo de

produção; b) as cadeias produtivas setoriais cujo processo

produtivo são tomados de forma agregada entre os

setores econômicos e cujos intervalos inter-setoriais

definem os mercados de bens intermediários entre os

setores econômicos consecutivos formados pela

agregação das atividades das cadeias produtivas

empresariais. Este conceito mais amplo de cadeia

produtiva setorial adapta-se ao interesse desse artigo já

que os dados disponíveis das matrizes de insumo-produto

e de contabilidade social da Região Norte estão

agregados setorialmente. Ver Prochnik (1987, 1989);

Haguenauer; Prochnik  (2000).
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INSTRUMENTOS DE GOBERNABILIDAD DEL AGUA EN LA AMAZONIA BRASILEÑA

Jorge Valdez-Pizarro(*)

RESUMEN

La gestión de recursos hídricos en la Amazonia brasileña, ha estado matizada en los últimos
setenta años por la influencia y hegemonía del Estado, representado en el Sector Eléctrico; interesado
en utilizar el potencial hidroenergético de la  región. Los mecanismos legales creados en los primeros
sesenta años a partir del “Estado Nuevo” apuntan objetivos en este sentido, disminuyendo importancia
para otros usos del agua y colocando poder progresivo en las manos del Estado; sobre todos los
caudales de agua. Solo en la última década, es que se da un proceso en el cual diferentes sectores de
poder en las altas esferas del Gobierno, tratan; de un lado revertir el cuadro abriendo caminos de
participación e inclusión social, en el planeamiento de obras que puedan afectar la gestión de los
recursos hídricos; utilizando un enfoque más integral, descentralizador, con mayor énfasis en la
protección ambiental y en el uso múltiple. En paralelo, el mismo Estado intenta sustentar el centralismo
y las parcelas de poder en la gestión de los recursos hídricos, manteniendo el comando de esta gestión
en manos del Sector Eléctrico; y la toma de decisiones estratégicas en Consejos con representatividad
oficialista; dirigiendo la participación para el sector empresarial y no para los grupos sociales afectados,
principalmente a nivel regional; volcándose todo el peso de la gestión en los órganos ambientales, vía
proceso de licenciamiento ambiental. En el presente artículo se aborda este proceso, destacando
apenas los principales dispositivos legales creados dentro de esta lógica de apropiación federal de los
recursos hídricos, utilizados para beneficiar sus propios intereses.

Palabras clave: Recursos hídricos-Amazonia. Planeamiento ambiental. Hidroeléctricas. Protección
ambiental-instrumentos legales.
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INSTRUMENTOS DE GOVERNABILIDADE DA ÁGUA NA AMAZÔNIA BRASILEIRA

RESUMO

A gestão de recursos hídricos na Amazônia brasileira tem estado influenciada nos últimos setenta
anos pela ação e hegemonia do Estado, representada no Setor Elétrico; interessado em utilizar o
potencial hidroenergético da região. Os mecanismos legais criados nos primeiros anos a partir do
“Estado Novo” apontam objetivos neste sentido; diminuindo importância para outros usos da água e
colocando poder progressivo nas mãos do Estado; sobre todas as quedas e correntezas de água.
Apenas na última década, acontece um processo em que diferentes setores de poder nas altas esferas
do Governo, tratam; de um lado reverter o quadro abrindo caminhos de participação e inclusão social,
no planejamento de obras que possam afetar a gestão dos recursos hídricos; utilizando um enfoque
mais integral, descentralizador, com maior ênfase na proteção ambiental e no uso múltiplo. Em paralelo,
o mesmo Estado quer sustentar o centralismo e parcelas de poder na gestão dos recursos hídricos;
mantendo o comando desta gestão em mãos do Setor Elétrico e tomadas de decisões estratégicas em
Conselhos com representatividade oficialista; direcionando a participação para o setor empresarial e
não para os grupos sociais afetados, principalmente a nível regional; colocando todo o peso da gestão
nos órgãos ambientais, via processo de licenciamento ambiental. Aborda-se este processo, destacando
apenas os principais dispositivos legais criados dentro desta lógica de apropriação federal dos recursos
hídricos, utilizados para beneficiar seus próprios interesses.

Palavras chave: Recursos hídricos-Amazônia. Planejamento ambiental. Hidrelétricas. Proteção
ambiental-instrumentos legais.
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Hasta la década de 80’ uno de los pocos
instrumentos legales para proteger recursos
hídricos en Brasil, era el Código de Aguas (Decreto
nº 24.643, 10 de julio 1934; promulgado por el
Congreso de la República); una legislación del
“Estado Nuevo” que pretendía devolver el
dominio de estos recursos a la Unión. Este Decreto
establece como aguas públicas de uso común:
mares territoriales; corrientes, canales, lagos y
lagunas navegables; fuentes y embalses públicos;
nacientes y brazos de cualquier corriente pública.
Y como aguas particulares las nacientes y todas
las aguas situadas en terrenos privados. Este
decreto también considera públicos los terrenos
en las márgenes públicas de uso común; en este
caso es tolerado el uso de estos terrenos por los
ribereños, principalmente los pequeños
propietarios, que los cultiven, siempre y cuando
no coincida con el interés público.

Este fue el primer paso para otorgar pleno
dominio de la Unión sobre el régimen de acceso
a los recursos hídricos del país; algunos de ellos
hasta entonces en poder de empresas extranjeras.
Con esto el Estado garantiza el aprovechamiento
y explotación de estos recursos, con la posibilidad
de excluir los usos que considere contrarios a la
utilidad pública.

Este Código establece que las aguas
públicas de uso común que pertenecen a la Unión
son: lagos y cursos de agua que sirvan de limite
con países extranjeros; cursos de agua que se
dirijan o provengan de países extranjeros; lagos
o cursos de agua que sirvan de limite entre
Estados brasileños; cursos de agua que recorran
territorios de más de un Estado brasileño.

Las aguas públicas de uso común que
pertenecen a los Estados son aquellas que sirven
de límite a dos o más Municipios o cuando

recorren parte de los territorios de dos o más
Municipios. Pertenecen a los Municipios cuando
estén exclusivamente situados en sus territorios.
Este Decreto limita las concesiones o
autorizaciones para derivación que se destinen
a la producción de energía hidroeléctrica a la
competencia de la Unión, salvo los casos de
transferencia de sus atribuciones a los Estados.

Con esto queda establecido el límite legal-
territorial que disponen los estados y la Unión;
algunos años después esta demarcación servirá
de base para determinar quien debe hacer un
licenciamiento ambiental, si un determinado
estado o la Unión, en un represamiento específico
de agua.

Según este Código las caídas de agua y
otras fuentes de energía hidráulica son bienes
inmuebles, considerados como cosas distintas y
no integrantes de las tierras en que se
encuentran. Las caídas de agua y otras fuentes
de energía hidráulica existentes en aguas
públicas de uso común son incorporadas al
patrimonio de la Nación, como propiedad
inalienable e imprescriptible. Esta perspectiva
también coloca la generación de energía eléctrica
como una prioridad sobre otros usos del agua y
contradice el propio Código que invoca la
necesidad de llevar en cuenta otras utilidades de
los recursos hídricos.

Este Código comprende un libro (III)
completo tratando sobre la regulación de la
industria hidroeléctrica. Según esta legislación
son considerados de utilidad pública y dependen
de concesión: a) los aprovechamientos de las
caídas de agua y otras fuentes de energía
hidráulica de potencia superior a 150 Kw. de
cualquier aplicación; b) los aprovechamientos que
se destinan a servicios de utilidad pública federal,

1 RAÍCES DE LA ACTUACIÓN HEGEMÓNICA DEL ESTADO  EN LA GESTIÓN DE LOS
RECURSOS HÍDRICOS
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estadual o municipal o comercio de energía de
cualquier potencia. Por tanto el hecho de
tornarlos de utilidad pública, significa que pueden
ser expropiados en cualquier situación, caso
alguien este realizando aprovechamiento o
habitando el recurso.

Según esta ley en todos los
aprovechamientos de energía hidráulica serán
satisfechas las exigencias de los intereses
generales: a) de la alimentación y de las
necesidades de las poblaciones ribereñas; b) de
la salubridad pública; c) de la navegación; d) de
la irrigación; e) de la protección contra
inundaciones; f) de la conservación y libre
circulación de los peces; g) de la escorrentía de
las aguas.

Es decir condiciones de uso múltiple
(aunque limitadas) son establecidas, entrando en
competencia con la generación de energía
hidráulica; especialmente en el caso de
actividades que deben utilizar grandes volúmenes
de agua como irrigación y control de crecidas; o
de actividades que necesitan infraestructura
adicional a la represa como la circulación de peces
y de embarcaciones; o de situaciones que no
pueden impedirse como los impactos durante el
llenado del embalse que provoca insalubridad,
contaminación y enfermedades.

Esta ley otorgó a las concesionarias
amplios derechos sobre los territorios: a) utilizar
terrenos del dominio público y establecer caminos
y vías públicas; b) expropiar en los predios
particulares los bienes, inclusive las aguas
particulares sobre las que recaiga la concesión,
quedando a su cargo la liquidación y pago de las
indemnizaciones; c) construir vías férreas,
autopistas, líneas telefónicas o telegráficas, sin
perjuicio de terceros para uso exclusivo de la
concesión; d) establecer líneas de transmisión y
distribución. Esto significa la posibilidad de
dominar recursos mucho más allá del agua,

teniendo una fuerte influencia sobre los territorios
de implantación.

La concesión podrá ser dada para: a) el
aprovechamiento limitado de la energía
hidráulica de un trecho de determinado curso de
agua; b) el aprovechamiento progresivo de la
energía hidráulica de un determinado trecho de
curso de agua o de todo un determinado curso
de agua; c) un conjunto de aprovechamientos de
energía hidráulica de trechos de diversos cursos
de agua, con referencia a una zona en que se
pretenda establecer un sistema de plantas
interconectadas y pudiendo el aprovechamiento
inmediato quedar restricto a una parte del plano
en causa. Este procedimiento abría amplias
posibilidades a quien quería explorar una cuenca
completa; situación que no dejaba margen de
negociación para los usuarios de estos territorios.

De acuerdo con este Código, las
autorizaciones o concesiones serán conferidas
exclusivamente a brasileños o a empresas
organizadas en Brasil; las cuales deberán
constituir sus administraciones con una mayoría
de directores brasileños, residentes en el Brasil,
o delegar poderes de gerencia exclusivamente a
brasileños. Asimismo la explotación de energía
hidroeléctrica o la derivación de aguas para el
extranjero, sólo podrá ser realizada mediante
acuerdo internacional, escuchado el Ministerio
de la Agricultura. De igual forma queda
determinado que en ley especial será regulada
la nacionalización progresiva de las caídas de
agua u otras fuentes de energía hidráulica
juzgadas básicas o esenciales a la defensa
económica o militar de la nación.

La verdad este era un procedimiento de
transición, hasta el Estado recuperar el conjunto
de inversiones en poder de extranjeros, referentes
a generadores de energía hidroeléctrica. La
solución posterior fue la creación de las
concesionarias estatales coordinadas por el
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holding Centrales Eléctricas Brasileñas
(ELETROBRAS); desplazando los extranjeros para
otras actividades, también relacionadas con el
sistema global de energía eléctrica.

Según este Código, las indemnizaciones a
pagar a los ribereños sobre el uso de las aguas
en el caso de derechos ejercidos, en cuanto a la
propiedad de las aguas, o a los propietarios de
las concesiones o autorizaciones preexistentes,
serán realizadas, salvo acuerdo en sentido
contrario, entre estos y los concesionarios, en
especie o en dinero, conforme los ribereños o
propietarios prefieran. La falta de precisión en
este procedimiento también ausente en la
legislación de expropiación por utilidad pública,
abrió la posibilidad de injusticiar habitantes de
las regiones afectadas y en condiciones no
previstas; fundamentalmente los poseros con
cultivos temporales y bienechurias de poco
valor.

Treinta años después la Ley nº 3.824, de
23 de noviembre de 1960 (BRASIL. Congresso),
inicia acciones específicas de protección
ambiental al declarar obligatoria la limpieza de
las cuencas hidráulicas de los diques, represas o
lagos artificiales, construidos por la Unión, por
los Estados, por los Municipios o por las empresas
particulares. La ley aún prevé que serán
reservadas áreas con vegetación que, a criterio

de los técnicos, sea considerada necesaria a la
protección de la ictiofauna y de las reservas
indispensables a la garantía de la piscicultura.

El control sobre los recursos hídricos,
implicaba también el control sobre las presiones
y acceso al recurso; en este sentido el Decreto-
Ley nº 221, de 28 de febrero de 1967, promulgado
por el Presidente de la República Castelo Branco;
declara que son de dominio público todos los
animales y vegetales que se encuentren en las
aguas dominiales.

Esta ley define al pescador profesional,
como aquel matriculado1 y que hace de la pesca
su profesión o principal modo de vida. También
que la pesca puede ser transitoria o
permanentemente prohibida en aguas de
dominio público o privada; y que en aguas de
dominio privado es necesario el consentimiento
de los propietarios. Además indica que es
prohibido pescar en lugares intervenidos por el
órgano competente y en lugares donde la pesca
interfiera con la navegación. En cuanto a las
represas, este Decreto  establece la obligación
de tomar medidas de protección a la fauna por
parte de los propietarios o concesionarios. En este
sentido el Decreto coloca el carácter de
intervención como un mecanismo para priorizar
usos, dándose preferencia a hidrovias, canales de
navegación e hidroeléctricas.

2  LA INCORPORACIÓN DE LAS CUESTIONES AMBIENTALES EN LA GESTIÓN DE RECURSOS
HÍDRICOS

A partir de la década de 80’ comienzan a
aparecer legislaciones no considerando el medio
ambiente como una cuestión global; más bien
compartimentada y con un sentido más
conservacionista / preservacionista. Ejemplo es
la Ley nº 6.902, 27 de abril de 1981; promulgado
por el Congreso Nacional; que establece como
Estaciones Ecológicas, aquellas áreas

representativas de los ecosistemas brasileños,
destinadas a la realización de investigaciones
básicas y aplicadas de la ecología, a la protección
del ambiente natural y al desarrollo de la
educación conservacionista.

La relevancia de esta legislación es que
posteriormente se vuelve obligatoria la creación
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de estación ecológica dentro del área a ser
afectada por una hidroeléctrica. Ella contiene una
finalidad noble, que es la de conservar una
representatividad del banco genético del área
impactada, pero al mismo tiempo viabiliza la
forma de implantación de este tipo de proyectos
con grandes impactos ambientales que terminan
modificando considerablemente los ecosistemas
como un todo.

La principal legislación mencionada hasta
hoy en los manuales del Sector Eléctrico es la
Política Nacional del Medio Ambiente2; esto
porque ella es bien amplia y abre el camino de
las reglamentaciones. Fue promulgada por el
Congreso Nacional bajo el Ley nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981.

Esta Ley establece que la construcción,
instalación, ampliación y funcionamiento de
establecimientos y actividades utilizadoras de
recursos ambientales, considerados efectiva o
potencialmente contaminantes, bien como
capaces bajo cualquier forma de causar
degradación ambiental, dependerán de previo
licenciamiento por órgano estadual competente,
integrante del Sistema Nacional del Medio
Ambiente (SISNAMA) sin perjuicio de otras
licencias exigibles. Este es uno de los mecanismos
fundamentales para controlar y prever los
impactos ambientales de las hidroeléctricas; pero
solo comenzaría a ser efectiva cinco años después
con su reglamentación.

Adicionalmente algunas normas han
surgido con la finalidad exclusiva de proteger
determinados recursos existentes en los
territorios de implantación de las
hidroeléctricas. En este sentido la Resolución
Consejo Nacional del Medio Ambiente
(CONAMA) nº 5, de 6 de agosto de 1987,
establece que sea incluido en la Resolución nº
001, de 23 de enero de  1986,  la obligación de
elaborar Estudio de Impacto Ambiental, en los

casos de obras potencialmente lesivas al
Patrimonio Espeleológico Nacional.

Para el caso de hidroeléctricas donde la
afectación de territorios se da con movimientos
de tierra, excavaciones, inundaciones y
construcción de infraestructura de gran porte; la
protección ofrecida al patrimonio espeleológico es
muy poca en la práctica; dirigida más a la
reconstrucción de la historia que deja de existir
con la implantación del proyecto; asimismo no es
garantizada ninguna decisión de no construcción
de hidroeléctricas o de modificación de proyectos
por la presencia de este tipo de patrimonio.

Otro documento fundamental también
mencionado por el Sector Eléctrico3 en sus
manuales más recientes es la Constitución Federal;
promulgada en 1988 (BRASIL. Constituição) por
el Congreso Nacional; y que establece que: todos
tienen derecho al medio ambiente ecológicamente
equilibrado, bien de uso común del pueblo y
esencial a la saludable calidad de vida,
imponiéndose al Poder Público y a la colectividad
el deber de defenderlo y preservarlo para las
presentes y futuras generaciones.

La Constitución Federal, de 5 de octubre
de 1988, declara el Bosque Amazónico brasileño
como patrimonio nacional, y su utilización se
realizará en la forma de ley, dentro de condiciones
que aseguren la preservación del medio
ambiente, inclusive en cuanto al  uso de los
recursos naturales.  Esto puede ser un arma de
doble filo, ya que según los intereses y las
intenciones el Bosque Amazónico en un momento
puede requerir de extrema protección y
preservación de sus áreas para el interés nacional
y en otro momento puede requerir de la
intervención y explotación de sus territorios.

El Decreto nº 95.733, de 12 de febrero de
1988, promulgado por el Presidente de la
República José Sarney, dispone que en el
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planeamiento de proyectos y obras, de medio y
gran porte, ejecutados total o parcialmente con
recursos federales, serán considerados los efectos
de carácter ambiental, cultural y social, que estas
obras puedan causar al medio considerado;
destinando en el presupuesto de cada proyecto
u obra por lo menos 1% para la prevención o
corrección de los efectos negativos de naturaleza
ambiental, cultural o social (son incluidos los
proyectos u obras en ejecución). Estos recursos
serán repasados a los órganos o entidades
públicas responsables por la ejecución de las
medidas cuando no afecta al responsable por el
proyecto u obra.

Esta legislación funciona como una especie
de fondo de garantía aunque su valor es muy
bajo; por ejemplo en la represa de Tucuruí4 estos
costos significaron 4% del valor de la obra. Ella
coloca el límite inferior o mínimo, dejando por
cuenta de la buena voluntad del empresario o
de la presión o poder de negociación social el
límite superior. La verdad el criterio no está
apropiadamente establecido, ya que ni todo lo
que sea negativamente afectado tendrá una
contrapartida presupuestaria. La otra desventaja
del mecanismo es que no tiene control social,
dejando en manos del empresario la decisión y
gerencia del recurso, estimando cuando, donde y
cuanto va a invertir en las cuestiones
socioambientales.

La Ley nº 7.804, de 18 de julio de 1989,
promulgada por el Congreso Nacional; altera la
Política Nacional del Medio Ambiente (Ley nº
6.938, de 31 de agosto de 1981); establece que
la construcción, instalación, ampliación y
funcionamiento de establecimientos y actividades
utilizadoras de recursos ambientales,
considerados efectivamente contaminantes, bien
como los capaces de causar degradación
ambiental, dependerán de previo licenciamiento
del órgano estadual competente, integrante del
SISNAMA y del Instituto Brasileño de Medio

Ambiente (IBAMA) en carácter supletivo; siendo
competencia exclusiva del IBAMA los
licenciamientos en ámbito nacional o regional de
actividades y obras con significativo impacto
ambiental.

Este dispositivo legal conserva una visión
que pretende incluir los estados en el proceso de
licenciamiento; manteniendo un sentido
centralista de las decisiones, según sea el interés
de determinada obra; tal es el caso de grandes
obras de explotación mineral, plantas nucleares
o hidroeléctricas de gran porte que en
determinado caso sea decidido implantar por el
Gobierno Federal.

La evaluación de impactos ambientales
exigida desde la mitad de la década de 80’ por el
Banco Mundial al Gobierno brasileño, se volvió
un instrumento mencionado en todas las políticas
dirigidas a viabilizar la implantación de grandes
obras; al mismo tiempo que se pretendía proteger
los ecosistemas. En el caso de la Amazonia; hacia
final de la década de 80’ varias regulaciones
intentaron mejorar la gerencia de los recursos
naturales en la implantación de grandes
proyectos.

En este sentido la Resolución CONAMA nº
16 del 7 de diciembre de 1989; instituye el
Programa Integrado de Evaluación y Control
Ambiental de la Amazonia Legal, estableciendo
el objetivo general de crear mecanismos técnicos
y operacionales que subsidien los órganos
ambientales competentes en el control de las
actividades potencialmente impactantes del
medio ambiente5.

Además establece que este objetivo será
alcanzado a través de metas, entre otras:
implantación del Sistema de Licenciamiento de
Actividades Contaminantes; fiscalización
permanente de los recursos ambientales; catastro
de las principales actividades impactantes,
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identificación de los efluentes generados; y
ejecución de acciones de control de las
actividades potencial o efectivamente
contaminantes.

Esta Resolución tiene el fin específico de
subsidiar la Comisión Ejecutiva del Programa
Nuestra Naturaleza; constituye además seis sub-
programas, entre los cuales se incluye el de
proyectos hidro-termoeléctricos con una comisión
conformada por un representante de cada una
de las siguientes instituciones: IBAMA,
ELETRONORTE, de los Estados mencionando las
diferentes Secretarías, en el caso de Pará6 será la
Secretaría de Planeamiento; y representante del
Departamento Nacional de Aguas y Energía. La
Resolución  delega la coordinación general del
programa al IBAMA; siendo plenamente
oficialista, fundamentalmente por considerarse
en la época la protección de la Amazonia como
cuestión de seguridad nacional.

Adicional a la previsión del 1% para cubrir
costos relacionados con cuestiones culturales,
sociales y ambientales en la implantación de
grandes proyectos de infraestructura; y de las
medidas de control establecidas en los estudios
de impacto ambiental, que también comprende
erogación de dinero; es definida una ley que
pretende compensar los impactos directos sobre
los territorios involucrados en las obras
hidroeléctricas.

Este mecanismo está descrito en la Ley nº
7.990, de 28 de diciembre de 1989, promulgada
por el Congreso Nacional, que instituye, que el
aprovechamiento de recursos hídricos, para fines
de generación de energía eléctrica y de recursos
minerales, comprenderá compensación
financiera para los Estados y Municipios; siendo
un total de seis por ciento sobre el valor de la
energía producida, pagada por los
concesionarios de servicio de energía eléctrica
a los Estados y Municipios, en cuyos territorios

se localicen instalaciones destinadas a la
producción de energía eléctrica o que tengan
áreas invadidas por aguas de los respectivos
embalses.

Está ley respaldada en la Constitución
Federal crea una obligación con lo cual los montos
no necesitan ser negociados como un todo y si
apenas separadamente entre los municipios
afectados. Dos desventajas aun no corregidas de
esta ley son que no permite el control social
directo de este dinero, siendo el repasado
directamente a las prefecturas con lo cual se
obtiene un control político – representativo; y ni
siempre el dinero será invertido en obras que
compensen los impactos sufridos por la
implantación de la hidroeléctrica.

La otra situación está relacionada con las
áreas que reciben compensación, conformada
apenas por áreas inundadas, siendo que aguas
abajo de la represa acontecen importantes
impactos (modificación de la calidad del agua,
interrupción del cauce del río y de la navegación
y circulación de peces; disminución del estoque
de peces, aparecimiento de surtos de
enfermedades; a veces exclusión del suministro
de energía eléctrica y de inversiones de
infraestructura, entre otros) quedando excluidos
de esta legislación y de las correspondientes
compensaciones. Adicionalmente los grupos
indígenas que son afectados en sus recursos
hídricos tampoco son considerados en esta
legislación por no encuadrarse en la clasificación
de Municipio.

A nivel del Estado de Pará varios
mecanismos legales van reglamentando las
directrices y principios colocados en la
Constitución Federal, intentando disminuir los
impactos socioambientales sobre su territorio;
especialmente por el avance acelerado de
grandes proyectos implantados en el estado. Uno
de ellos es la Ley nº 5.629, 20 de diciembre de



Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006. 155

1990, promulgada por la Asamblea Legislativa
del Estado de Pará; donde se establece el alcance
conceptual del patrimonio cultural del Estado de
Pará7; marco importante que aún no es aplicado
ampliamente en procesos de protección de
recursos en el estado.

Al igual que la Política Nacional del Medio
Ambiente, la legislación que establece la
compensación financiera por afectación de
territorios inundados con obras hidroeléctricas,
ha sido modificada varias veces, redistribuyendo
los recursos financieros. En este sentido el Decreto
nº 1, de 11 de enero de 1991, reglamenta el pago
de la compensación financiera instituida por la
Ley nº 7.990, de 28 de diciembre de 1989.

Este Decreto establece que la
compensación financiera será pagada
mensualmente por las concesionarias de energía
eléctrica a los Estados (45%) y Municipios (45%)
en cuyos territorios se localicen instalaciones
destinadas a la producción de energía eléctrica
o que tengan áreas invadidas por aguas de los
respectivos embalses; y también al Departamento
Nacional de Aguas y Energía Eléctrica (DNAEE)
(8%) y a la Secretaría de Ciencia y Tecnología
(SCT) (2%). Para el caso de que el
aprovechamiento del potencial hidráulico afecte
más de un Estado o Municipio, la distribución de
porcentajes será hecha proporcionalmente,
llevando en consideración las áreas inundadas.

Para el caso del DNAEE el Decreto
establece el destino de los recursos producto
de la compensación, siendo; 40% para la
expansión de la red hidrometereológica
nacional, estudio de los recursos hídricos y
fiscalización de los servicios de electricidad del
país; 35% en la institución, gerencia y soporte
del Sistema Nacional de Gerencia de Recursos
Hídricos y 25% en políticas de protección
ambiental, por intermedio del órgano federal
competente.

Después de la Constitución Federal delegar
algunas competencias a los estados, el Pará
comienza a preparar su estructura organizativa y
legislativa para asumir el control de la parcela de
poder garantizada por ley. En función de esto son
generadas inicialmente varias legislaciones marco,
también llamadas de Políticas; dentro de esta
dinámica encontramos la Ley nº 5.973, del 4 de
enero de 1994, promulgada por la Asamblea
Legislativa del Estado de Pará; que define los
principios de la Política Mineral e Hídrica del Estado
de Pará, entre otros: armonía y equilibrio con los
demás sectores; respeto a las vocaciones del medio
físico y a la preservación y optimización  del
aprovechamiento de los recursos naturales,
objetivando la calidad de vida de la población;
internalización de los efectos positivos generados
por la explotación de los recursos minerales e
hídricos del Estado; apoyar y promover el
aprovechamiento del potencial de energía
hidráulica de capacidad reducida; gestión conjunta
y coordinada de las aguas de superficie y
subterráneas, respetados los regímenes naturales
como parte del ciclo hidrológico, considerados para
tantos recursos hídricos utilitarios.

La propuesta por tanto busca llevar a
equilibrio algunas situaciones que ya habían
creado problemas en la región como el privilegio
del Sector Eléctrico sobre el agua; la construcción
de grandes represas sobre la posibilidad de hacer
aprovechamientos menores y las cuestiones
relacionadas con el desarrollo regional, en cuanto
a los efectos positivos del proyecto y los
beneficios para la población.

Asimismo esta Ley promueve el principio
de bienestar social para la población, buscando
asegurar que:

a) la energía hidráulica producida en el
Estado sea ofertada, de preferencia para atender
el consumo de personas físicas y jurídicas
residentes o establecidas en su territorio;
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b) en cualquier proyecto de producción de
energía hidráulica de gran escala sea obligatoria
la extensión de sus líneas de transmisión para
abastecer consumidores de los municipios
contiguos al proyecto o a través de los cuales
pasen sus líneas principales de transmisión;

c) los grandes proyectos localizados en
territorio paraense sean responsables por el
financiamiento de acciones y servicios que visen
compensar y atender aumento significativo de
la demanda de infraestructura social, sanitaria,
urbana y educacional decurrentes de su
implantación, a ser considerada como costo
social;

d) sea regularizada la navegación en los
ríos localizados en territorio paraense y utilizados
para proyectos de generación de energía que los
puedan obstruir, asegurando la transposición
regular de las represas por la navegación;

e) garantizar el empleo de mano de obra
local en los grandes proyectos localizados en
territorio parense.

Infelizmente esta Ley no tiene una
reglamentación homóloga a nivel federal por
tanto sus propuestas solo pueden ser exigidas
en obras estaduales, es decir que contemplen
apenas ríos estaduales; donde el órgano
ambiental vía licenciamiento puede efectuar
estas exigencias que recogen la evolución de
algunas de las principales reivindicaciones
solicitadas por los grupos afectados durante la
década previa a la promulgación de la legislación.

Esta Ley también enuncia otros principios,
tales como: la cuenca hidrográfica es la unidad
físico-territorial de planeamiento y gerencia de
los recursos hídricos; los recursos hídricos
constituyen un bien común; compensación a los
Estados y Municipios por la Unión, cuando sean
afectados por áreas inundadas resultantes de la

implantación de embalses y por restricciones
impuestas por las leyes de recursos hídricos;
mantenimiento de la navegabilidad hidroviaria
por la implantación de obras hidráulicas en aguas
superficiales; planeamiento y gerencia de los
recursos hídricos en compatibilidad con el
desarrollo regional, observando la protección del
medio ambiente; la protección de las aguas visara
el mantenimiento de sus estándares de calidad.

Entre los objetivos previstos por esta Ley
están: la generación de beneficios económicos y
sociales apoyados en el aprovechamiento de los
recursos minerales e hídricos en integración con los
demás sectores productivos del Estado; incentivar
la explotación, el descubrimiento y la evaluación de
nuevos recursos minerales e hídricos; desarrollar los
sectores mineral e hídrico del Estado; respetar la
población ribereña y los afectados por proyectos
minerales o hídricos. Esta ley se adelanta por tanto
a algunos postulados de la Política Nacional de
Recursos Hídricos, como por ejemplo lo referido a
la cuenca hidrográfica, constituyéndose en una de
las legislaciones más modernas del país para la
época en que fue promulgada.

Un paso importante en la gestión
ambiental estadual fue definitivamente la Ley nº
5.887, del 9 de mayo de 1995; promulgada por
la Asamblea Legislativa del Estado de Pará; y que
establece que la Política Estadual del Medio
Ambiente, definida como:

Un conjunto de principios, objetivos,

instrumentos de acción, medidas y directrices,

con el fin de preservar, conservar, proteger,

defender el medio ambiente natural, y

recuperar y mejorar el medio ambiente

antrópico, artificial y de trabajo, atendidas las

peculiaridades regionales y locales, en

armonía con el desarrollo económico y social,

visando la calidad ambiental propicia a la vida

(PARÁ. Ley nº 5.887, del 9 de mayo de 1995,

traducción del autor).
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De acuerdo con esta Ley, las normas de la
Política Estadual del Medio Ambiente, serán
obligatoriamente observadas en la definición de
cualquier política, programa o proyecto, público
o privado, en el territorio del Estado. Asimismo
esta Ley establece entre otros principios de la
Política Estadual del Medio Ambiente los
siguientes:

- todos tienen derecho a un ambiente
ecológicamente equilibrado;

- el desarrollo económico-social tiene por
fin la valorización de la vida y empleo, que deben
ser asegurados de forma saludable y productiva,
en armonía con la naturaleza, a través de
directrices que busquen el aprovechamiento de
los recursos de forma ecológicamente equilibrada
y económicamente viable y eficiente, para ser
socialmente justa y útil;

- debe ser garantizada la participación
popular en las decisiones relacionadas al medio
ambiente;

- el derecho de acceso a las informaciones
ambientales debe ser asegurado a todos;

- el respeto a los pueblos indígenas, a las
formas tradicionales de organización social y a
sus necesidades de reproducción física y cultural
y mejora de condición de vida, son factores
indispensables en la ordenación, protección y
defensa del medio ambiente.

Estos criterios apuntan algunas de las
principales omisiones y problemas ocasionados
por el Sector Eléctrico en el planeamiento e
implantación de grandes proyectos
hidroeléctricos; garantizando con una ley
“guarda-lluvia”; derechos como participación,
información  y respeto a las condiciones de
reproducción de pueblos tradicionales.

Asimismo, esta Política considera en su
capítulo V, las actividades de infraestructura
energética; sujetándola entre otros a los
siguientes principios:

- los aprovechamientos hidroeléctricos
deberán asegurar el uso múltiple del agua, en
especial la necesaria al abastecimiento público,
a la irrigación y a la recreación, bien como a la
reproducción de las especies de fauna acuática y
terrestre;

- las represas de los aprovechamientos
hidroeléctricos deberá asegurar la navegabilidad
de los cursos de agua potencialmente navegables;

- los  concesionarios  de  los
aprovechamientos hidroeléctricos quedan
obligados a fomentar el manejo integrado de
suelos y aguas en las áreas de contribución
directa de embalses de las plantas hidroeléctricas,
bajo orientación del órgano ambiental;

- en el planeamiento y en la ejecución de
proyectos de aprovechamientos hidroeléctricos,
deberán ser privilegiadas alternativas que
minimicen la remoción e inundación de núcleos
poblacionales, reservas indígenas remanecientes
forestales nativos y asociaciones vegetales
relevantes;

- la ejecución de proyectos de
aprovechamiento hidroeléctrico deberá ser
precedida y acompañada de medidas que
aseguren la protección de especies raras,
vulnerables o en peligro de extinción, de la fauna
y flora, bien como de las áreas representativas
de los ecosistemas a ser afectados;

- los embalses de las plantas hidroeléctricas
deberán ser dotados de faja marginal de
protección, constante de bosque, plantado con
especies nativas;
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- en las áreas a ser inundadas por los
proyectos de aprovechamiento hidroeléctrico,
deberán ser tomadas medidas que eviten o
atenúen alteraciones negativas en la calidad del
agua y propicien el pleno aprovechamiento de la
biomasa vegetal afectada;

- los estándares operacionales de las
plantas hidroeléctricas deberán ser fijados de
forma a evitar o minimizar los impactos
ambientales negativos;

- los estándares de la calidad del agua de
los embalses de las plantas hidroeléctricas
deberán ser obligatoriamente automonitoradas.

Si el Sector Eléctrico no tiró lecciones de la
represa de Tucuruí, el gobierno estadual lo hizo,
colocando como puntos prioritarios a ser
cumplidos factores clave en el mantenimiento de
los sistemas de reproducción regional; haciendo
mayor énfasis en la obligatoriedad para requisitos
que benefician mayormente a empresarios
regionales como el mantenimiento de la
navegación y actividades como la irrigación y el
abastecimiento público. De igual forma son
considerados otros usos, pero con mayor
flexibilidad en cuanto a su afectación; como
calidad del agua o remoción de núcleos
poblacionales e indígenas.

Esta Ley también garantiza la
participación popular en las decisiones
relacionadas al medio ambiente; bajo las
siguientes formas: representación mayoritaria de
la sociedad civil organizada en el Consejo
Estadual del Medio Ambiente; consulta a la
población interesada a través de Audiencia
Pública, y cuando requerido plebiscito, ambos
realizados antes de la expedición de la Licencia
Previa; convite a la participación pública en las
etapas iniciales del proyecto, o de planeamiento
público o privado.

En cuanto al proceso de Licenciamiento
Ambiental, esta Ley establece que la construcción,
instalación, ampliación, reforma y
funcionamiento de obras y actividades que
utilicen o exploten recursos naturales,
considerados efectiva o potencialmente
contaminantes, o capaces de causar significativa
degradación ambiental, dependerán de previo
licenciamiento ambiental.

Este licenciamiento deberá comprobar: a)
los reflejos socioeconómicos a las comunidades
locales, considerados los efectivos y comprobados
riesgos de contaminación al medio ambiente y
de significativa degradación ambiental,
comparados con los beneficios resultantes para
la vida y el desarrollo material e intelectual de la
sociedad; b) las consecuencias directas o
indirectas sobre otras actividades practicadas en
la región, inclusive de subsistencia. Este aparte
introduce un elemento importante que es la
comparación costo-beneficio, no en un sentido
económico y si en un sentido socio-cultural.

En cuanto a las Audiencias Públicas, queda
establecido por esta Ley que serán convocadas
por el órgano ambiental por solicitación de:
representante legal del órgano ambiental;
entidad de la sociedad civil; órgano o entidad
pública que directa o indirectamente tenga
relación con las cuestiones ambientales;
Ministerio Público Federal o Estadual; cincuenta
o más ciudadanos. En todo caso comparecerán
obligatoriamente a la audiencia; los servidores
públicos responsables por el análisis y
licenciamiento ambiental, los representantes de
cada especialidad del equipo multidisciplinario
que elaboró el Informe de Impacto Ambiental, el
requeriente del licenciamiento o su representante
legal y el representante del Ministerio Público.

Según esta Ley la realización de las
audiencias públicas deberá ser precedida siempre
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de amplia divulgación. Asimismo el órgano
ambiental sólo emitirá parecer final sobre el
Informe de Impacto Ambiental después de
concluida la fase de audiencia pública; y al emitir
este parecer analizará las propuestas presentadas
en la audiencia pública, manifestándose sobre la
pertinencia de las mismas.

En el caso de haber sido solicitada la
audiencia pública y en la hipótesis de la Secretaria
de Ciencia, Tecnología y Medio Ambiente de Pará
(SECTAM-PA) no realizarla, la licencia concedida
no tendrá validad. De igual forma  en función de
la localización geográfica de los solicitantes y de
la complejidad del tema, podrá ser realizada más
de una audiencia pública sobre el mismo proyecto
y respectivo Informe de Impacto Ambiental.

Esta Ley circunda favorablemente el
proceso de Audiencia Pública, que es
prácticamente el único momento garantizado por
las leyes federales para insertar los actores
regionales y o afectados por el proyecto, en el

planeamiento de la obra. Sin embargo todavía
deja mucho a desear ya que no es explícita sobre
el proceso en sí mismo; como por ejemplo la
representatividad de los participantes y la
garantía de inclusión, tampoco es clara sobre los
resultados de la audiencia a partir de los
cuestionamientos de los participantes.

La Política Estadual del Medio Ambiente
también crea el Fondo Estadual del Medio
Ambiente (FEMA); con el objetivo de financiar
planes, programas, proyectos, investigaciones y
tecnologías que orienten el uso racional y
sustentado de los recursos naturales, bien como
la implementación de acciones dirigidas al control,
la fiscalización, la defensa y la recuperación del
medio ambiente, observadas las directrices de la
Política Estadual del Medio Ambiente. Esta Ley
puede favorecer por tanto las actividades de
fiscalización en el embalse, contribuyendo
económicamente con esta dinámica al mismo
tiempo que desvía recursos que deberían ser
garantizados por la propia operación de la obra.

A partir del final de la década de 90’ y en
función de todas las presiones de grupos
afectados por la implantación de grandes
proyectos especialmente hidroeléctricos, es
reformulada la visión de gerencia de los recursos
hídricos, intentando adaptar el modelo francés
de gestión de recursos hídricos, a través de la
Ley nº 9.433, de 8 de enero de 1997, promulgada
por el Congreso Nacional; que instituye la Política
Nacional de Recursos Hídricos, basada en los
siguientes fundamentos:

- la gestión de los recursos hídricos debe
siempre proporcionar el uso múltiple de las
aguas;

3 LOS NUEVOS CAMINOS DE GESTIÓN PARTICIPATIVA E INTEGRADA DE RECURSOS
HÍDRICOS

- la gestión de los recursos hídricos debe
ser descentralizada y contar con la participación
del Poder Público, de los usuarios y de las
comunidades.

Estos dos preceptos que ya habían sido
establecidos en las legislaciones estaduales de
Pará; son parte de la reivindicaciones sociales de
los afectados por represas y en general de los
diferentes grupos que quedan involucrados en
las obras hidroeléctricas y que necesariamente
lleva a un resultado: negociación. Este proceso
necesitará tanto ser reglamentado como
garantizar su ejecución de modo a corregir errores
del pasado como selectividad, exclusión y
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manipulación para obtener ventaja sobre
determinado recurso hídrico.

En cuanto a las directrices generales de
acción esta Ley busca entre otras; la integración
de la gestión de recursos hídricos con la gestión
ambiental y la articulación del planeamiento de
recursos hídricos con el de los sectores usuarios
y con el planeamiento regional, estadual y
nacional. Entre otras cosas esa articulación busca
captar recursos económicos y logísticos de otros
usuarios; sin embargo dentro de esta dinámica,
actores con menos poder pueden ir quedando
excluidos de la toma de decisiones, generando
desequilibrios en la gestión de la cuenca.

Esta Ley establece entre los principales
instrumentos de la Política Nacional de Recursos
Hídricos, la otorga de los derechos de uso de
recursos hídricos8; con el fin de asegurar el
control cuantitativo y cualitativo de los usos del
agua y el efectivo ejercicio de los derechos de
acceso al agua; estando sujeto a otorga por el
Poder Público el aprovechamiento de los
potenciales hidroeléctricos; la cual estará
subordinada al Plan Nacional de Recursos
Hídricos y en todo caso preservar el uso múltiple
de tales recursos.

Esta Ley establece que en cuanto no este
aprobado y reglamentado el Plan Nacional de
Recursos Hídricos, la utilización de los
potenciales hidráulicos para fines de generación
de energía eléctrica continuará subordinada a
la legislación sectorial específica. Asimismo esta
Ley establece un plazo de 120 días para que el
Poder Ejecutivo presente al Congreso Nacional
el proyecto de creación de las Agencias de Agua.
Aquí vemos en la práctica como va
evolucionando este proceso; siete años después
el Plan Nacional de Recursos Hídricos aún no es
promulgado y por tanto las otorgas continúan
siendo estudios localizados con decisiones
también puntuales.

La Ley nº 9.433, también crea el Sistema
Nacional de Gerencia de Recursos Hídricos
(SINGREH); con los objetivos de: coordinar la
gestión integrada de las aguas; arbitrar
administrativamente los conflictos relacionados
con los recursos hídricos; implementar la Política
Nacional de Recursos Hídricos; planificar, regular
y controlar el uso, la preservación y la
recuperación de los recursos hídricos; y promover
el cobro por el uso de los recursos hídricos.

La conformación de las diferentes
instancias creadas por esta legislación, deja claro
que el Gobierno considera muy importante
mantener sus posiciones de poder dentro del
sistema y un lugar preferencial en la toma de
decisiones. Dentro de este esquema el órgano
superior es el Consejo Nacional de Recursos
Hídricos9; quien asume a través de esta Ley todo
el planeamiento de los recursos hídricos a nivel
nacional, con instancias descentralizadas para
facilitar esta actividad a nivel estadual.

El Consejo Nacional de Recursos Hídricos10

será presidido por el Ministro de Medio Ambiente
y compuesto por representantes de los Ministerios
y Secretarías de la Presidencia de la República con
actuación en la gerencia o en el uso de recursos
hídricos; representantes indicados por los Consejos
Estaduales de Recursos Hídricos; representantes
de los usuarios de recursos hídricos; y
representantes de las organizaciones civiles de
recursos hídricos. El número de representantes del
Poder Ejecutivo Federal no podrá exceder la mitad
más un del total de los miembros del Consejo.

Otro nivel de toma de decisiones y de
negociación son los Comités de Cuenca
Hidrográfica11, que tendrán como área de
actuación la totalidad de una cuenca hidrográfica,
sub-cuenca o grupo de cuencas. En el caso de
Comités de Cuenca Hidrográfica en ríos de
dominio de la Unión, su institución será efectiva
por el Presidente de la República.
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Estos Comités serán compuestos por
representantes de la Unión, de los Estados  y
Municipios que se sitúen en su área de actuación,
de los usuarios de las aguas de su área de
actuación y de las entidades civiles de recursos
hídricos con actuación comprobada en la cuenca.
El número de representantes del Poder Público
quedará limitado a la mitad del total de
miembros.

En los Comités que abarquen áreas
indígenas deben ser incluidos representantes de
la Fundación Nacional del Indio (FUNAI) como
parte de la representación de la Unión; y de las
comunidades indígenas allí residentes o con
interés en la cuenca. El Presidente del Comité será
elegido por sus miembros. Aunque está
composición parece igualitaria a simple vista; la
práctica demuestra que Estado y empresarios se
articulan como aliados para alcanzar objetivos,
es el caso de la mayoría de los usuarios que
ocupan la cuenca, formados en la Amazonia por
agricultores, pecuaristas, estadales de suministro
de agua, concesionarias de energía hidroeléctrica,
etc.

Auxiliando a los Comités de Cuenca,
encontramos a las Agencias de Agua12; que
ejercen la función de secretaría ejecutiva de los
Comités de Cuenca Hidrográfica; su creación será
autorizada por el Consejo Nacional de Recursos
Hídricos o por los Consejos Estaduales de
Recursos Hídricos mediante solicitud de uno o
más Comités de Cuenca Hidrográfica.

La creación de una Agencia de Agua está
condicionada a, la previa existencia del respectivo
Comité de Cuenca Hidrográfica y la viabilidad
financiera asegurada por el cobro de uso de los
recursos hídricos en su área de actuación. Con
esto la Ley condiciona la decisión de conformar
estas Agencias a la lógica económica y no a la
lógica socioambiental; donde en bastas regiones
como la Amazonia, con problemas concentrados;

la creación de estos órganos puede prolongarse
indefinidamente, de no encontrarse una forma
de obtener recursos por otra forma para
mantener estas agencias.

Finalmente forman parte del, la Secretaría
Ejecutiva del Consejo Nacional de Recursos
Hídricos (SINGREH), que entre otras cosas
coordina la elaboración del Plan Nacional de
Recursos Hídricos y presta apoyo administrativo,
técnico y financiero al Consejo; y las
Organizaciones Civiles de Recursos Hídricos13.

En el año 2000 una nueva figura se suma
al SINGREH; de esta vez la vertiente ambiental
del Gobierno consigue finalmente una vía para
influenciar más directamente la protección de los
recursos hídricos. Justamente a través de la Ley
nº 9.984 de 17 de julio de 2000, promulgada por
el Congreso Nacional, se dispone sobre la
creación de la Agencia Nacional de Agua (ANA);
autarquía bajo régimen especial, con autonomía
administrativa y financiera, vinculada al
Ministerio del Medio Ambiente; con la finalidad
de implementar la Política Nacional de Recursos
Hídricos, integrando el Sistema Nacional de
Gerencia de Recursos Hídricos.

Según esta Ley también compete a la ANA
entre otras cosas; otorgar por intermedio de
autorización el derecho de uso de los recursos
hídricos en cuerpos de agua de dominio de la
Unión. En el caso de licitar la concesión o
autorización del uso de potencial de energía
hidráulica en cuerpo de agua de dominio de la
Unión, la previa declaración de reserva de
disponibilidad hídrica será realizada en conjunto
por la ANA y la ANEEL.

Para el caso de cuerpos de agua dominio
de los Estados deberá articularse la respectiva
entidad gestora de recursos hídricos. Esta
declaración será transformada automáticamente
en otorga de derecho de uso de recursos hídricos
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a la institución o empresa que reciba de la ANEEL
la concesión o autorización de uso del potencial
de energía hidráulica.

Por tanto este instrumento consigue por
lo menos una cuota de 50 – 50 en la toma de
decisiones sobre los lugares donde hay la
posibilidad de intervenir para explotar potencial
hidroenergético; dando también la oportunidad
a los estados de manifestar su parecer dentro de
este proceso.

También compete a la ANA definir y
fiscalizar las condiciones de operación de
embalses por agentes públicos y privados, a fin
de; garantizar el uso múltiple de los recursos
hídricos, conforme establecido en los planes de
recursos hídricos de las respectivas cuencas
hidrográficas. En este caso la definición de
condiciones para embalses hidroeléctricos será
efectuada en articulación con el Operador
Nacional del Sistema Eléctrico.

La verdad esta competencia pasa a ser
supletiva con otras autoridades ambientales
como IBAMA y en el caso de Pará, la SECTAM,
toda vez que la ANA no posee capacidad
operativa para realizar este tipo de gestión de
forma eficiente. Sin embargo el hecho de tener
la competencia, otorga un poder que puede
articular con otros órganos más próximos a su
visión para evitar que efectos socioambientales,
puedan afectar más de lo esperado.

A nivel de Pará fue necesario promulgar
una Política Estadual que recogiese el espíritu de
la legislación nacional, con la finalidad de poder
actuar directamente en el proceso. Para esto fue
creada la Ley Estadual nº 6.381, de 25 de julio de
2001, promulgada por la Asamblea Legislativa
del Estado de Pará; que dispone sobre la Política
Estadual de Recursos Hídricos y crea el Sistema
Estadual de Gerencia de Recursos Hídricos
(SEGRH-PA)14.

Componen este Sistema, el Consejo
Estadual de Recursos Hídricos, el órgano gestor
de los recursos hídricos previstos en la ley, los
Comités de Cuenca Hidrográfica, las Agencias de
Cuencas y los órganos de los Poderes Públicos
estaduales y municipales, y las Organizaciones
Civiles cuyas competencias se relacionen con la
gestión de los recursos hídricos. La composición
y funciones de estas instancias es muy similar a
lo establecido en la ley nacional con apenas
algunas variaciones de forma.

Según esta ley el Consejo Estadual de
Recursos Hídricos será presidido por el titular de
la Secretaría Especial de Estado de Producción.
Asimismo la Secretaría Ejecutiva del Consejo
Estadual de Recursos Hídricos, será ejercida por
el titular del órgano gestor de los recursos
hídricos. Este es un cambio de concepción
importante y anuncia la visión desarrollista
imperante en el Estado de Pará; a diferencia del
Consejo Nacional presidido por el Ministro de
Medio Ambiente; en el estadual la presidencia
estaría a cargo del representante del Gobierno,
de usuarios y empresarios que hacen uso de los
recursos hídricos. Esto es un conflicto de intereses
que puede complicar la formulación de políticas
públicas con fines de protección socioambiental.

En cuanto a los Comités de Cuenca
Hidrográfica, la composición y competencias
también es similar  a la propuesta en el Consejo
Nacional, con la diferencia que será el
Gobernador de Pará, quien los hará efectivos
mediante propuesta del Consejo Estadual de
Recursos Hídricos.

Las proporciones también tienen una
diferencia ya que los representantes de los
Poderes Ejecutivos  de la Unión, Estados y
Municipios sumarán un máximo de cuarenta por
ciento de los miembros del Comité; la misma
proporción en el caso de los usuarios y un mínimo
de veinte por ciento para los miembros



Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006. 163

representantes de entidades de la sociedad civil.
Las deliberaciones de los Comités de Cuenca
Hidrográfica serán tomadas por la mayoría simple
de sus miembros, observado el “quórum” mínimo
de la mitad más un; en este balance la sociedad
civil no está bien representada por causa de la
unión natural entre Gobiernos y usuarios.

Esta Ley también prevé entre sus objetivos
el aprovechamiento racional e integrado de los
recursos hídricos; la protección de las cuencas
hidrográficas, especialmente contra acciones que
puedan comprometer  el uso actual y futuro; y el
control del uso de los recursos hídricos.  Sin
embargo al igual que en la Política promulgada
a nivel federal, varias situaciones tienen que
suceder antes para poder llegar a estos objetivos;
como conformar los Comités de Cuenca,
posteriormente las Agencias de Cuenca, realizar
los Planes de Cuenca Hidrográfica y Plan Estadual
de Recursos Hídricos y finalmente poder
implementar el Plan Nacional de Recursos
Hídricos con una gran discusión y consenso entre
usuarios, comunidades y Gobierno.

Entre sus directrices la ley establece la
adecuación de la gestión de los recursos hídricos
a las diversidades físicas, bióticas,  demográficas,
económicas, sociales y culturales de las diversas
regiones del Estado. Asimismo establece como
directrices la articulación de los planeamientos
de los recursos hídricos con los de los sectores
usuarios y con los planeamientos regional y
federal; la compatibilización de la gestión de los
recursos hídricos con la del uso del suelo; y el
desarrollo del transporte acuaviario y su
aprovechamiento económico.

También está prevista la otorga preventiva,
para facilitar a los inversionistas la planificación
de las obras; sin significar esto derechos de uso
sobre los recursos hídricos. En todo caso queda
establecido en esta ley que para la ANEEL
autorizar el uso del potencial hidráulico de un

cuerpo de agua de dominio del Estado, debe
primero obtener la declaración de reserva de
disponibilidad hídrica; que será trasformada en
otorga de derecho de uso de recursos hídricos
por la empresa que reciba de la ANEEL la
concesión o autorización de uso del potencial
hidráulico.

Estos últimos mecanismos dan ventaja a
quien piense primero en explotar algún potencial
de la cuenca, por causa de la otorga preventiva;
una especie de reserva de uso; sin embargo
coloca un contrapeso con la declaración de
reserva de disponibilidad hídrica, que si bien
constituye también la posibilidad de mantener
un uso predeterminado hasta concluir los
estudios, no deja todo el proceso en manos de la
ANEEL.

Asimismo esta ley establece que la
concesión o autorización del caudal con potencial
de aprovechamiento múltiple será precedida de
negociación sobre la distribución de los costos
entre los beneficiarios, inclusive los de
aprovechamiento hidroeléctrico, con articulación
con la Unión. Esto introduce un factor perjudicial
para aquellos actores débiles económicamente y
que su subsistencia depende del acceso  a
determinados recursos; dinámica común en la
Amazonia con las poblaciones tradicionales. En
cuanto a la construcción de obras de interés
común o colectivo, esta dependerá de estudio de
viabilidad técnica, económica, social y ambiental,
que contendrá previsión de formas de retorno
de inversiones públicas o justificaciones del
destino de recursos a fondo perdido.

La Política Estadual de Recursos Hídricos
delega en el Poder Ejecutivo Estadual la
elaboración del Plan Estadual de Recursos
Hídricos, sometiéndolo al Consejo Estadual de
Recursos Hídricos. En cierta forma esta
descentralización acorta el camino trazado por
la Política Nacional de Recursos Hídricos en lo
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referente a la elaboración del Plan Nacional de
Recursos Hídricos; más lo limita apenas a ríos
estaduales; quedando los grandes caudales aun
en poder de la Unión.

En 2001 es redistribuida nuevamente la
compensación financiera que deben pagar las
hidroeléctricas; por medio del Decreto nº 3.874,
de 31 de julio de 2001, promulgado por el
Presidente de la República, Fernando Henrique
Cardoso; que establece que los recursos de la
distribución mensual de la compensación
financiera por afectación de recursos hídricos,
dirigidos al Ministerio de Ciencia y Tecnología, sean
depositados en el Fondo Nacional de Desarrollo
Científico y Tecnológico  (FNDCT), en categoría de
programación especial denominada CT-HIDRO; y
sean utilizados en el financiamiento de actividades
de investigación científica y desarrollo tecnológico
del sector de recursos hídricos15.

Este Decreto aún establece que el Ministro
de Ciencia y Tecnología deberá conformar un
Comité Gestor del Fondo, quien deberá identificar
y seleccionar las áreas prioritarias para la
aplicación de los recursos en las actividades de
investigación científica y desarrollo tecnológico
del sector de recursos hídricos.

Esta Ley sienta un precedente importante
que es comenzar a orientar los recursos de estas
compensaciones financieras, tan disputadas en
fondos específicos que atiendan las necesidades
producidas por los proyectos hidroeléctricos en
las regiones de implantación. Algunas
situaciones aun deben ser solucionadas, como
es la regionalización de estos recursos, de
manera a evitar desvíos por causa de actores
poderosos administrarlos en otras regiones
externas a donde están siendo causados los
efectos.

Podemos distinguir tres momentos en la
evolución de los instrumentos legislativos
tratados. Por un lado las leyes previas a la Política
Nacional de Medio Ambiente;
fundamentalmente orientadas a la protección
ambiental en función de los impactos que
podrían suceder sobre el medio natural. Posterior
a esta Política y anterior a la Constitución Federal
los intereses se vuelcan para el proceso de
licenciamiento ambiental y evaluación de
impactos ambientales; y después de la
Constitución Federal el foco se centra en el medio
social sin dejar de lado el natural; con las
compensaciones financieras, el uso múltiple y
el estudio de la cuenca hidrográfica.

A partir del año 1986, en el marco de
negociación con el Banco Mundial para el
préstamo sectorial al Sector Eléctrico y en el
espíritu de reglamentar la Política Nacional del
Medio Ambiente; comienzan a ser desarrolladas
varias Resoluciones del órgano técnico
ambiental del Gobierno; que determinarán un
nuevo camino de gestión y planeamiento de
grandes hidroeléctricas, respaldado con el
Estudio de Impacto Ambiental.

4 EL CONTROL AMBIENTAL DE LA HEGEMONÍA DEL ESTADO, EN LA GESTIÓN DE LOS
RECURSOS HÍDRICOS

En este sentido la Resolución CONAMA nº
001, de 23 de enero de 1986, establece que
dependerán de Estudio de Impacto Ambiental e
Informe de Impacto Ambiental (EIA/RIMA)16, a ser
sometidos a la aprobación del órgano estadual
competente, e IBAMA en carácter supletivo, el
licenciamiento de actividades modificadoras del
medio ambiente; donde estarían incluidos los
aprovechamientos hidroeléctrico y las líneas de
transmisión de energía eléctrica17.
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Según esta Resolución el licenciamiento de
actividades que por ley sean federales,
dependerán de estudio de impacto ambiental e
informe de impacto ambiental, sometidos a la
aprobación del IBAMA. Además, todo estudio de
impacto ambiental deberá obedecer las
directrices estipuladas por el IBAMA, órgano
estadual competente o Municipio de acuerdo con
las características del proyecto y peculiaridades
ambientales; más también las directrices previstas
en esta Resolución, según lo siguiente:

- contemplar todas las alternativas
tecnológicas y de localización del proyecto,
confrontándolas con la hipótesis de no ejecución
del proyecto;

- identificar y evaluar sistemáticamente los
impactos ambientales generados en las fases de
implantación y operación de la actividad;

- definir los limites del área geográfica a
ser directa o indirectamente afectada por los
impactos denominada área de influencia del
proyecto, considerando, en todos los casos, la
cuenca hidrográfica en la cual se localiza;

- considerar los planes y programas
gubernamentales, propuestos y en implantación
en el área de influencia del proyecto, y su
compatibilidad.

Esta legislación se enfoca por tanto en dos
líneas principales, el pronóstico de impactos
ambientales, no dejando claro lo que sería
implantación, ya que los impactos comienzan a
ser generados desde el  momento en que es
anunciada la obra; acción que debería tener
también estrategias de control ambiental.
Asimismo hace alusión al área impactada no
dejando claro tampoco este concepto que recibe
posteriormente varias interpretaciones en los
manuales del Sector Eléctrico. Y asimismo hace
una interfase con otros órganos gubernamentales

que participan del área afectada a fin de
aprovechar su presencia, actuación y recursos en
el posterior plano de control ambiental.

Según esta Resolución y respetando el
sigilo industrial solicitado por el interesado; las
copias del informe de impacto ambiental
permanecerán a disposición de los interesados,
en los centros de documentación o bibliotecas
de la Secretaría Especial de Medio Ambiente
(SEMA) y del órgano estadual de control
ambiental correspondiente, inclusive el período
de análisis técnico. Los órganos públicos
interesados o que tengan relación directa con el
proyecto recibirán copia del informe para su
conocimiento y manifestación.

Asimismo después de la presentación del
informe de impacto ambiental, el órgano
competente ambiental determinará el plazo para
recibir comentarios y promoverá cuando juzgue
necesario la realización de Audiencia Pública para
información sobre el proyecto y sus impactos
ambientales y discusión del informe de impacto
ambiental. Esto deja toda la responsabilidad y
discrecionalidad con el órgano ambiental,
partiendo de la idea de representatividad del
mismo y de su neutralidad; dos factores que
pueden inclinar el proceso hacia intereses de
determinados actores en alianza con el órgano
ambiental.

En función del mandato de la Resolución
001 de 1986 del CONAMA; la Resolución del
mismo órgano nº 23, del 18 de septiembre de
1986, determina que la propia Secretaría
Ejecutiva del CONAMA, junto a la ELETROBRAS
y demás empresas del Sector Eléctrico
requieran informaciones técnicas concernientes
al estudio de alternativas y posibles
consecuencias ambientales de los proyectos de
construcción de hidroeléctricas, a fin de
someterlas al CONAMA para que se pronuncie
a través de la SEMA.
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Para esta época queda evidente el poder
que aún tenía el Sector Eléctrico - en comparación
con los órganos ambientales existentes - en el
proceso de planeamiento e implantación de
grandes proyectos hidroeléctricos, reflejada en el
dominio de informaciones que tienen que ser
solicitadas y exigidas vía Resolución.

En este sentido el propio gobierno se vio
forzado a solicitar el apoyo del Ministerio
Público, para poder reorientar al Sector Eléctrico,
en el nuevo proceso emprendido y que este
Sector se negaba a entrar. Esto se evidencia en
la Resolución CONAMA nº 24, de 18 de
septiembre de 1986, que determina que su
Secretaría Ejecutiva envíe oficio a la Procuraduría
General de la República, en el sentido de solicitar
las acciones correspondientes por el
incumplimiento de la ELETROBRAS y sus
subsidiarias al respecto de la elaboración y
presentación del Estudio e Informe de Impacto
Ambiental, para fines de licenciamiento de
plantas hidroeléctricas en funcionamiento y en
construcción en el país.

Al año siguiente el CONAMA necesitó
promulgar una Resolución específica para el
Sector Eléctrico, a fin de dotar de mayores
recursos legales la exigencia de licencia ambiental
en todas las obras de generación y distribución
de energía eléctrica. Para ello la Resolución
CONAMA nº 6, del 16 de septiembre de 1987;
establece que las concesionarias de explotación,
generación y distribución de energía eléctrica, al
someter sus obras al licenciamiento ambiental
por el órgano estadual competente, deberá
prestar las informaciones técnicas, sobre el
mismo.

En el caso que la obra necesite ser
licenciada por más de un Estado, debido al área
de influencia; los órganos estaduales deberán
mantener entendimiento previo para uniformizar
las exigencias. Asimismo las obras de

aprovechamiento hidroeléctrico deberán requerir
la Licencia Previa en el inicio del estudio de
viabilidad de la planta; la Licencia de Instalación
antes de la licitación para la construcción de la
obra y la Licencia de Operación deberán ser
obtenidas antes del cierre de la represa para
formación del embalse.

Los órganos estaduales del medio
ambiente licenciadores podrán solicitar
informaciones complementarias que juzguen
imprescindibles para el licenciamiento. La emisión
de la Licencia Previa solamente será realizada
después del análisis y aprobación del informe de
impacto ambiental; el cual deberá ser accesible
al público.

Para el caso de obras que entraron en
operación a partir del 1º de febrero de 1986, su
regularización sería por la obtención de la
Licencia de Operación; y las que entraron en
operación antes de esta fecha no necesitarían
presentar el Informe de Impacto Ambiental, más
deberían entregar al órgano ambiental
competente la descripción general de la obra; la
descripción del impacto ambiental provocado y
las medidas de protección adoptadas o en vías
de adopción.

Esta fue una flexibilización muy oportuna
para el Sector Eléctrico; ya que gran parte del
parque hidroeléctrico existente hoy en el país, ya
se encontraba funcionando para 1986; con lo que
saldría excesivamente costoso la ejecución de los
estudios de impacto ambiental; además de
colocar obstáculos adicionales a la negociación
con el Banco Mundial. En la mayoría de los casos
estos informes sólo fueron entregados cuando
fue realmente exigido por el órgano ambiental
competente.

En este año de 1987 también fue reforzada
la participación por medio de la Audiencia Pública,
con la Resolución CONAMA nº 009 del 3 de



Amazônia: Ci. & Desenv., Belém, v. 1, n. 2, jan./jun. 2006. 167

diciembre de 1987; que establece que siempre
que se juzgue necesario o cuando sea solicitado
por entidad civil, por el Ministerio Público o por
cincuenta o más ciudadanos, el órgano de Medio
Ambiente promoverá la realización de Audiencia
Pública para exponer el contenido del informe
de impacto ambiental. En el caso de haber
solicitud de esta audiencia y del órgano
competente no realizarla, la licencia concedida
no será válida.

Según esta Resolución, la Audiencia Pública
debe darse en lugar accesible a los interesados,
dirigida por representante del órgano licenciador,
abrirá la discusión con los presentes después de
presentado el informe de impacto ambiental; al
final será elaborada una acta y anexados todos
los documentos escritos y firmados los que hayan
sido entregados durante la sesión.

Todo esto servirá de base junto al informe
de impacto ambiental para dar el parecer final
sobre la aprobación o no del proyecto.
Infelizmente este instrumento tiene poco efecto
práctico sobre los resultados que quedan en la
mano del órgano ambiental a su absoluta
discrecionalidad; más por lo menos sirve para
iniciar el debate de determinada obra antes de
que ella sea construida.

En este año también es introducido en el
proceso de licenciamiento un procedimiento
importante y obligatorio, mediante la
Resolución CONAMA nº 10, del 3 de diciembre
de 1987, que establece que el licenciamiento
de obras de gran porte, tendrá siempre como
uno de sus pre-requisitos la implantación de
una Estación Ecológica por la entidad o
empresa responsable por la obra, de
preferencia junto al área; siendo que su valor
será proporcional al daño a ser causado y
resarcido, no pudiendo ser inferior a 0,5% de
los costos totales previstos para la implantación
de las obras18.

En la práctica estas estaciones ecológicas
se han convertido en el centro de los programas
ambientales de las hidroeléctricas, descuidándose
otras áreas que sufren los impactos negativos.
Asimismo las áreas destinadas a las estaciones
ecológicas no atienden fielmente las dimensiones
estimadas en la Resolución.

La Resolución CONAMA nº 10 del 14 de
diciembre de 1988; establece que las Áreas de
Protección Ambiental - APA’s, tendrán siempre
una zonificación ecológica-económica;
estableciendo normas de uso, de acuerdo con las
condiciones locales. Todas las APA’s tendrán una
zona de vida silvestre en las cuales será prohibido
o regulado el uso de sistemas naturales.

Asimismo la vigilancia de la APA podrá ser
efectuada mediante término de acuerdo, entre
la entidad administradora del Poder Público y
organizaciones no gubernamentales aptas a
colaborar y de reconocida idoneidad técnica y
financiera. La importancia de esta legislación es
que ella viene siendo incorporada a la gestión
ambiental de las obras hidroeléctricas,
fundamentalmente en el área del embalse,
permitiendo un uso racional y sustentable de sus
recursos, o por lo menos planificado en función
de las determinaciones de esta reglamentación.

La Resolución CONAMA nº 2 del 18 de abril
de 1996; establece que el licenciamiento de obras
de relevante impacto ambiental, así considerado
por el órgano ambiental competente con
fundamento en el Estudio de Impacto Ambiental;
tendrá como uno de sus requisitos, la
implantación de una Unidad de Conservación19

de dominio público y uso indirecto, de preferencia
una estación ecológica, a criterio del órgano
licenciador, escuchado  el emprendedor.

Esta norma, apenas complementa con un
contenido muy parecido la legislación que ya
prevía este tipo de exigencia en obras de gran
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porte; introduciendo algunas variaciones como
el impacto ambiental a ser provocado y la
posibilidad de implementar no apenas una
estación ecológica, como otro tipo de unidad de
conservación; con lo que se abre la posibilidad
de explotación y manejo sustentable dentro de
esta área; agregando la disponibilidad de
recursos para fiscalización.

Para el año 1997 es reglamentado
nuevamente el proceso de licencia ambiental a
través de la Resolución nº 237, de 19 de diciembre
de 199720. Lo que se introduce en esta legislación
es la amplitud de la competencia del IBAMA; con
lo cual pasa a tener el licenciamiento ambiental
de obras y actividades con significativo impacto
ambiental de ámbito nacional o regional; entre
otros: localizadas en tierras indígenas o en
unidades de conservación de dominio de la Unión;
localizadas o desarrolladas en dos o más Estados;
cuando los impactos ambientales directos
traspasen los límites territoriales de uno o más
Estados. En estos casos el IBAMA, podrá delegar
a los Estados el licenciamiento de ámbito regional.

Esta Resolución establece que las obras y
actividades serán licenciadas en un único nivel de
competencia y que las licencias pueden ser
expedidas aisladas o sucesivamente de acuerdo
con la naturaleza, características y fase de la obra
o actividad. Asimismo establece que la Licencia
Previa será concedida en la fase preliminar del
planeamiento de la obra o actividad aprobando
su localización y concepción, certificando la
viabilidad ambiental y estableciendo los requisitos
básicos y condicionantes a ser atendidos en las
próximas fases de su implementación21.

Esta Resolución si bien refuerza el carácter
descentralizador del licenciamiento ambiental, ya
expuesto en otras normas anteriores, dispone el
proceso para obras estratégicas o en territorios
estratégicos, donde la Unión a través del IBAMA,
mantendrá el poder de regular el acceso y control
de los recursos naturales a ser afectados,
impactados o explotados.

Las acciones se han concentrado
principalmente en el proceso de licenciamiento
ambiental; por una parte vía el establecimiento
de competencias; con lo cual queda
perfectamente definido quien debe intervenir
en cada situación y con ello evitar conflictos
entre instituciones. Más por otro lado se
garantiza el mayor poder en la toma de
decisiones al nivel federal, quien reserva
privilegios en pro del “desarrollo nacional”;
donde la implantación de grandes proyectos
vinculados a su margen de competencia, como
las obras hidroeléctricas necesitarán concentrar
articulaciones y trabajo intergrupal en escalones
de poder.

Por otro lado los instrumentos creados
intentan influenciar y reglamentar el proceso, de
modo particularmente dirigido al Sector
Eléctrico; con lo que se observa que no es él
quien precisamente impulsa estos cambios; y
cuando mucho apenas podrá estar negociando
que las restricciones no obstaculicen la
implantación de los proyectos. Dentro de esta
dinámica la reserva de biodiversidad en
diferentes tipologías de unidades de
conservación garantiza que áreas serán
mantenidas dentro del proyecto.
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5 CONSIDERACIONES FINALES

A partir del Código de Aguas y en las
siguientes seis décadas el Estado recuperó
progresivamente el control sobre la gestión de
los recursos hídricos; con ello aumentó también
la centralización de decisiones y la apropiación
cada vez más autoritaria de territorios que
contienen estos recursos, para fines considerados
“de interés público” y “estratégicos”.

La esfera federal consigue a través de
mecanismos legales, adueñarse de las caídas de
agua y de todas las tierras que puedan tener
alguna influencia en la gestión y explotación de
estos recursos hídricos; incluyendo también flora
y fauna; y el poder de controlar la pesca y decidir
sobre su conveniencia o no para fines de
aprovechamiento económico.

Nace en estos instrumentos con amplio
sustento legal una desigualdad sectorial, que
influiría definitivamente sobre el modelo de
desarrollo brasileño y la forma de gestión del
agua; otorgándose prioridad para la navegación
y la generación de energía hidroeléctrica; esta
última con muchas mayores ventajas. Para lograr
materializar esto; son limitadas y definidas
claramente las competencias de gestión entre los
niveles federal, estadual y municipal; reservando
a la Unión la competencia del licenciamiento
ambiental para obras de gran porte.

En estas seis décadas pocos avances fueron
logrados en el tratamiento de uso múltiple de
los recursos hídricos; y de la inclusión de actores
usuarios de estos recursos – principalmente
regionales - en el proceso de planificación y
aprovechamiento.

La licencia ambiental pasa a ser el principal
mecanismo de control y gestión de los recursos
hídricos; principalmente en lo referente a la
prevención y mitigación de impactos ambientales

y en este sentido es apoyado a nivel de
compensación financiera con escaso control
social y desigual distribución.

La última década ha abierto nuevos
rumbos al proceso de gestión de recursos hídricos;
incorporando principios de carácter obligatorio
aún no reglamentados y por tanto no respetados;
pero que posibilitarán a futuro mayor
participación e inclusión social, un
aprovechamiento más integral y múltiple de los
recursos hídricos y oportunidades mayores para
captación de recursos económicos que viabilicen
la ejecución de proyectos de infraestructura y
protección ambiental en las cuencas donde los
impactos son causados.

Sin embargo hay que destacar que la
gestión de recursos hídricos, está supeditada aún
a la esfera del Gobierno Federal en última
instancia; manifestada en el Consejo Nacional de
Recursos Hídricos, donde conserva más del 50%
del poder de decisión; siendo responsable por el
planeamiento nacional de estos recursos.

El Sector Eléctrico vía ANEEL, también
mantiene influencia notable en la otorga de la
disponibilidad hídrica, al hacerlo en conjunto con
la ANA; situación que le resta importancia a la
protección ambiental. Y los planes estaduales de
recursos hídricos que podrían darle alguna fuerza
a la descentralización dependen de las Agencias
de Agua; que por su vez dependen de viabilidad
financiera por cobro del agua; lo que hace difícil
su implantación en la Amazonia; quedando por
tanto este proceso en manos del Sector Eléctrico.

Si bien este escenario es mejor que el de
setenta años atrás; el conlleva también un
proceso progresivo de incorporación de la
empresa privada en la co-gestión de los
recursos hídricos; lo cual deposita gran
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NOTAS

1 Esta matricula puede ser cancelada cuando se compruebe

que el pescador no hace de la pesca su profesión habitual

o infrinja las leyes al respecto. Esta matrícula es emitida

por la Capitanía de los Puertos del Ministerio de la Marina,

previa autorización de la Superintendencia de Pesca

(SUDEPE) o del órgano estadual competente.

2 Tiene por objetivo: la preservación, mejoría y recuperación

de la calidad ambiental propicia a la vida, dirigida a

asegurar en el País, condiciones  al desarrollo

socioeconómico, a los intereses de la seguridad nacional y

a la protección de la dignidad de la vida humana, atendidos

entre otros principios los  siguientes: acción gubernamental

en el mantenimiento del equilibrio ecológico, considerando

el medio ambiente como patrimonio público a ser

necesariamente asegurado y protegido, teniendo en vista

el uso colectivo; racionalización del uso del suelo, del

subsuelo, del agua y del aire; planeamiento y fiscalización

del uso de los recursos ambientales; protección de los

ecosistemas, con la preservación de áreas representativas;

y control y zonificación de las actividades, potencial o

efectivamente contaminantes.

3 El Sector Eléctrico brasileño está conformado por el

Ministerio de Minas y Energía, la Agencia Nacional de

Energía Eléctrica y el Holding (ELETROBRAS) con todas sus

subsidiarias.

4 La Represa Hidroeléctrica de Tucuruí está localizada en el

estado de Pará en el norte de Brasil y es la segunda mayor

hidroeléctrica del país y la primera legítimamente nacional.

5 Este Programa coloca las siguientes estrategias de

ejecución: Inventario de actividades modificadoras del

medio ambiente; Sistema de licenciamiento de actividades

contaminantes; Monitoramiento y Fiscalización Ambiental;

Recuperación ambiental; Planeamiento ambiental;

Capacitación de los órganos estaduales del medio ambiente.

6 El Estado de Pará, abriga actualmente el mayor potencial

hidroenergético de la Amazonia brasileña, aun por ser

explotado.

7 Los bienes de naturaleza material o inmaterial, que

tomados individualmente o en conjunto, sean relacionados

a la identidad, a la acción, a la mejoría de los diferentes

grupos que forman la sociedad paraense, entre los cuales

se incluyen: las formas de expresión; los modos de crear,

hacer y vivir; las creaciones científicas, artísticas y

tecnológicas; las obras, objetos, documentos, edificaciones

y demás espacios a las manifestaciones artístico-culturales;

las ciudades, los edificios, los conjuntos urbanos y sitios de

valor histórico, arquitectónico, paisajístico, artístico,

arqueológico, paleontológico, ecológico, científico e

inherentes y relevantes a la historia cultural; la cultura

indígena tomada aisladamente o en conjunto.

8 Esta otorga no implica la alienación parcial de las aguas

que son inalienables, apenas el simple derecho de uso. Esta

otorga en principio continua siendo otorgada por el Sector

Eléctrico vía Agencia Nacional de Energía Eléctrica - ANEEL,

que era el órgano creado para la época; por tanto la

participación de la vertiente ambiental del gobierno

dependería de la voluntad política.

responsabilidad en el proceso de licenciamiento
ambiental y en los nuevos mecanismos
incorporados como estaciones ecológicas,
audiencias públicas, recursos para
investigación, entre otros; y que junto al
mantenimiento de la hegemonía del Sector
Eléctrico en la gestión de los recursos hídricos,

pueden acabar implantando obras en la región
que se sobrepongan a todo el ordenamiento
legal aun no reglamentado; implicando la
exclusión de actores sociales y usos, tanto en
el proceso de planeamiento, como en la
implantación de proyectos hidroenergéticos y
en la gestión de cuencas hidrográficas.
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9 Son funciones de este Consejo: a) la promoción y

articulación del planeamiento de recursos hídricos con el

planeamiento nacional, regional y estadual y de los sectores

usuarios; b) arbitrar en última instancia administrativa, los

conflictos existentes entre los Consejos Estaduales de los

Recursos Hídricos; c) deliberar sobre los proyectos de

aprovechamiento de recursos hídricos cuyas repercusiones

extrapolen el ámbito de los Estados en que serán implantados;

d) analizar propuestas de alteración de la legislación

pertinente a recursos hídricos y a su Política Nacional; e)

establecer directrices complementarias para la

implementación de la Política Nacional de Recursos Hídricos,

la aplicación de sus instrumentos y actuación del SINGREH;

f) aprobar propuestas de institución de los Comités de Cuenca

Hidrográfica y establecer criterios generales para la

elaboración de sus regimientos; g) acompañar la ejecución

del Plan Nacional de Recursos Hídricos y determinar las

providencias necesarias al cumplimiento de sus metas; h)

establecer criterios generales para la otorga de derechos de

uso de recursos hídricos y para  el cobro por su uso.

10 Este Consejo fue reglamentado inmediatamente al año

siguiente por el Decreto Nº 2.612 de 3 de junio de 1998;

con un foro total de 29 representantes; siendo tres de

organizaciones civiles de recursos hídricos, seis de usuarios

de recursos hídricos, cinco de los Consejos Estaduales de

recursos hídricos, uno de la Secretaría de Asuntos

Estratégicos de la Presidencia de la República, dos

representantes del Ministerio de Minas y Energía de los

cuales uno indicado por la ANEEL y un representante de

cada uno de los siguientes Ministerios: Agricultura y

Abastecimiento; Ciencia y Tecnología; Hacienda; Marina;

Medio Ambiente; Planeamiento y Presupuesto; Relaciones

Exteriores; Salud; Transportes; Educación y Deporte;

Industria, Comercio y Turismo; Justicia.

11 Entre otras competencias, corresponde a la Comités de

Cuenca Hidrográfica: promover el debate de las cuestiones

relacionadas a los recursos hídricos y articular la actuación

de las entidades participantes; arbitrar en primera instancia

administrativa, los conflictos relacionados a los recursos

hídricos; aprobar el plan de recursos hídricos de la cuenca;

acompañar la ejecución del plan de recursos hídricos;

establecer los mecanismos de cobro por el uso de los

recursos hídricos; establecer criterios y promover la

distribución de costos de las obras de uso múltiple.

12 Entre las competencias de las Agencias de Agua se

encuentran; mantener el balance actualizado de la

disponibilidad de recursos hídricos en su área de actuación;

mantener el catastro de usuarios de recursos hídricos;

elaborar el Plan de Recursos Hídricos para apreciación del

respectivo Comité de Cuenca Hidrográfica; efectuar por

delegación del otorgante, el cobro por el uso de los recursos

hídricos y proponer al Comité de Cuenca, los valores a ser

cobrados, el plan de aplicación de los recursos recaudados;

así como el encuadramiento de los cuerpos de agua y la

distribución de costo de las obras de uso múltiple.

13 Son consideradas así aquellas legalmente constituidas

en cualquiera de las siguientes formas: consorcios y

asociaciones intermunicipales de cuencas hidrográficas;

asociaciones regionales, locales o sectoriales de usuarios

de recursos hídricos; organizaciones técnicas y de

enseñanza e investigación con interés en el área de recursos

hídricos; organizaciones no gubernamentales con objetivos

de defensa de intereses difusos y colectivos de la sociedad;

y otras organizaciones reconocidas por el Consejo Nacional

o por los Consejos Estaduales de Recursos Hídricos.

14 Destacan entre sus objetivos: el arbitraje administrativo

de los conflictos relacionados con recursos hídricos;

planeamiento, regulación y control de uso, preservación y

recuperación de los recursos hídricos.

15 Proyectos de investigación científica y tecnológica;

desarrollo tecnológico y experimental; desarrollo de

tecnología industrial básica; implantación de infraestructura

para actividades de investigación, formación y capacitación

de recursos humanos y difusión de conocimiento científico

y tecnológico.

16 La Resolución (CONAMA) Nº 001, de 23 de enero de

1986, considera impacto ambiental: “actividades humanas

que directa o indirectamente afecten: la salud; la seguridad

y el bienestar de la población; las actividades sociales y

económicas; la biota; las condiciones estéticas y sanitarias

del medio ambiente; la calidad de los recursos ambientales”.
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17 Específicamente son mencionados líneas de transmisión

de energía eléctrica sobre los 230 kv.; obras hidráulicas

para explotación de los recursos hídricos, tales como

represas para fines hidroeléctricos, sobre los 10 MW, de

saneamiento o de irrigación, rectificación de los cursos de

agua, transposición de cuencas y diques; plantas de

generación de electricidad, cualquier que sea la fuente de

energía primaria, sobre los 10 MW; explotación económica

de madera sobre 100 hectáreas o menores cuando afecten

áreas importantes ambientalmente; proyectos urbanísticos,

sobre 100 hectáreas o en áreas consideradas de relevante

interés ambiental a criterio de la SEMA y de los órganos

municipales y estaduales competentes.

18 La entidad licenciadora fijará la extensión, limites,

construcciones y características de la Estación Ecológica a

ser implantada; todo detallado en el informe de impacto

ambiental, junto a alternativas posibles. La empresa

responsable por la obra deberá encargarse del

mantenimiento de la Estación.

19 Queda establecido en esta Resolución que el área deberá

de preferencia localizarse en la región de la obra y objetivar

la preservación de muestras representativas de los

ecosistemas afectados. Los recursos destinados en el área

no podrán ser inferiores a 0,5% de los costos totales

previstos para la implantación de la obra; siendo que el

órgano ambiental competente podrá destinar mediante

convenio con el emprendedor, hasta 15% de los recursos

previstos para el área, en la implantación de un sistema de

fiscalización, control y monitoriamiento de la calidad

ambiental del entorno donde serán implantadas las

unidades de conservación.

20 Establece que la licencia ambiental para obras y

actividades consideradas efectiva o potencialmente

causantes de significativa degradación del medio ambiente

dependerá de previo estudio de impacto ambiental y

respectivo informe de impacto ambiental, al cual se le dará

publicidad y se garantizará cuando quepa la realización de

audiencia pública.

21 Esta Resolución también establece que los entes

federados para poder ejercer sus competencias

licenciadoras, deberán haber implementado los Consejos

de Medio Ambiente, con carácter deliberativo la

participación social y aun poseer en sus cuadros o a su

disposición profesionales legalmente habilitados.
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